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ção dos §§ 1" ~ 2" do art. 143 da Constituição Fe­
deral (serviço pivil obrigatório). Aprovada em se­
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Romeu Tuma.' À Câmara dos Deputados ............ . 
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República submete,à deliberação do Senado a 
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AdministrativÓ' de Defesa Econômica -: CADE, do 
Ministério da Uustiça. Aprovàd~_ .......................... , 

parecef nº 303, de 1998, da Comissão de 
Assuntos Ecbnômicos, sobre a Mensagem nO 
158, de 1998, pela qual o SenhorPresidente'dà· 
República submete à deliberação do Senado a 
escolha da Sbnhora Lúcia Helena Salgado e Sil­
va para exerJer o cargo de Conselheira do Con­
selho Administrativo de. Defesa Econômica.-
CADE, do Mihistério da Justiça. Aprovado •.•. , ...... . 

Parece~ da Comissão de Relações Exterio- . 
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 121; 
de 1998, pel~ qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submet~ à deliberação do Senado o nome 
do Senhor Stélio Marcos Amarante, Ministro de 
Primeira Classe, do Quadro Permanente, da Car­
reira de DiplRmata, para exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República da Bolivia. 
Aprovado.· ........................•........................•........... , . 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa'INacional sobre a Mensagem nO 128, 
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de 1998, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor Ricardo Carvalho do Nascimento Bor­
ges, Ministro de Segunda Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Senegal. Aprovado ........................ . 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 131, 
de 1998, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome. 
do Senhor Joaquim Augusto Whitaker Salles, Mi­
nistro de Segunda Classe; do Quadro Permanen­
te, da Carreira de Diplomata, para exercer o car­
go de Embaixador do Brasil junto à República do 
Quênia. Aprovado •................................................ 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 2, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima, que altera dispositivos . 
que menciona da Constituição Federal (imunida­
de parlamentar), (Tramitando em conjunto com 
as Propostas de Emenda à Constituição nOs 3 e 
lO, de 1995; 18 e 34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 
1998). Não houve oradores no segundo dia de 
discussão, em primeiro turno, sendo lida a Emen-
da nº 2, de Plenário ......... , ........................ , ........ , ... : 

Proposta de Emenda à Constituição nO 3; 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor .Pedro Simon, que altera o. art. 53 da Consti­
tuição Federal (imunidade pariamentar). Trami- . 
tando em conjunto com as Propostas de Emenda 
.~ yonstituição nOs 2 e 10, de 1995; 18 e 34, de 
1997; 9, 12, 13 e 14, de 199B ............................... . 

Proposta de Emenda à Constituição nO lO, 
de ·1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Ney Suassuna, que altera. dispositivos que 
menciona da Constituição Federal (imunidade 
parlamentar). Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Consmuição nOs 2 e 3, 
de 1995; 18 e 34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 
1998 ...................................................................... . 

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima, que altera a redação 
da alínea d do inciso XXXVIII do art. 5º da Cons­
tituição Federal (imunidade pariamentar). Trami­
tando em conjunto com as Propostas de Emenda 
à Constituição nOs 2, 3 e 10, de 1995; 34, de 
1997; 9,12,13 e 14, de 1998 ............................... . 

Proposta de Emenda à Constituição n2 34, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Carios Wilson, que altera o art. 55 da Consti­
tuição Federal (imunidade pariamentar). Trami­
tando em conjunto com as Propostas de Emenda 
à Constituição n2s 2, 3 e 10, de 1995; 18, de 
1997; 9,12,13 e 14, de 1998 ............................... . 
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Proposta de Emenda à Constituição n" 9, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor José Serra, que altera o art. 53 da Constitui­
ção Federal, que dispõe sobre a imunidade parla­
mentar. Tramitando em conjunto com as Propos­
tas de Emenda à Constituição nOs 2, 3 e 10, de 
1995; 18 e 34, de 1997; 12, 13 e 14, de 1998 ..... . 

Proposta de Emenda à Constituição n" 12, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Bernardo Cabral, que acrescenta parágrafo 
ao art. 53 da Constituição Federal e dá outras 
providências (imunidade parlamentar). Tramitan­
do ern conjunto com as Propostas de Emenda à 
Constituição nOs 2, 3 e lO, de 1995; 18 e 34, de 
1997; 9,13 e 14, de 1998 ..................................... . 

Proposta de Emenda à Constituição n" 13, 
de 1998, tendo corno primeiro signatário o Sena­
dor Bernardo Cabral, que dá nova redação aos 
§§ 2" e 3" do art. 55 da Constituição Federal e dá 
outras providências (imunidade' parlamentar). 
Tramitan<~o em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 2, 3 e lO, de 1995; 18 
e 34, de 1997; 9, 12 e 14, de 1998 ...................... . 

Proposta de Emenda à Constituição n" 14, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Odacir Soares, que altera o § I" do art. 53 da 
Constituição Federal, de modó a restringir ape­
nas aos crimes de calúnia, injúria e difamação a 
exigência de autorização das respectivas Casas 
para o julgamento de parlamentar pelo STF. Tra­
mitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 2, 3 e 10, de 1995; 18 

-- e 34, de 1997; 9,12 e 13, de 1998 ...................... . 

09375 

09375 

09375 

093.,6 

mentais, a criação de Comissão Especial Tempo­
rária, composta de onze membros titulares e 
igual número de suplentes, para, no prazo de 
cento e vinte dias, acompanhar as ações emer­
genciais do Governo Federal e elaborar um plano 
de medidas permanentes a serem adotadas junto 
às áreas atingidas pelas secas no Nordeste. Vo­
tação adiada, para a sessão do dia 3 de junho 
próximo, nos termos do Requerimento nR 371, de 
1998._ .................................................................... . 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia 

Requerimento n" 364, de 1998, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, após 
usar da palavra o Senador José Eduardo Dutra •. 

1.3.2 - Requerimentos 

Requerimento n" 372, de 1998, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara nO 18, de 1998 
(nO 4.439198, na Casa de origem), que denomina 
Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo 
Magalhães, o Aeroporto Intemacional da cidade 
de Salvador, Estado da Bahia. Aprovado ........... . 

Requerimento n" 373, de 1998, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara nO 15, de 1998 
(nO 4.359/98, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que cria a carreira de 
Policial Rodoviário Federal e dá outras providên-
cias. Aprovado ................................................... .. 

1.3.3 - Fala da Presidência 

Proposta de inclusão do Projeto de Lei da 
Câmara n"18, de 1998, cuja urgência foi aprova­
da anteriormente, na Ordem do Dia da sessão de 
amanhã, por solicitação do Senador Hugo Napo­
leão. Aprovada, após manifestação favorável 
das lideranças partidárias .................................... .. 

1.3A - LeHura de pareceres 

N" 312, de 1998, da Comissão de Consti-

Requerimento n" 268, de 1998, do Senador 
Djalma Falcão, solicitando, nos termos regimen­
tais, a criação de Comissão Especial Temporária, 
composta de nove membros titulares e igual nú­
mero de suplentes, para, no prazo de noventa 
dias, promover uma verificação, In loco, dos efei­
tos produzidos pela atual seca que assola o Nor­
deste do Brasil. Votação adiada para a sessão 

~'"", tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
"'" ,Lei da Câmara nO 15, de 1998 (nO 4.359/98, na 

êàsa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que cria a carreira de Policial Rodo-, do dia 3 de junho próximo, nos termos do Reque-

.rimento n" 369, de 1998 ....................................... . 09376 
Requerimento n" 297, de 1998, do Senador 

Ney Suassuna, solic~ando, nos térmos regimen- \ 
I tais, a criação de ,uma comissão! Especial Tem-
I porária, composta de'(cinco membros, para, no I 

l prazo de 30 dias, in, specionar, InlÓco, a distribui­
,'ção de cestas básicas e de água, \bem como o 
.cadastramento, alistame~to e a operacionaliza­
ç~o das frentes de trabalho, nos Estados da Pa-
raíba, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Piauí, Alagoas e Bahia. Votação adiada, para a 
sessão do dia 3 de junho próximo, nos termos do 
Requerimento n" 370, de 1998 ............................ .. 

Requerimento n" 323, de 1998, do Senador 
Sérgio Machado, solicitando, nos termos regi-

0937'6 

viário Federal e dá outras providências .............. .. 

N° 313, de 1998, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n" 17, de 1998 (nO 4.512/98, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que cria, no âmbito das Forças Arma­
das, a Carreira de Tecnologia Militar, a Gratifica­
ção de Desempenho de Atividade de Tecnologia 
Militar, os cargos que menciona, e dá outras pro-
vidências .............................................................. .. 

N° 314, de 1998, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n" 18, de 1998 (n" 4.439/98, na 
Casa de origem), que denomina Aeroporto Inter­
nacional Deputado Luís Eduardo Magalhães, o 

09376 

093n 

093n 
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09378 

09378 

09380 
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Aeroporto Int$macional da cidade de Salvador, SENADOR ROBERTO FREIRE - Análise 
,Estado da Bahia. ................................................... 09381 do ciclo da seca nordestina e suas conseqüên-

1.3.5 - Comunicação da Presidência cias para a população daquela região. ~nfase na 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para questão estratégica da disponibilização de recur-

recebimento de emendas aos Projetos de Lei da 50s hrdricos para o Pars, em especial para o Nor-
Câmara n!la 15, 17 e 18. de 1998, cujos parece- deste. ..................................................................... 09391 
res foram lidoll anteriormente................................ 09382 SENADOR ERNANDES AMORIM - Inten-

1.3.6 - Discursos após a Ordem do Dia ção de encaminhar à Mesa projeto que normatize 
SENAD€)R JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ o reflorestamento obrigatório pelos produtores ru-

Defesa do Goremo brasileiro ao fim do embargo rais na região amazõnica. ..................................... 09394 
econômico a cuba e à imediata reintegração da- 1.3.8 _ Comunicação da Presidência 
quele pars nalcomunidade americana e respecti- Lembrando ao Plenário a realização de 
vas institu~. ..................................................... 09382 sessão deliberativa ordinária amanhã, às 10 ho-

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA - ras, com Ordem do Dia anteriormente designada. 09396 
Preocupação tom as ações de movimentos orga-
nizados nos dcnnitos de saques de alimentos no 1.4 - ENCERRAMENTO 
Nordeste . ...... ; ........................................ ~.:............. 09384 2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRES!-

SENAobRA EM{UA FERNANDES _ Co- DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 

mentários à matéria divulgada no final de semana 27-5-98 
pelo jornal OiGIObo, a ~ito do alto grau de 3-ATADECOMISSÃO 
desemprego entre os jovens, fato que merece a 2" Reunião extraordinária da Comissão de 
atenção das a/rtoridades govemamentais. ........... 09385 Fiscalização e Controle, realizada em 27 de maio 

1.3.7 - Discursos encaminhados à publl- de 1998.................................................................. 09399 
cação I ' '. 4 - ATOS DO DlRETOR-GERAL 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Análi­
se da matéria !constante da edição especial da re­
vista Veja, dEi 24 de dezembro último, intitulada 
"Amazõnia, ~r tesouro ameaçado". Necessidade 
de formulação de uma polrtica para a,Amazônia 
que contemple o planejamento e exploração do 
potencial turfstico da região .... : ................. :............ 09387 

- I - • 

, SENADOR ODACIR SOARES - Necessi-
dade de apeffeiçoamento do processo de eitibo­
ração, execuÇão e controle do otÇamento públi­
co. Su~ para a modemização e apertei-

I 
çoamento do Tribunal de Contas da União........... 09390 

I ," 

, . 
. , 

• I 

.. I 
• ,I 

i 

N!Ia 929 a 939, de 1998 ............................. .. 
5 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
6 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
7 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

8 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO NR 1, DE 1998-CN, E 
COMISSÃO DE JULGAMENTO 

09400 
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Ata da 5~ Sessão Deliberativa Ordinária 
em 27 de maio de 1998 

4! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães 
Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e Antonio Carlos Valadares 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Tavola - Bello parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Djalma Bessa - Djalma Falcão - Edison 
Lobão - Elcio Alvares - Elói Portela - Emilia Fernan­
des - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Espe­
ridião Amin"- Femando Bezerra - Francelino Pereira 
- Geraldo Melo - Gilberto Miranda- Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - lris Rezende - Jáder Bar­
balho - Jefferson Pêres - João Rocha - Joel de Hal­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
- José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Rober­
to Arruda - José Saad - José Samey - Júnia Marisé 
- Lauro Campos - Leomar Ouintanilha - Leonel Pai­
va - Levy Dias - Lucídio Portella:'" Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Os­
mar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Teotonio Vilela Rlho - Vilson Kleinu- o 

bing - Wellington Roberto. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 

de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

NR 435/98, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado da Fazenda, encaminhando as informações 

referentes ao Requerimento n2 221, de 1998, do Se­
nador Esperidião Amin. 

N2 449/98, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado dos Transportes, encaminhando as informa­
ções referentes ao Requerimento n2 169, de 1998, 
do Senador José Bianco. 

As infotmaçóes foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

PROJETO RECEBIDO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N219, DE 1998 
(NR 2.911197, na Casa de Origem) 

De iniciativ~ do Superior Tribnal de Justiça 

- Altera o percentual de diferença en­
tre a remuneração dos cargos de MInIs­
tros do Superior Tribunal- de Justiça e 
dos Jufzes da Justiça Federal de Primeiro 
e Segundo Graus. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os subsídios dos Ministros dos Tribu­

nais Superiores correspondem a noventa e cinco por 
cento do subsídio mensal fiXadO para os Ministros 
do Supremo Tribunal FederaL 

Art.2!! Os subsídios dos juízes dos Tribunais 
Regionais ço/J1lspondem a o noventa por cento dos 
subsídios dos MiniSti'os°do$ Tribunais Superiores, 
mantido idêntico referencial,'\!>ucesivamente, entre 
os subsídios daqueles e os dos cargos de juízes e 
de juízes substitutos, da .Justiça Federal e da Justiça 
do Trabalho. , , 

Art. 32 Os subsídios dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e Territórios 
correspondem a noventa por centos dos subsídios 
dos Ministros dos Tribunais Superiores, mantido 
idêntico referencial, sucessivamente, entie os subsí­
dios daqueles e dos cargos dá Juízes de Direito e de 
Juízes de Direito Substitutos. .."1";-

Art. 42 O subsídio do cargo de Juiz;"uditor Cor­
regedor corresponde a noventa por centq do subsí-
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dio do cargo ide Ministro do Superior Tribunal Militar, 
mantido idêritico referencial; sucessivamente, entre 
os subsídios, dos cargos de Juiz-Auditor e de Juiz­
Auditor Substituto da Justiça Militar. 

Art. 5'1 A gratificação por audiência a que se re­
fere o arL s6s do Decreto-Lei nll 5.452, de 12 de 
maio de 1943, permanece fixada no valor vigente à 
data da publicação desta lei, sujeita aos mesmos 
reajustes cohcedidos aos servidores públicos fede-
rais. I 

Art. 62 Aos membros do Poder Judiciário é con-, 
cedido um abono variável, com efeitos financeiros a 
partir de 11! de janeiro de 1998 e até a data da pro­
mulgação d~ Emenda Constitucional que altera o in­
ciso V do art. 93 da Constituição, correspondente à 
diferença entre a remuneração mensal atual de cada 
magistrado ~ o valor do subsídio que for fixado 
quando em ~lgor a referida Emenda Constitucional. 

Art. 7V Esta lei entra em vigor na data da publi­
cação da Erhenda Constitucional a que se refere o 
artigo anterior, com exceção do art. 5'1, que entra em 
vigor na data da publicação desta lei. 

Art. 82 mevogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO INICIAL 

Altera, o percentual de diferença en­
tre a remuneração dos cargos de Minis­
trosl do Superior Tribunal de Justiça e 
dos ~urzes da Justiça Federal de Primeiro 
e ~undo Graus. 

PRo1ETO DE LEI N112.911, DE 1997 
(Na Câmara dos Deputados) 

O Presidente da República, 
Faço skber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sancionb a seguinte Lei: -
Art. 12 O total da remuneração dos Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça passa a corresponder a 
95% (noventa e cinco por cento) da remuneração to­
tal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, man­
tido idênticol referencial entre os cargos de Juízes 
dos Tribunais Regionais Federais, de Juízes Fede­
rais e Juízes Federais Súbstitutos. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.'· . -' • 

Art. 32 ' Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialrente o parágrafo único do art. 81! da Lei 
n9 7.727, de-9 de janeiro de 1989. 

- ,~l Justificação 

O equilíbrio social,. pressuposto da estabilida­
de, exige dà~ organismos govemamentais respostas 

I 

eficientes, jlÍ~tas e imediatas para a problemática da 

prestação jurisdicional que hoje se afigura como um 
dos compromissos mais sérios do processo de de­
mocratização do País. Compõem esse quadro os 
magistrados que cumprem papel fundamental na so­
lução das lides, procurando atender a contento à ex­
pectativa das partes que buscam a justiça para diri­
mir seus conflitos no tocante à jurisdição contencio­
sa Também é importante na atuação nos processos 
de jurisdição voluntária, na medida em que entre os 
principais objetivos do juiz está a presteza de sua 
atuação com eficiência, eficácia e celeridade. 

Nesse sentido, cresce o nível de exigência dos 
jurisdicionados, enquanto a cobrança da opinião pú­
blica em geral vem-se acentuando, dia-a-dia. Em 
conseqOência, aumenta ainda mais a responsabili­
dade daqueles que detêm o múnus público de distri­
buir justiça. 

:' A remuneração de um Juiz Federal Substituto, 
que equivalia à de um Procurador da República em 
início de carreira, ficou defasada com o advento das 
Leis n2s 7.725, de 6-1-89, 8.273, de 18-12-91, e 
9.031, de 13-4-95, que elevaram os vencimentos 
dos membros do Ministério Público da União. 

O fato vem gerando descontentamento entre 
os magistrados que, como é cediço, exercem rele­
vantes funções do Estado, imprescindível à conse­
cução de seus fins e o árduo labor diuturno que dis­
pensam merece valorização, sob pena de desequi­
líbrio entre cargos de mesma importância, embora 
pertencentes a esferas de poder distintas, para 
não dizer da necessidade de estímulo para a car­
reira da magistratura. Impede, portanto, proceder 
a ajuste em relação à diferença de remuneração 
entre estes magistrados federais, que hoje é de 
10% de um para outro grau de jurisdição, confor­
me determinação expressa no parágrafo único do 
art. 82 da Lei nl! 7.727, de 9-1-89. A medida ora 
proposta pretende reduzir este percentual diferen­
ciador para 5% do cargo de Juiz de Tribunal Re­
gional Federal para o de Juiz Federal e igual per­
centual deste em relação ao de Juiz Federal Subs­
tituto. Igual gradação deve ser adotada para os Mi­
nistros do Superior Tribunal de Justiça em relação 
aos membros do Supremo Tribunal Federal, consi­
derando que a alteração destes percentuais ocorre 
sempre de maneira uniforme e geral. 

Por derradeiro, releva destacar que a providên­
cia decorrente da proposta formulada no presente 
anteprojeto de lei encontra disponibilidade de recur­
sos para o fim a que se propõe. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA Fiscal dos Estados, procedendo adequação redacio­

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

Art. 93. lei complementar, de iniciativa do Su­
premo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: 

V - os vencimentos dos magistrados serão fi­
xados com diferença não superior a dez por cento 
de uma para outra das categorias da carreira não 
podendo, a título nenhum, exceder os dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal; 

CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO 

DECRETO-lEI N. 5.452, 
DE 12 DE MAIO DE 1943· 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de-
creta: . 

Art. 666. Por audiência a que comparecerem, 
até o máximo de 20 (vinte) por mês; os Juízes clas­
sistas das Juntas e seus suplentes perceberão a 
gratificação fixada em lei. 

• Redação dada pela Lei n2 4.439, de 27-10-64. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PARECERES 
PARECER N11304, DE 1998 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resollll-
ção n2 40, de 1998. ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n!! 40, de 1998, que autori­
za o Estado de Mato Grosso a contratar operação 
de refinanciamento de dívidas mobiliária e contratual 
do Estado consubstanciadas no contrato de confi:s­
são, promessa de assunção, consolidação e refinan­
ciamento de dívidas e no tenno aditivo de 'rerratifica­
ção ao contrato, celebrados com .a União, respecti­
vamente, em 11 de julho e 16 de dezembro de 199"7, 
com base no protocolo de acordo firmado entre a 
União e o Estado de Mato GroSso, no âmbito do 

nal em obediência ao disposto no art. 92 da lei COITl" 
plementar n2 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de maio de 
1998. - Geraldo Melo, Presidente - Carlos PatrocJ.. 
nlo - Relator - Lúdlo Coelho - JoeI de Hollanda 

ANEXO AO PARECER N!! 304, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos tennos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

. RESOlUÇÃO Nº ,DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato grosso a 
Contratar operaÇão de refinanciamento de 
dívidas mobiliária e contratual do Estado, 
consubstanciadas no contrato de confie­
são, promessa de assunção, consolida­
ção e refinanciamento de drvldas e no ter· 
mo aditivo de rerratlflcação ao contrato, 
celebrados com a União, respectivamen­
te, em 11 de Julho e 16 de dezembro de 
1997, com base no protocolo de acordo 
firmado entre a União e o Estado de Mato 
Grosào, no âmbito do Programa de Apolo 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal doo 
Estados. ' 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dIvidas 
mobiliária e contratual do Estado, consubstanciadas 
no contrato de confissão, promessa de assunção, 
consolidação e refinanciamento de dIvidas e no ter­
mo aditivo de rerratificação ao contrato, celebrados 
com a União, respectivamente, em .11 de julho e 16 
de dezembro de 1997, com base no protocolo de 
acordo firmado· entre a União e o Estado de Mato 
Grosso, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dOs Estados. . 

Art. 22 A operação de crédito' referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor da dívida à ser adquirida pela União: 
R$1.090.314.139,25 (um bilhão, noventa milhões, 
trezentos e catorze mil, cento e trinta e nove reais e 
vinte e cinco centavos). Deste valor será deduzida a 
parcela correspondente ao subsIdio concedido pela 
União ao Estado de Mato Grosso, nos termos dos 
§§ 29 a 411, do art. 32, da Lei nl! 9.496, de 11 de sa. 
tembro de· 1997, sendo refinanciados apenas 
R$1.064.575.148,69 (um bilhão, sesseniá e quatro 
milhões, quinhentos e setenta e cinco-%iI, cento e 
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quarenta e Oito reais e sessenta e nove centavos), 
confonne diScriminado a seguir. 

a) R$1189.566.497,90 (cento e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, quatro­
centos e no~enta e sete reais e noventa centavos), 
correspondehtes ao valor da dívida mobiliária em 11 

I 

de julho de 1997; 
b) R$sj4.419.672,34 (noventa e quatro milhões, 

quatrocentos e dezenove mil, seiscentos e setenta e 
dois reais ei trinta e quatro centavos), relativos ao 
saldo devedor dos empréstimos junto ao Banco do 
Brasil S.A., Jm 11 de julho de 1997; 

c) R$285_026.237,n (duzentos e oitenta e cin­
co milhões, rinte e seis mil, duzentos e trinta e sete 
reais e setellta e sete centavos, correspondentes ao 
saldo devedbr junto à Caixa Econômica Federal, em 
11 de julho ele 1997; . 

d) R$210.930.740,68 (duzentos e dez milhões, 
novecentos b trinta mil, setecentos e quarenta reais 
e sessenta J oito centavos), relativos ao saldo deve­
dor junto aó sistema bancário, em 11 de julho de 
1997; e I 

e) R$284.632.000,OO (duzentos e oitenta e 
quatro milhÕes, seiscentos e trinta e dois mil reais), 
correspondJntes ao empréstimo de transfonnação 

I 
do Banco do Estado de Mato Grosso S.A. - BEMAT, . I 
em 16 de dezembro de 1997; 

I 
11 - efKiBrgos: 
a) juroS: 60/0 a.a. (seis por cento ao ano); 
b) atualização do saldo devedor. mensalmente 

pelo IGP-DI;' 
111 - ptaZo.trezentos e sessenta prestações 

mensais e consecutivas; 
IV - garantias: receitas próprias do Estado, as 

transferências constitucionais e os créditos de que 
trata a Lei Complementar n2 87, de 13 de setembro 
de 1996; I 

V - condições de pagamento: 
a) anlortização extraordinária: no valor de 

R$155.988.629,70 (cento e cinqüenta e cinco milhõ­
es, novecentos e oitenta e oito mil, seiscentos e vin­
te e nove ~ais e setenta centavos), com recursos 
proveniente~ dos créditos recebíveis de acordo com 
os contratoS de concessão de benefícios com garan­
tia hipotecáHa, e seus respectivos tennos aditivos, 
celebrados ho âmbito do Programa de Desenvolvi­
mento InduStrial do Estado de Mato Grosso - PRO-
DEI; . I . 

b) amortização: em parcelas mensais, pela Ta­
bela Price, limitadas a 1/12 (um doze avos) de 15% 
(quinze por tento) da Receita Líquida Real- RLR do 

E_~rG= 

Art. 32 O exercício da autorização concedida 
por esta Resolução é condicionado a que o Estado 
de Mato Grosso comprove, junto ao Banco Central 
do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 do 
art. 167 da Constituição Federal. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER NII 305, DE 1998 
(Da ComisSão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 41, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 41, de 1998, que autori­
za o Estado de Mato Grosso a transferir para a Cai­
xa Econômica Federal - CEF seus débitos junto às 
instituições financeiras que especifica, com o aval da 
União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total 
de R$286.869.052,51 (duzentos e oitenta e seis mi­
lhões, oitocentos e sessenta e nove mil, cinqüenta e 
dois reais e cinqüenta e um centavos), apurado em 
28 de fevereiro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de maio de 
1998. - Geraldo Melo - Presidente, Carlos Patroe" 
nio - Relator, Lúdio Coelho - JoeI de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER Nº 305, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, __ , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Intemo, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
transferir para a Caixa Econômica Fede­
ral - CEF seus débitos junto às instituiçõ­
es financeiras que especifica, com o aval 
da União, no âmbito do Programa de 
Apolo à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no valor total de 
R$286.869.052,51 (duzentos e oitenta e 
seis milhões, oitocentos e sessenta e 
nove mil, cinqüenta e dois reais e cin-­
qüenta e um centavos), apurado em 28 de 
fevereiro de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Mato Grosso autorizado, 

nos termos das Resoluções nºS 70, de 1995, e 12, 
de 1997, ambas do Senado Federal, a transferir para 
a Caixa Econômica Federal - CEF os débitos adqui­
ridos junto ao Banco do Brasil, Banco Bamerindus, 
Banco BMC, Banco BMD, Banco BCN e Banco Ru· 
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ral, no valor total de R$286.869.052,51 (duzentos e f) Banco Rural: R$27.797.482,29 (vinte e sete 
oitenta e seis milhões, oitocentos e sessenta e nove milhões, setecentos e noventa e sete mil,quatrocen-
mil, cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um centa- tos e oitenta e dois reais e vinte e nove centavos). 
vos). Art. 32 A autorização concedida por esta Reso-

Art. 22 A operação autorizada no artigo anterior lução deverá ser exercida no prazo máximo de du-
deverá ser realizada sob as seguintes condições: zentos e setenta dias, contados· a partir da data de 

I - valor: R$286.869.052,51 (duzentos e oitenta sua publicação. 
e seis milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, cin- . Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
qüenta e dois reais e cinqüenta e um centavos), ref- de sua publicação. 
erenciados à data de 28 de fevereiro de 1997 e atua­
lizados até a data do crédito; 

11 - garantidor: União; 
111 - contragarantia: recursos provenientes de 

receitas próprias e cotas a que se referem os arts. 
155,157 e 159, I, a, e li, da Constituição Federal; -

IV - encargos financeiros: 
a) custo de captação médio da CEF, apurado 

com base no balancete do mês anterior ao da.dll1ta 
de liberação dos recursos, acrescido de juros de 
0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês) sobre, o 
saldo devedor atualizado, sendo os encargos finan­
ceiros capitalizados mensalmente; . 

b) repactuação trimestral dos encargos finan­
ceiros, com base no último balancete da CEF;. 

c) comissão de abertura de crédito correspon­
dente a 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por 
cento ao ano), sobre o valor da aquisição do crédito, 
incorporada pro rata teporis mensalmente ao saldo 
devedor da operação; . 

V - forma de pagamento: doze prestações 
mensais e consecutivas, calculadas com base na 
Tabela Price, a partir do término da carência de dois 
meses a contar da assinatura do contrato; 

VI - destinação dos recursos: aquisição dos 
créditos relativos a Empréstimos por Antecipação de 
Receita Orçamentária - ARO, junto ao Estado de 
Mato Grosso, cedidos pelos seguintes bancos: 

a) Banco do Brasil: R$88.298.572,91 (oitenta e 
oito milhões, duzentos e noventa e oito mil, quinhen­
tos e setenta e dois reais e noventa e um centavos); 

b) Banco Bamerindus: R$89.591.043,47 (oiten­
ta e nove milhões, quinhentos e nOl/enta e um mil, 
quarenta e três reais e quarenta e sete centavos); 

c) ~nco BMC: R$26.216.078,82 (vinte e seis 
milhões, duzentos e dezesseis mil, setenta e oito 
reais e oitenta e dois centavos); 

d) Banco BMD: R$13.177.801,98 (treze milhõ­
es, cento e setenta e sete mil, oitocentos e um rell1is 
e noventa e oito centavos); 

e) Banco BCN: R$41.788.073,04 (quarenta e 
um milhões, setecentos e oitenta e oito mil, setenta e 
três reais e quatro centavos); 

PARECER NR 306, DE 1S98 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
çãô nl! 45, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 45, de 1998, que autori­
za o Estado de Mato Grosso a contratar operação 
de crédito consubstanciada no Contrato de Abertura 
de Créditó e de Compra e Venda de Ativos celebra­
do entre a União, o Estado de Mato Grosso e o Ban­
co do Estado de Mato Grosso S.A. - Bemat, em 16 
de dezembro de 1997, ao amparo do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta-
dos. .. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de maio de 
1998. - Geraldo Melo - Presidente, Carlos Patrocf· 
nio - Relator, Lúdio Coelho - Joel de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER N2 306, DE 1998. 

, Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, __ , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Intemo, promulgo a seguinte ' 

RESOLUÇÃO NR ,DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
contratar operação de crédito consubs­
tanclada no Contrato de Abertura de Cré­
dito e de Compra e Venda de Ativos cele­
brado entre a União, o Estado de Mato 
Grosso e o Banco do Estado de Mato 
Grosso SoA. - Bemat; em 16 de de2:embro 
de 1997, ao amparo do Programa de 
Apoio iI Reestruturàção e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1R É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de crédito consubstanciada no 
Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Ven­
da de Ativos celebrado entre a União, o' Estado de 
Mato Grosso e o Banco do Estado de Mato Grosso 
S.A. - Bemat, em 16 de dezembro de 1997, ao am-
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paro do prodrama de Apoio à Reestruturação e ao de Demissão Voluntária dos Funcionários do Bemat, 
Ajuste Fiscall:los Estados. bem como a descrição dos gastos com encargos e 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste ações trabalhistas .. 
artigo destinám-se, exclusiva e obrigatoriamente, a c Art. 41!Esta resolução entra em vigor na data 
financiar a tr!ansformação do Banco do Estado de de sua publicação. 
Mato GrossolS.A. em agência de desenvolvimento., • PARECER NR 307, DE 1998 ' 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo (Da Comissão Diretora) 
anterior terá b seguintes condições financeiras bá-
sicas: I . Redação final do Projeto de Reaolu-

I - valor do crédito a ser liberado pela União:' ção n9 46, de 1998.-
R$284.632.0?O,OO (duzentos e oitenta e quatro mi- A Comissão Diretora apresenta a redação final 
Ihões, seiscentos e trinta e dois mil reais), sendo do P.rojeto de Resolução nº 46, 'de 1998, que autori-
R$280.632.obo,oo (duzentos e oitenta milhões, seis- za, o Estado de Santa Catarina a transferir para a 
centos e trinta e 'dois mil reais), para fazer frente à Caixa Econômica Federal - CEF seus débitos junto 
aquisição, ~Io Estado, de ativos do Bemat, e às instituições financeiras que especifica: com o aval 
R$4.()(){j.OOO,OO (quatro milhões de reais) para capi- da'União no âmbito do Programa de Apoio à Rees-
talizar a agência de desenvolvimento; truturação e ao Ajuste FisCal dos Estados, no valor 

11- forma de liberação dos recursos: ,. total de R$107.824.192,68 (cento e sete milhões, oi-
a) dire~amente ao Estado, com relação ao tocentos e vinte e quatro mil; cento e noventa e dois 

montante de~tinado à capitalização da agência de reais e sessenta e oito centavos) apurado e 28 de 
desenvolviménto, após' a comprovação da sua cons- fevereiro de 1997. 
tituição e da 6btenção das autorizações necessárias Sala de Reuniões da Comissão, 27 de maio de 
a seu funciorlamento;' 1998. - Geraldo Melo - Presidente - carlos Patro-

. b) diretJ.mente ao Bemat, com relação ao mon- cínlo - Relator - Lúdio Coelho - Joel de Hollanda. 
tante destina~o à aquisição de ativos; 

111 -:, forlna de pagamento: as parcelas dos re- ANEXO AO PARECER N.!! 307, DE 1998 
cursos libera~os serão incorporados ao saldo deve- Faço saber que o Senado Federal aprovou,e 
dor do Cont~to de Confissão, de Promessa de As- eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28,do 
sunção, Consolidação e Refinanciamento de Drvidas Regimentó Interno, promulgo a seguinte. ' 
celebrado entre a União e o Estado de Mato Grosso RESOLUÇÃO N.º , DE 1998 
em 11 de julho de 1997 (contrato de refinanciamén- , ' 

I . 
to), nas mesmas datas em que ocorrerem as libera-
ções, de ac6fdo com o estabelecido no Parágrafo 

, Segundo da pláusula Décima - Oitava daquele ins­
trumento alT!ortgadas na forma estipulada no referi­
do contrato de refinanciamento; 
. IV - o; recursos gerados pelos ativos do Be~ 

mat adquiridos pelo Estado, incluindo-se os prove­
nientes de sua alienação, serão obrigatoriamente 
destinados à, amortização dó saldo devedor do con­
trato de refinanciamento; 
". V - evéntuais créditos do Estado dec~rrentes 
da posição líquida final do Bemat serão utilizados na 
amortização ~o contrato de refinanciamento. 

Art. 32 O Estado de Mato Grosso encaminhará 
ao Senado F~deral relatório trimestral contendo des­
crição detal~ada da situação dos ativos do Bemat 
por ele adqJiridos, especificando os valores resul­
tantes da ali~nação dos mesmos e a destinação dos 
recursos gerados por esses ativos. 

Parágráfo único. O relatório a que se refere o 
caput deverá conter um demonstrativo do Programa 

. , . Autoriza o Estado de Santa Catarina 
a transferir para a Caixa Econômica Fe­
deral - CEF, seus débitos junto às insti­
tuições financeiras que especifica, com o 
aval da União, no âmbHo do programa de 
Apolo à Reestruturação e ao Ajuste FIs­
cal dos' Estados, . no valor total de 
R$107.824.192,68 (cento e sete milhões, 

. oitocentos e vinte e quatro mil, cento e 
noventa e dois reais e sessenta e oito 
centavos), apurado em 28 de fevereiro de 
1997_ 

O senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos das Resoluções nRs 70, de 1995, e 
12, de 1997, ambas do Senado Federal, a transferir 
para a Caixa Econômica Federal - CEF, os débitos 
seguintes: 

I - Banco Pontual: R$11.363.584,02 (onze mi­
lhões, trezentos e sessenta e três mil, quinhentos e 
oitenta e quatro reais e dois centavos); 
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11 - Banco Industrial e Comercial S.A._ PARECER N2 308, DE 1998 
R$4.380.277,OO (quatro milhões, trezentos e oitenta 
mil, duzentos e setenta e sete reais); 

111 - Banco BMC S.A.: R$46.881.822,85 (qua­
renta e seis milhões, oitocentos e oitenta e um mil, 
oitocentos e vinte e dois reais e oitenta e cinco can­
tavos); 

IV - Banco BMG S.A.: R$45.198.508,81 (qua­
renta e cinco milhões, cento e noventa e oito mil, 
quinhentos e oito reais e oitenta e um centavos). 

Art. 2º A operação pretendida de transforma­
ção de débitos junto aos bancos referidos no artigo 
anterior em dívida fundada junto à CEF deverá ser 
realizada com as seguintes características: 

I - valor pretendido: R$107.824.192,68 (cento 
e sete milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, cento 
e noventa e dois reais e sessenta e oito centavos), 
referenciados à data de 28 de fevereiro de 1997 e 
atualizados até a data do crédito; 

11 - garantidor. União; 

111 - contragarantia: recursos provenientes de 
receitas próprias e cotas a que se referem os al1s. 
155, 157 e 159, I a, e li, da Constituição Federal; 

IV - encargos financeiros: 

a) custo de captação médio da CEF, apurado 
com base no balancete do mês anterior ao da data 
de liberação dos recursos, acrescido de 0,5% a.m. 
(cinco décimos por cento ao mês); 

b) encargos financeiros capitalizados mensal­
mente e refixados trimestralmente, com base no últi­
mo balancete da CEF; 

c) comissão de abertura de crédito correspon­
dente a 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por 
cento ao ano), sobre o valor da aquisição do crédito, 
incorporada pro rata temporis mensalmente ao sal­
do devedor da operação; 

V - forma de pagamento: doze prestações 
mensais consecutivas, calculadas com base na Ta­
bela Price, a partir do término da carência de um 
mês a contar da assinatura do contrato; 

VI - destinação dos recursos: quitação das . 
operações de Antecipação de Receita Orçamentá.ria 
- ARO existeotes. 

Art. 311 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá 'ser exercida no pràzó máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir da data de 
sua publicação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de ·sua publicação. 

Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania sobre aa Emendas n2s 2 a 
5 oferecidas, em Plenário, à Proposta de 
Emenda à Constituição nll 63, de 1995, 
tendo como 12 signatário o Senador GIl­
berto Miranda, que revoga dlsposhlvos 
da Constituição Federal pertinentes à 
Justiça do Trabalho. 

Relator. Senador Jefferson Pêras 

I - Relatório 

Retoma a esta Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, a Proposta de Emenda à Constitui­
ção nll 63, de 1995, que tem por finalidade alterar 
dispositivos pertinentes à representação classista na 
Justiça do Trabalho, a fim de que sejam examinadas 
as emendas a ela oferecidas em Plenário. 

Preliminarmente, vale lembrar que esta Comis­
são, em sessão realizada no dia 22 de outubro de 
1997, aprovou a referida proposta, na forma do 
substitutivo por nós apresentado, bem como uma 
emenda, a de n21, que restabelece a figura do vogal 
classista temporário na Junta de Conciliação e Jul­
gamento. 

As emendas, ora sob análise, têm como objeti-
vo: 

1) incorporar o critério da proporcionalidade na 
definição da nova compOsição dos tribunais, de for­
ma a que seja observada distribuição mais rigorosa 
dos cargos extintos dos juizes, advogados e mem­
bros do Ministério Público do Trabalho; 

2) assegurar aos juizes classistas o direito ad­
quirido em relação aos seus mandatos; 

3) restabelecer a figura do juiz classista, do 
qual será exigida a qualificação de bacharel em Di­
reito; 

4) restabelecer a figura do juiz classista que, 
para serem nomeados, devem ser indicados por um 
colégio eleitoral, integrado pelas diretorias das con· 
federações nacionais de trabalhadores ou emprega­
dores, conforme o caso. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

Nos termos regimentais, cabe-nos tão somente 
examinar as emendas oferecidas a esta Proposta de 
Emenda Constitucional oferecidas em Plenário. 

A Emenda n2 2 - PLEN substitui a composição 
do Tribunal Superior do Trabalho (que; .na proposta 
original, previa a escolha de quintos dentre os juizes 
do tribunais Regionais do Trabalho, integrantes da 
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carreira da ~agistratura trabalhista, um quinto dentre Assim, à vista do exposto, opinamos pela apro-
advogados e um quinto dentre membros do Ministé- va:ção das Emendas nl! 2 e 3 - PLEN e pela rejeição 
rio Público do Trabalho) para dezessete dentre os das demais emendas. 
juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, inte- Sala da Comissão, 20 de maio de 1998. - Bei'-
grantes da ciureira da magistratura trabalhista, cinco "ardo cabral - Presidente - - Jefferson Péres _ 
dentre advo~ados e cinco dentre membros do Minis- Relator _ Romeu Tuma - Levy Dias - Lúcio AI-

.. tério Público .. A alteração imprime, efetivamente, cântara _ Leomar Qulntanllha - Arlindo Porto _ 
maior preci~o ao critério da proporcionalidade, no Djalma Bessa - José Eduardo Dutra - Antonio 
que tange à hovacomposição do tribunal. carlos Valadares - Ramez Tebet. 

Ressalie-se que a permanência do texto origi-
nai poderia gerar dúvidas quanto à distribuição dos 
cargos extintos de Juiz Classista de forma proporcio­
nai aos Juízbs, advogados e membros do Ministério 
Público do T~balho. .. , . 

A Emehda nº 3 - PLEN ~o assegurar o cumpri­
mento dos riJandatos dos atuais ministros classistas 
temporários IdO Tribunal Superior do Trabalho e dos 
atuais juíze~ classistas temporário dos Tribunais Re­
gionais do Ilrabalho e d~ Juntas.de Conciliação e 
Julgamento, aperfeiçoa !IObremaneira o texto em 
questão, eis que se faz mister assegurar o direito ad­
quirido dos ~uízes classistas em relação aos seus 
martdatos. I . ..., . ' 

Por outro lado, a emenda, acertadamente, cria 
regra de trahsição, ao prever a transformação des­
ses cargos para de ministro vitalício togado e de juiz 
vitaUcio toga~o, assim como dispõe sobre o primeiro 
provimento desses cargos ora transformados. 

I . .' . 

As Emendas 01'4 e 5 - PLEN, ao tentar resta-
I 

belecer a figura do juiz classista, ainda que dando 
novas conotações ao texto constitucional vigente, 
não se coadunam com o pensamento já expresso 
por esta comissão, que decidiu retirar da justiça tra-
balhista a fig1ura do juiz 'classista. " . 

É nosk convicção 'que a repré~htação clas­
sista, ao lon~o de seus cinqüenta anos de' vida, têm 
demonstrado pouca utilidade na solução dos confli­
tos das relaÇões de trabalho, até porque süa indica­
ção e escol~ nem sempre seguemos critérios de 
representatividade junto' às categorias profiSSionais e 

econ:::'~ema:$ ~;entarque os rep~~nt~ntes 
da magistratura togada, dos Tribunais Superiores 
(STF, TST),I dos advogados (Conselho Federal da 
OAB), dos SFrvidores do ,Judiciário Federal, dos tra­
balhadores (CUT), dos empresários (FIESP) já se 
manifesta~T sobre a necessidade de extinção da 
representaÇé!o classista na Justiça do Trabalho. 

Entendbmos, por fim~ que a mudança proposta 
à Justiça d drrabalho é irreversível, já que reflete o 
pensamento das categorias envolvidas. 

v 

EMENDA N!! 02- PLEN 
. (à PEC n!! 63 - Substitutivo, de 1995) 

O § 11! do art. 111 da Constituição, constante 
do art. 1º, passa a ter a seguinte redação: 

,f','· ; 

~ o, . 

"§ 12 O Tribunal Superior do Trabalho 
compor-se-á de vinte e sete ministros, toga­
dos e vitalícios, escolhidos dentre brasileiros 
com mais de trinta e cinco e menos de ses­
senta e cinco anos,' nomeados pelo Presi­
dente da República, após aprovação do Se­
nado' Federal; dos quais dezessete dentre 
juízes dos TribUhais Regionais do Trabalho, 

. integrantes da' earreira da magistratura tra­
balhista, cinco dentre advogados e cinco 
dentre membros do Ministério Público do 
Trabalho". 

" I" 

JuslÍflCação 
" ,: l' 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, quando da apreciação 'da PEC nH 63/95, apro­
vou substitutivo oferecido pelo Senador Jefferson 
'péres que 'pll!vê a extinção das figuras do Ministro 
efasSistá e Juiz classista, bem comO a nova compo­
siÇão do Trib!-llÍaI Superior do Trabalho e dos Tribu-
nais RegioMisdo Tiabalho. .' .. 

Para essa nova composição havia sido previsto 
que três quintos seriam 'escolhidos dentre os jufzes 
dós Tribunais Regionais do Trabalho, integrantes da 
Carreira da' magistratura trabalhista, um quinto dentre 
advogados éum quinto dl3ntre membros do Ministé­
rio Público do Trabalho. 

Essa distribuição não observa a necessidade 
de rigorosa distribuição dos cargos extintos de forma 
proporcional aos juízes, advogados e membros do 
Ministério Público do Tiabalho. 

Pretend~Se . com a presente emenda incorpo­
rar o critério da proporcionalidade na definção da 
nova composição dos tribunais de forma que fique 
assegurada a representação dessas categorias. 
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EMENDA NR 3 - PLEN 
(à PEC n2 63 - Substitutivo, de 1995) 

Acrescente-se à PEC n2 63, de 1995, o seguin­
te art. 29 , renumerando-se o atual art. 29 para art. 31! 

"Art. 22 É assegurado o cumprimento 
dos mandatos dos .atuais ministros classis­
tas temporários do Tribunal Superior do Tra­
balho e dos atuais juízes classistas temporá­
rios dos Tribunais Regionais do Trabalho e 
das Juntas de Conciliação e Julgamento. 

§ 19 Os cargos de ministro classis11a 
temporário do Tribunal Superior do Trabalho 
serão transformados em cargos de ministro b>­
gado e vitalício, e os cargos de juiz classista 
temporário dos Tribunais Regionais do Traba­
lho serão transformados em cargos de juiz b>­
gado e vitalício, quando de sua vacância . 

§ 22 A investidura nos cargos vagos, 
transformados nos termos do parágrafo an­
terior, será feita, alternadamente, por juízes 
de carreira da magistratura trabalhista, por 
advogados e por membros do Ministério PÚ­
blico do TrabáJho, nessa seqüência, até que 
se complete a composição prevista pelo § 12 

do art. 111 da Constituição." 

Justificação 

A presente emenda se faz necessária para as­
segurar o direito adquirido dos juízes classistas em 
relação aos seus mandatos. . 

Ademais, com sua extinção, faz-se mister esta­
belecerregra de transição prevendo a transformação 
de seus cargos para de ministro vitalício togado e de 
juiz vitalício togado, bem como dispor sobre o pri­
meiro provirTÍento desses cargos ora transformados. 

. ~. 
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LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL_ 

TITULARES - PFL SIM NAO ABSTENCAO SUPLENTES - PFL 

GUILHERME PALMEIRA , ELCIO ALVARES 
ROMFROJUCA , EDISON LOBAO 
JOSEBIANCO JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL LEONEL P AIV A 
FRANCELINO PEREIRA li' DJALMABESSA 
JOSAPHAT MARINHO BELLOPARGA 
ROMEUTUMA )( GILBERTO MIRANDA 

TITULARES- PMDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - PMDB 

JADER BARBALHO VAGO 
JOSE FOGAÇA NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIAO' CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET ';(, CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON FERNANDO BEZERRA 
DJALMA' F ALCAO GIL V AN BORGES 

TITULARES - PSDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLEi"oTES - PSDB 

JEFFERSON PERES ."X SERGIO MACHADO 
JOSE IGNACIO FERREIRA ,PEDROPIVA 
LUCIO ALCANTARA X JOSE ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS OSMAR DIAS 

TITULARES - BLOCO OPOSrçAO SIM· NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - BLOCO OPOSIÇAO 
(PTIPDTIPSBlPPS) (PTIPDTIPSBlPPS) 

ANTONIO CARLOS 
V ALADARES(PSB) X ADEMIR ANDRADE (PSB) 

ROBERTO FREIRE (PPS) SEBASTlAO ROCHA (PDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) X MARINA SIL V A (PT) 

TITULARES - PPB SIM NAO SUPLENTES-PPB 

ESPERIDIAO AMIN LEVY DIAS 
EPITACIO CAFETEIRA LEOMAR QUINT ANILHA 

TITULARES - PTB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES-PTB 
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PARECER N2 309, DE 1998 pagamento das dívidas dos municípios junto à Previ­

Da Comissão de Assuntos Econômi­
~, sobre o Projeto de lei do Senado rt2 15, 
~ 1997, de autoria do Senador Francisco 
~Io, que extingue os créditos do Ins­
tituto Nacional do Seguro Social - INSS 
q,.undos de contribuições sociais devi-' 
das pelos Muniçfpios, até 31 de dezem-, 
bro de 1992, e dá outras providências. 

Relktor: Senador Francelino Pereira 
I 

I I - Relatório 

o projeto de Lei do Senado nll 15, de 1997, de 
autoria do ilustre Senador Francisco Escórcio, extin­
gue todos e quaisquer créditos do INSS, oriundos de 
contribuições sociais por ele arrecadadas ou decor­
rentes do descumprimento de obrigações acessó­
rias, de~~as pelos municípios até 31 de dêzembro 
de 1992 i na data da publicação da lei. 

Não se incluem entre os débitos a serem remidos 
as contri~uições descontadas dos empregados e dos 
trabalhadores avulsos e não recolhidos ao INSS. 

Dal mesma fonna, não podem ser beneficiados 
os municípios que, em qualquer tempo, tenham obti­
do vant~gem ilícita em prejuízo da seguridade social, 
por interlnédio de prática de crime previsto na Lei nll 

, 
8.212/91 - Lei de Custeio da Previdência Social. 

Po~ fim, o projeto de lei estabelece que, a partir 
de sua ~ublicação, o município que deixar de reco­
lher as contribuições devidas ao INSS terá suas par­
celas db Fundo de Participação dos Municípios -
FPM retidas pela União, que deverá empregar os re­
cursos ~o pagamento do crédito junto ao INSS, até 
que a situação seja regularizada. 

É 6 relatório. 
, 
, 
, 
, 11- Voto do Relator 

Em termos constitucionais, nada há a opor ao 
projeto de lei. Previdência Social é assunto de com­
petênciéi concorrente da União, Estados e Distrito 
Federalj cabendo à primeira o estabelecimento de 
normas I gerais. Ademais, a iniciativa de lei cabe a 

_qualquer membro do Congresso Nacional. 
DJ mesma fonna, não há óbices quanto à juri­

dicidadé e técnica legislativa. A proposição adequa­
se às ~onnas vigentes sobre a matéria, bem como 
traduz d emprego de adequada técnica legislativa. 

Erh relação ao mérito da matéria, impõem-se 
alguma~ considerações. 

ErIn sua justificação, o ilustre autor do projeto 
de lei ~econhece que diversos têm sido os instru­
mentos! legais destinados a facilitar as condições de 

dência Social. 
Tais instrumentos implementaram condições 

favoráveis de parcelamento do principal, além de re­
duzi-lo, bem como anistiaram, total ou parcialmente, 
o pagamento de multas e demais encargos relacio­
nados a essas dívidas. 

As últimas medidas legais nesse sentido foram 
a Lei Complementar nº 77/93, a Lei nº 9.129/95 e a 
Medida Provisória nº 1.608, que vem sendo mensal­
mente reeditada desde 1º de abril de 1997. 

A Lei Complementar nll 77/93 pennitiu o parce­
lamento de. todas as dívidas municipais junto ao 
INSS, existentes em 31-12-92, mediante retenção 
de nove por cento do Fundo de Participação dos Mu­
nicípios. 

Posterionnente, a Lei nº 9.129/95 estabeleceu 
que as dívidas relativas a períodos anterioresa1º-B-
95 poderiam ser parceladas em até 96 meses, com 

, anistia total das multas devidas. 

Finalmente, a Medida Provisória ~ 1.608, está 
admitindo que os municípiOs optem pelo parcela­
mento de suas dívidas com período mínimo de 96 
meses, mediante o emprego de nove por cento do 
FPM, percentual que é reduzido em até seis pontos, 
no caso dos municípios mais pobres. 

Constata-se, assim que tem havido preocupa­
ção no sentido de facilitar o pagamento das dívidas 
municipais para com o INSS. 

Evidentemente, o benefício que o projeto de lei 
objetiva conceder é bem mais amplo do que as facili­
dades até agora admitidas. 

Contudo, entendemos que conceder-se o per­
dão total das dívidas constituir-se-á em flagrante 
desvantagem para os municípios que com sacrifício, 
honraram e vêm honrando seus compromissos para 
com a Previdência Social. 

Além disso, tal medida abre caminho para ou­
tras iniciativas de igual natureza que culminam por 
incentivar a inadimplência. 

Diante do exposto, somos contrários à aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado nll 15, de 1997, de 
autoria do Senador Francisco Escórcio. 

Sala da Comissão, 19 de maio de 1998. - Pe­
dro Plva, Presidente - Francelino' Pereira, Relator 
- Eduardo Suplicy - José Saad -"Elclo Alvares­
Vilson Klelnüblng - Gerson camata - José 
Eduardo Dutra - Leonel Paiva - Djalma Bessa -
Bello parga - João Rocha - 8eni Veras - José 
Bianco - Esperidião Amin. 

.I' 
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VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA ' --
SELLO PARGA " > ti' .~ -: ~ •• 
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LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA poderão optar por. incluir, nesta espécie de amortiza-

SECRETARIA-GERAL DA MESA ção, as dívidas constituídas até a .competência mar-
~EDIDA PROVISÓRIA N!l1.608-14 ço de 1997, para com O INSS, de. suas empresas 

. DE 28 DE ABRIL DE 1998 públicas, mantendo-se os critérios de atualização e 

. Dispõe sobre amortização e parcela-
mento de dívidas oriundas de contribui­
ç~ sociais e outras importâncias devi­
das ao Instituto Nacional do Seguro So­
elal - INSS, altera dispositivos das Leis 
nf 8.212 e 8.213, ambas de 24 de Julho de 
1991, e dá outras providências . 

...... J ...................... _ .......................................... . I . . 
LEI N2 9.639, DE 25 DE MAIO DE 1998 (*) 

I Dispõe sobre amortização e parcela-
mento de dívidas oriundas de contribui­
çPes sociais e outras Importâncias devi­
dias ao Instituto Nacional do Seguro S0-
cial - INSS, altera dispositivos das Leis 
n.s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de Julho 
de 1991, e dá outras providências. 

O P~esidente da República 
Façp saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sancliono a seguinte Lei: 
Art.;1 2 Os Estados, o Distrito Federal e os Mu­

nicípios poderão optar pela amortização de suas di­
vidas para com o Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS, • oriundas . de contribuições sociais, bem 
como as I decorréntes de obrigações acessórias, até 
a compe~ência março de 1997, mediante o emprego 
de um ~rcentual de 4% (quatro por cento) do Fundo 
de Participação dos Estados - FPE e 9"k (nove por 
cento) dÓ Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. l 

§ 1
1 
Observado o emprego mínimo de 3% (três 

por cento) do Fundo de Participação dos Estados -
I • 

FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios -
FPM, osl percentuais estabelecidos neste artigo se­
rão redutidos para que o prazo de amortização não 
seja infe~or a noventa e seis me"ses. 

§ 2'l As unidades federais mencionadas neste 
artigo pÓderão optar por incluir nesta espécie de 
amortizaÇão as dívidas, até a competência março de 
1997, de suas autarquias e das fundações por elas 
instituída~ e mantidas, hipótese em que haverá o 
acréscirrlo de três pontos nos percentuais do Fundo 
de Parti~ipação dos Estados - FPE e de três pontos 
nos pe~ntuais do Fundo de Participação dos Muni­
cípios - FPM,- referidos no caput. 

§ :Jl! Mediante o emprego de mais quatro pon­
tos percentuais do respectivo Fundo de Participação, 
as Unidades Federativas a que se refere este artigo 

incidência de acréscimos legais aplicáveis às empre­
sas desta natureza, .a elas. se aplicando as vanta­
gens previstas nos inCisos I e 11 do art.?lI 

Art. 22 As: unidades federativas mencionadas 
no artigo anterior poderão assumir as dívidas para 
com o INSS de suas empresas públicas e socieda­
des de economia mista, facultando-se-Ihes a sub-ro­
gação no respectivo crédito para fins de parcelamen­
to ou reparcelamento; seja na. forma convencional 
estabelecida no art. 38 da Lei n2 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991, sem a restrição do seu § 52, seja na fOr­
ma excepcional prevista no art. 72 desta Lei, man­
tendo-se os critérios de atualização e incidência de 
acréscimos legais aplicáveis a estas entidades. 

Parágrafo únicO. b atrasó superior a sessenta 
dias no pagamento das prestações referentes ao 
acordo de parcelamento celebrado na forma deste 
artigo acarretará a retenção do Fundo de Participa­
ção dos Estados ~·FPE ou do Fundo de Participação 
dos Municlpos - FPMe ó repasse à autarquia previ­
denciária do valor correspondente à' mora, por oca­
sião da primeira transferência que ocorrer após a co­
municação do INSS ao Ministério da Fazenda. , 

Art. 311 O . percentual de que trata o caput do 
art. 111 será reduzido em: 

I - seis pontos, para os mil municípios de me­
nor capacidade de pagamento, medida pela receita 
per caplta das transferências constitucionais da 
União e do Imposto sóbre Circulação de Mercado­
rias e Serviços - . ICMS, e em três pontos, para os 
mil municípios seguintes; ou . . 

11 - seis pontos; para os municípios com até 
vinte mil habitantes e onde estão localizados os bol­
sões' de pobreza, identificados como áreas prioritá­
rias no Programa Comunidade solidária, e em três 
pontos, para os 'municfpios com mais de vinte mil e 
rn,enos de trinta mil habitantes e identificados por 
aquele Programa, ou. . 

111 -" seis pontos, para os municípios com Indica 
de Condições de .Sobrevivência - ICS nacional -
das crianças de até seis anos, calculado pelo Fun· ! 

do das Nações Unidas para a Infância - UNICEF 
em conjunto coma Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística '"" IBGE, maior do que 
0,65% (sessenta e cinco centésimos) e em três 
pontos, . para os municípios com ICS nacional 
maior do que 0,5 (cinco décimos) e menor ou igual 
a 0,65 (sessenta e cinco centésimos). 
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§ 12 Excluam-se do disposto nos incisos I e " § 211 O acordo de parcelamento formalizado 
os municípios com Indice de Condições de sobrevi- nos termos deste artigo conterá cláusula de cessão 
vência - ICS nacional- das crianças de até seis a favor do INSS, de créditos decorrentes de serviços 
anos, menor do que 0,3 (três décimos). - de assistência médica e ambulatorial, prestados pelo 

§ 2!! A aferição da receita a que se refere o inci- hospital ou entidade a órgãos integrantes do Sistema 
so I terá como base as transferências' observadàs no Único de Saúde que, disso notificados, efetuarão o pa-
exercício de 1996. gamento mensal, correspondente a cada parcela, ao 

§ 311 Os municípios' a que sê refere o inciso " 
são aqueles identificados pelo Programa Comunida­
de Solidária até o final do ano' de 1996. ' 

§ 42 A população de cada município será a in­
formada pela Fundação Instituto B~sileiro de Geo­
grafia e Estatística - IBGE, segundo a estimativa 
disponível em 31 de dezembro de 1996. 

Art. 411 Os Estados, o Distrito Federal, os Muni­
cípios, suas autarquias e as fundações por eles insti­
tuídas e mantidas, ao celebrarem acordos. na forma 
do art. 111, terão todas as outras,espécies de parcela­
mento ou amortização de dívida para com o INSS 
por eles substituídas. 

Art. 5" O acordo celebradO com base nos arts. 
1!! a 311 conterá cláusula em que õ Estado, o Distrito 
Federal ou o Município autorize, quando houver a 
falta de pagamento de débitos vencidos ou o atraso 
superior a sessenta dias no cumprimento das obriga­
ções previdenciárias . correntes ou de' prestações de 
acordos de parcelamento,' a retenção do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE' ou, do Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM e o-repasse à 
autarquia previdenciária do valor correspondente à 
mora, por ocasião da primeira-transferência que 
ocorrer após a comunicação do INSS ao Ministério 
da Fazenda 

Art. 62 Até 31 de março de 1998, as dividas 
oriundas de contribuições sociais da parte patronal e 
de obrigações acessórias devidas ao INSS, até' a 
competência março de 1997, pelas entidades ou 
hospitais contratados ou conveniados com o Siste­
ma Único de Saúde - SUS, bem como pelas entida­
des ou hospitais da Administração Pública direta e 
indireta, integrantes desse Sistema, poderão ser pare 
celadas em até noventa e seis meses, mediante ces­
são de créditos que tenham junto acJSUS, na forma 
do disposto nos arts. 1.065 a 1.077 do Código Civil. • 

__ -.§.1~Ai-dívidas-dás entidades e hospitais pro­
venientes de contribuições descontadas dos empre­
gados e da sub-rogação de que trata o inciso IV do 
art. 30 da Lei nll 8.212, de 1991, poderão ser parce­
ladas em até trinta meses, sem redução da multa 
prevista no § 79 deste artigo, mediante a cessão es­
tabelecida no caput. 

cessionário, nas mesmas condições assumidas com o 
cedente, de acordo com a regularidade de repasses fi­
nanceiros recebidos do Ministério da Fazenda. 

§ 3lI Os prestadores de serviços de assistência 
médica e ambulatorial, mediante contrato ou convênio 
com municípios, somente poderão formalizar o acordo 
de parcelamento com a interveniência do órgão do Sis­
tema Único de Saúde competente para pagá-los. 

§ 4!! Insuficiente o pagamento mensal efetuado 
pelos órgãos integrantes do Sistema Único do INSS, 
em cumprimento à notificação mencionada no pará­
grafo anterior, será emitida guia de recolhimento 
complementar da diferença verificada a menor, com 
vencimento para o dia vinte do mês imediatamente 
posterior, cujo pagamento será efetuado diretamente 
pela entidade ou hospital beneficiado do parcela­
mento acordado. 

§ fjQ Da aplicação do disposto neste artigo não re­
sultará prestação inferior a R$200,OO (duzentos reais). 
" § 611 Os hospitais ou entidades que já tenham 
celebrado acordo de parcelamento com o INSS, nos 
terinos das Leis n.!!s 8.212, de 1991, 8.620, de 5 de 
janeiro de 1993, ou 9.129, de 20 de novembro de 
1995, poderão optar pelo parcelamento a que se re­
fere este artigo. 

§ 79 Para os efeitos do parcelamento a que se 
refere este artigo, ressalvado o disposto no § 12, as 
importâncias devidas a título de multa moratória se­
rão reduzidas, atendidos aos seguintes prazos con­
tadós a partir do dia 12 de abril de 1997, inclusive: 

I _ 80% (oitenta por cento), se o parcelamento 
for requerido até o terceiro mês; 

" _ 40% (quarenta por cento), se requerido até 
o sexto mês; 

111_ 20% (vinte por cento), até o nono mês; 
...•. IV _ 10% (dez por cento) se até o décimo se­

gundo mês, inclusive. 
§ 8R As multas moratórias reduzidas em razão 

de parcelamentos especiais em manutenção serão 
restabelecidas se os respectivos créditos forem obje­
to de reparcelamento na forma deste artigo, aplican­
do-se, após o restabelecimento, a redução prevista 
no parágrafo anterior. . , 

. § 92 O hospital ou entidade que, durante o 
acordo de parcelamento firmado com base nesta 
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Lei, denulnciar O convênio ou rescindir o contrato § 4º O atraso no recolhimento das contribuiçõ-
com o Si~tema Único de Saúde _ SUS, ou for por es previdenciárias referentes a competências poste-
este descredenciado, terá o seu parcelamento res- riores à celebração do acordo de parcelamento com 
cindido, ~endo reparcelar o saldo devedor na mo- base neste artigo, ou o descumprimento de quais-
dalidade tonvencional prevista no art. 38 da Lei nº quer de suas cláusulas ou condições, implicará a 
8.212, d~ 1991, com restabelecimento da multa e sua rescisão, com restabelecimento da multa sobre 
demais atréscimos legais. o saldo devedor e demais acréscimos legais. • , 

§ 10. O atraso no recolhimento das contribuiçõ- § 52 O prazo de parcelamento definido no ca-
es previd~nciárias referentes a competências poste- put poderá ser ampliado para até cento e villte me-
riores à cblebração de acordo de parcelamento com ses, no caso das micro e pequenas empresas, defi-' 
base neste artigo, ou o descumprimento de quais- nidas no art. 22 da lei nº 9.317, de 5 de dezembro 
quer de suas cláusulas ou condições, implicará a de 1996. 
sua rescisão, com restabelecimento da multa sobre § 62 As dívidas provenientes das contribuições 
o saldo devedor e demais acréscimos legais. descontadas dos empregados e da sub-rogação de 

§ 11. Do total de recursos financeiros a serem que trata o inciso IV dó art. 30 da lei n2 8.212, de 
repassadbs a municípios habilitados para gestão se- 19.91, poderão se parceladas em até dezoito meses, 
miplena do Sistema Único de Saúde, serão, mensal- sem redução da multa prevista no caput. 
mente, nStidos e recolhidos ao INSS os valores cor- § J'1 Da aplicação etC disposto neste artigo não re-
respondehtes às parcelas de créditos que lhe foram sultará prestação inferiora R$200,OO (duzentos reais). 
cedidos ~Ios hospitais e eritidades, decorrentes de § se Na hipótese de pagamento à vista das dívidas, 
serviços ~icos e ambulatoriais prestados mediante a redução da multa será de 80% (oitenta por cento). 
contrato ou convênio com a administração municipal. Art. 82 É a União autorizada a contratar opera-

Art.

I
'7º Até 31 de março de 1998, as dívidas ção de crédito com o INSS, até o limite de 

oriundas de contribuições sociais da parte patronal R$6.000.000.000,OO (seis bilhões de reais). 
devidas ao INSS até a competência março de 1997, § 12 Os recursos'a que se refe este artigo des-
incluídas leu não em notificação: poderão ser parce- tinar-se-ão a financiar o déficit 'financeiro do INSS e 
ladas em, até noventa e seis meses sem a restrição serão representados por letras Financeiras do Te-
do § 51' do art. 38 da lei n2 8.212, de 1991, com re- souro _ lFT, emitidas para esse fim, com caracterfs-
dução dás importâncias devidas a título de multa ticas a serem definidas em ato do Ministro de Estado 
moratóri~ nos seguintes percentuais: da Fazenda. " .-'r 

. I _ iSO"k (cinqüenta por cento)~ se o parcela- § 211 O INSS é autorizado a garantir a operação 
mento fo( requerido até 31 de dezembro de 1997; de que trata este artigo com bens integrantes de seu 

" _ 30% (trinta por cento), se o parcelamento ativo, podendo, inclusive, caucionar créditos decorren-
foi requerido até 31. de março de 1998. tes de parcelamento de débitos de pessoas jurfdicas. 

§ 11 0 acordo será lavrado em termo específi- Art. gg Os arts. 38, 45, 48,62 e 95 da Lei n9 

co, respondendo como seus fiadores os acionistas 8.212, de 1991, com a redação' dada pela lei n2 

ou s6cio~ controladores com seus bens pessoais, 9.528, de-10 de dezembro de 1997, passam a vigo-
quanto ao I1 inadimplemento das obrigações nele as- rar com as seguintes alterações: 
sumidas, por dolo ou culpa, ou em caso de insolvên- ',' ' "Art. 38. ,.: ............................................. . 
cia das pessoas jurídicas. . 

I 

§ 2' As pessoasjurrdicas, que já tenha celebra-
do acordo de parcelamento com o INSS, poderão 
optar pel6 parcelamento a que se refere este artigo, 
exceto q,~anto aos valores parcelados na forma da 
lei nll 9.129, de 1995, os quais não poderão ser re-

. I 
parcelados nos termos desta lei. 
, : §.3f As multas moratórias reduzidas em razão 
de aparc,elamentos especiais em manutenção serão 
restabél~idas se os respectivos créditos forem obje­
to de reparcelamento na forma deste artigo, aplican­
do-se, após o restabelecimento, a redução prevista 
nocapÍlt. . 

. § 9º O acordo celebrado com o Estado, 
o 'Dístrito Federal ou o Município conterá 
cláusula em que estes autorizem a retenção 
dó' Fundo de Participação dos Estados'_ 
FPE ou do Fundo de Participação dos Muni­
cípios _ FPM e o repasse ao Instituto Nacio­
nal do Seguro SOcial_ INSS do valor corres­
pondente a cada prestação mensal, por oca­
sião do vencimento desta. 

f,. ,. § 10. O acordo celebrado com o Esta­
-----:::ar::o,.,..; -=-0 Distrito Federal ou o Município conterá, 

ainda, cláusula em que estes autorizem, 
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quando houver o atraso superior a sessenta 
dias no cumprimento das obrigações previ­
denciárias correntes, a retenção do Fundo 
de Participação dos Estados _ FPE ou do 
Fundo de Participação dos Municípios _ FPM 
e o repasse ao Instituto Nacional do Seguro 
Social _ INSS do valor correspondente à 
mora, por ocasião da primeira transferência 
que ocorrer após a comunicação da autarquia 
previdenciária ao Ministério da Fazenda.· 

"Art. 45 ............................................... . 

§ 5º O direito de pleitear judicialmente 
a desconstituição e exigência fiscal fixada 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social .;.. 
INSS no julgamento de litígio em processo 
administrativo fiscal extingue-se com o de­
curso do prazo de 180 dias, contado da inti· 
mação de referida decisão .• 

• Art. 48 .............................................. .. 

§ 22 Em se tratando de alienação de 
bens do ativo de empresa em regime de li­
quidação extrajudicial, visando à obtenção 
de recursos necessários ao pagamento dos 
credores, independentemente do pagamen­
to ou da confissão de dívida fiscal, o Instituto 
Nacional do Seguro Social _ INSS poderá 
autorizar a lavratura do respectivo instru­
mento, desde que o valor do crédito previ­
denciário conste, regularmente, do quadro 
geral de credores, observada a ordem de 
preferência legal. 

§ 311 O servidor, o serventuário da Jus­
tiça, o titular de serventia extrajudicial e a 
autoridade ou órgão que infringem o dispos­
to no artigo anterior incorrerão em multa 
aplicada na forma estabelecida no art. 92, 
sem prejuízo da responsabilidade adminis­
trativa e penal cabível .• 

"Art. 62 ............................................... . 
Parágrafo único. Os recursos referidos 

neste artigo poderão contribUir para o finan­
ciamento das despesas com pessoal e ad­
ministração geral da Fundação Jorge Duprat 
Figueiredo de Segurança e Medicina do Tra­
balho _ FUNDACENTRO." 

"Art. 95 ..................................... ~ ........ . 

§ SI! O agente político só pratica o crime 
previsto na alfnea d, do caput deste artigo, se 
tal recolhimento for atribuição legal sua." 

Art 10. O art. 126 da lei nl! 8.213, de 24 de ju­
lho de 1991, com a redação dada pela lei nl! 9.528; 
de 1997, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

• Art. 126 .............................................. . 
§ 1!! Em se tratando de processo que 

tenha por objeto a discussão de crédito pre­
videnciário, o recurso de que trata este arti­
go somente terá seguimento se o recorren­
te, pessoa jurídica, instruí-lo com prova de 
depósito, em favor do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, de valor correspon­
dente a 30% (trinta por cento) da exigência 
fiscal definida na decisão. 

§ 22 Após a decisão final no processo 
administrativo fiscal, o valor depositado para 
fins de seguimento do recurso voluntário será: 

I - devolvido ao depositante, se aquela 
lhe for favorável; . 

/I - convertido em pagamento, devida­
mente d~uzido do valor da exigência, se a 
decisão for contrária ao sujeito passivo." . , 

Art. 11. São anistiados os agentes políticos que 
tenham sido responsabilizados, sem que fosse atri­
buição legal sua, -pela prática dos crimes previstos 
na alínea d, do art. 95 da lei nl! 8.212, de 1991, e no 
art. 86 da Lei nl! 3.807, de 26. de agosto de 1960. 

Art. 12. São convalidados os atos praticados _ 
com base nas Medidas Provisórias n!!s 1.571, de 111 

de abril de 1997,1.571-1, de-3Q de abril de 1997; 
1.571-2, de 28 de maio de 1997, 1.571-3, de 27 de 
junho de 1997, 1.571-4, de 25 de julho de 1997, 
1.571-5, de 26 de agosto de 1997,1.571-6, de 25 de 
setembro de 1997, 1.571-7, de 23 de outubro de 
1997,1.571-8, de 20 de novembro de 1997,1.608-9, 
de 11 de dezembro de 1997, 1,608-10, de 8 de ja­
neiro de 1998, '1.608-11, de 5 de fevereiro de 1998; 
1 :608-12, de 5 de março de 1998, 1.608-13, de 2 de 
abril de 1998, e 1.608-14, de 28 de abril de 1998. 

Art 13. Revogam-se o caput do art. 93 da Lei nll 

8.212, de 1991 e demais diSposiçÕes em contrário. 
. J • i > , I 

_ Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 25 de maio de 1998; 17711 da Inde­
pendência e 110º da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Pedro Malan - Waldeck 
Ornélas - José Serrao • i • 

(O) Republicada por ter saldo com incorreção nó 'DOU, de 
26·5·98, Seção I. ,),') \ 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- No mesmo Ofício, em seu item 2, que reitera, 
diente lide> vai à publicação. com alterações redacionais, os termos do item 3 do 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a parecer DEDIPIDIARE, acima transcrito, o texto é 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro ambigüo, ora se referindo ao Estado, ora à Prefeitu-
Secretáric!i em exercício, Senador Nabor Júnior. ra como apresentando margem de Poupança Real 

.' ' I É lido o seguinte: negativa. 
Por outro lado, com vistas a expor enfoque di-

REQUERIMENTO N2 363, DE 1998 ferente sobre a situação financeira da Prefeitura de 
Req~eiro, nos termos do art SO, § 211 da Cons- Teresina-PI, o Exmo. Sr. Firmino da Silveira Soares 

tituição F~eral, combinado com o art. 216 do Regi- Filho, Prefeito daquela capital, por meio de fax, fez 
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas chegar ao Senado Federal o Ofício nº 170/98, de 13 
pelo Exmlll Sr. Ministro de Estado da Fazenda as in- de maio de 1998, que dispõe,em seu item 5: 
formaçõe~ que se seguem, relativas ao Ofício ·S" nº 
27, de 1998 (Ofício PRESI-98/0726, de 24-3-98, do 
Banco CJntal do Brasil): 

I 

. I - fonsiderações Preliminares 
O ~arecer DEDIPIDIARE-981246, de 11-3-98, 

do Depa~amento da Dfvida Pública do Banco Cen­
trai do Brasil, referente à solicitação da Prefeitura 

I 

Municipal de Teresina-PI, para que possa realizar 
operaçãol de crédito junto ao Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social - BNDES, no va­
lor de R$~8.454.510,OO (dezoito milhões, quatrocen­
tos e cinqüenta e quatro mil, quinhentos e dez reais), 
com recursos captados junto ao FAT - Fundo de 
Amparo ~o Trabalhador, contém, em seu item 3: 

I "3. Cabe resSaltar que a elevação do Ii­
nlite esabelecido no inciso li, art. 411, da Res­
Idução I! 69/95 em até 25% do valor anterior­
~ente atribuído, de acordo com o disposto 
np § 11!, art. 10, da mencionada Resolução, 
não propicia o enquadramento da operação 
Pretendida, visto que o Estado apresenta 
Margem de Poupança Real negativa. Isto 
significa que as receitas fIScais (assim com­
preendidas aquelas que o ente público arreca­
d~ em virtude de lei, e, portanto, não geram 
dfvidas) são insuficientes sequer para cobrir 
aS despesas correntes (das quais foram ex­
cluídos também os juros pagos). Ou seja, a 

· Prefeitura precisa endividar-se até para pagar 
os juros devidos, não sobrando recursos pró-

• pkõs nem para amortizar a dívida existente 
n~m para investimentos. Nesta situação, endi­
y!dar-se para realizar novos investimentos 

• .não é economicamente recomendável." •. '1 
No Ofício PRESI-9810726, de 24-3-98, dirigido 

I 

ao Presidente do Senado Federal, Senador Antonio 
Carlos M~galhães, o Presidente do Banco Centml, 
Dr. Gustávo Franco, assim se manifestou: 'Ante o 
exposto,ésta Autarquia manifesta-se contrária à rea­
lização dÓ pleito" 

"S. Entretanto, a real situação financei­
ra da PMT vem sendo encoberta por algu­
mas classificações contábeis históricas, den­
tre as quais o fato de que na rubrica "Trans­
ferência de Capital" a receita do FPM é clas­
sificada e distribuída em 70"k como Receita 
Corrente e 70% como Receita de Capital. 
Detectada essa divergência, detelTliinamos 
a sua correção para o corrente exercício de 
1998." 

II - Informações solicitadas 
Em razão dessas informações transmitidas ao 

Senado Federal pelo Exm2. Sr. Prefeito de Teresina 
(inclusive segue em anexo cópia do referido ofício 
da Prefeitura de Teresina - PI), solicito ao Exmll• Sr. 
Ministro da Fazenda que determine ao Banco Cen­
trai do Brasil que examine o assunto e, se for o caso, 
recalcule a Margem de Poupança Real (art 4º, 11, da 
Resolução nº 69195)daquela capital para, posterior­
mente, informar a esta Casa se ratifica ou retifica os 
termos do Parecer DEDIPIDIARE-981246, de 11-3-98. 

Justificação 

O mencionado ofício da Prefeitura Municipal de 
Teresina - PI e as novas informações nele contidas, 
foi instrumento importante para que a Comissão de 
Assuntos Econômicos concluísse pela aprovação do 
pleito da Prefeitura de Teresina, capital do Estado do 
Piauí, e, portanto, pelo não·acolhimento da reco­
mendação do Banco Central - que era contrário à 
autorização da operação de crédito. 

Entendemos que, em razão da natureza técni­
ca desta matéria, a prudência nos recomenda que o 
Banco Central deva concluir a instrução do proces­
so, pronunciando-se também sobre as novas infor­
mações fomecidas pela Prefeitura de Teresina - PI. 

Assim, esse requerimento de informações ob­
jetiva possibilitar ao Banco Central que se pronuncie 
sobre a íntegra da matéria e, por conseguinte, ratifi-
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que ou retifique o entendimento expresso no referido números não tennine por prejudicar uma justa pre-
Parecer DEDIPIDIARE. tensão do Município de Teresina quanto à realização 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1998. - Se- de investimentos tão importantes para 120 mil pes-
nar''pr Emandes Amorim. soas. 

ESTADO DO PIAul Valemo-nos do ensejo para apresentar votos 

PREFEITURA MUNICIPÀL DE TERESINA 

Gabinete do Prefeito 

OFICIO N2 170/98 - Gab. Prefeito 

Teresina, 13 de maio de 1998 

. Senhor Senador, 
, Ao tempo em que cumprimentamos Vossa Ex-

celência, referimo-nos ao processo de autorização 
de empréstimo junto ao BNDES de interesse da Pre-
feitura de teresina (PMT). . - . 

. Referido empréstimo deStina-se a financiar as 
atividades' do' Projeto Vila Bairro; de caráter multise­
torial ti integrado, desenvolvido :em áreas periféricas 
de Teresina (155 vilas e iavsías reunindo 120 mil 
pessoas), com envolvimento de diversas fontes fi­
nanceiras, dentre as quais a presente operação com 
o BNDES no valor de R$18.000.000,OO (dezoito mi-
lhões de r~is): . 
- Para que a operação seia' bem compreendida e 
seja visualizada a totalségurança com que se real i--/ . , . , . 

~ará, compre-nos esclareçet:., '. ' . . 
1 - Que a PMT realizou um ajuste fiscal que 

pennitiu à mesma uma poupança mensal da ordem 
de R$1.000.000,OO (um milhão de reais);. 

2 - Em função disso,_ a PMT tem a,possibilida­
de de realizar investimentos com recursos próprios 
que poderão ser multipli~doS através de operações 
de emPréstimos; . • , , ' 

3 - O n[vel de endMdámento da PMT é extre­
mamente baixo, MO atingindo a 2% da Receita To:. 
tal. Está controlado e vem sendo honrádo. sem ne­
nhuma inadimplência; 

4 - O BNDES na sua áv'aliação, tanto de capà­
cidade de pagamento quanto de endiVidamento da 
'PMT, concluiu pela viabilidade técnica da -operação;; 

5 -' Entretanto, a real situação· fiJÍánéeira da 
PMJ vem sendo encoberta por algumas 'qlàssificaç6-
es contábeis históricas, dentre as quais' o fato de 
que ·na rubrica "Transferências de Capital" a receita 
do FPM é classificada e distribuída em' 70% como 
Receita Corrente e 30% como Receita de Capital. 
Detectada essa divergência, detenninarnos a sua 
c:orreção para o corrente exercício de 19~,. • 

Pelo exposto, solicitamos a Vossa, Excelência 
boa vontade e compreensão na fonnulação do rela­
t6rio da matéria em pauta, para que a !~~ura fria dos 

de consideração e apreço. 
Atenciosamente, - Finnlno da Silveira Soares 

Filho, Prefeito de Teresina. 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci~ 
são, na fonna do inciso 111, do art. 216, do Regimento 
Intemo. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral, por vinte minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SI%. e.Srs. Senadores, hoje, a C0-
missão de Constituição,. Justiça e Cidadania anali­
sou; discutiu e votou o ,Projeto de Lei da Câmara nR 

18/98, que tinha, na Casa de origem, o Projeto de 
Lei nll 4.439198, de autoria do Deputado Aroldo Ce­
draz. Seria um projeto de lei a mais, próprio das Ca­
sas Legislativas,.que,. quando sai de uma Casa de 
origem para a outra, ' revisora, . segue a tramitação 
normal, se ele não tivesse a seguinte ementa: 

"oéôoinina Aeroporto Internacional De­
putado Luís Eduardo Magalhães o' Aeropor­
to Internacional da Cidade de Salvador, Es­
tado da Bahia." . 

O que se quis, Sr. Presidente, na Câmara dos 
Deputados,. foi, homenageár. um integrante daquela 
Câmara, que~ embora tivesse. tão pouco tempo de 
existência, co'1~eguiu galgar o· mais alto degrau da 
escada pol.ítica que um Deputado pode alcançar, 
'que é ser Presidente da Câmara dos Deputados. 
Portanto, o COl1lQndante dos seus colegas. , 
".' , Moço .. Luís Eduardo Magalhães teria, sem dú­
vida alguma,' uma trajetóri~ ~,urna perspectiva a per­
der de vista. E~ta Casa mesmo, por vários d9S seus 
integrantes, deu o testemunho;do seu valor pessoal 
em belíssimos discursos e ~jestosos pronuncia­
mentos. O mais fraco deles, sem brilho, talvez tenha 
_sido o meu, quando eu registrava que uma~das fra­
ses mais bonitas que eu tinha -ouvido no enterro de 
Luís Eduardo Magalhães fora aquela proferida por 
uma senhora do povo, humilde, que, corn,'lágrimas 
escorrendo pelo rosto, disse.que a Bahia,havia per­
dido um filho e que os céus tinham ganho !J!'I1an;O. , 
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Hoje, a Comissão de Constituição, Justiça e Ci- que ele foi e pelo que hoje representa como estímulo 
dadania, Por unanimidade de votos, por decisão' de àqueles que ainda estão na vida pública. ' 
seus integrantes, começa a concretizar o que a Cã- ',0 SR.' BERNARDO CABRAL (PFL' - AM):'" 
mara dos I Deputados começou a fazer com essa ho- sêriador Ronaldo Cunha Lima, V:'EJcê acaba de qua-
menagem ao Parlamentar desaparecido. Quando lificar o melhor que um homem público pode ter ao 
seus merÍtbros, por intermédio do Relator, Senador desempenhar um mandato legislativo. V. EJcê, como 
Romeu T&ma, começaram a apreciar a matéria, ha- sempre, com absoluta propriedade, declarou que 
via um traço unânime, como que um fio condutor filo- , tudo aquilo que se faz em termos da Bahia para Luís 
sófico a ~izer que não existiria discrepância. Por Eduardo Magalhães ainda é pouco. •. 
isso, tod~ o homenagearam. 

O ~r. Ronaldo Cunha Uma (PMDB-PB) -
permite-~e V. Ex!' um aparte? . , 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 
President~. ao dar notícia, desse acontecimento, 
dessa ju~a homenagem, eu não poderia deixar de 
ouvir o Jminente Senador Ronaldo Cunha Lima, 
que, menbs que pedir um aparte, impõe que eu té­
nha o praker de ouvi-Io. É o que faço agora; 

I ' 
O Sr. Ronaldo Cunha Urna (PMDB-PB) -

I 

Muito obrigado, Senador Bemardo Cabral. Eu havia 
consultado a Mesa se seria permitido o aparte regi­
mentalmJnte. Diante da aquiescênCia do Presidente 

I 

Geraldo Melo, eu formulava a V. EJcê a permissão 
para felicitar a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadanii. que é presidida pelo seu talento, por sua 
inteligência e por sua cultura, felicitar a Comissão de 
ConstituiÇão, Justiça e Cidadania por essa iniciativa 
que V. EJ(t! traz ao plenário, prestando mais uma ho­
menageni a um homem que dignificou o Congresso 

I \ ' • 

Nacional, i que ~presentava uma grande esperança 
para estei País e que, por isso mesmo, era merece­
dor da hdmenagem que V. Ex!' em boa hora presta. 
V. EJcê, nà sua modéstia, disse que, entre os pronun­
ciamentos feitos, o seu talvez tenha' sido o mais fra­
co. EvideMtemente, V.' Ex!' não o fez' para provocar 
uma reaÇão em todos nós. Sabemos que V. EJcê é 
um orador brilhante, um talentoso Parlamentar e ad-

I . 

vogado, que nos honra com sua presença e com o 
testemunho da sua cultura. Permito-me até, sem im­
plicar em IdigressãO, lembrar que, quando tive a hon~ 
ra de acompanhá-lona Ordem dos Advogados do 
Brasil - V. Ex!' era' Presidente, e eu, integrante do 
Conselhol Federal -ó' entre os processos mnemôni­
cos que 'gostava de fáZar, escolhia as suas orações 
para esSê exercício. E era um prêmio espiritual que 
eu mesmb me dava. Hoje, voltamos a ouvi-lo, quan­
do V. Ex!'lcomunica a esta Casa essa homenagem a 
Lufs Edúardo Magalhães, à qual me associo. Para­
benizo ~ Pomissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania e ~. EJcê • Na verdade, principalmente em se 
tratando de algo relativo à Bahia, Luís Eduardo Ma­
galhães·rherece toda e qualquer homenagem, pelo 

Sr. ~résidênte, quando eLi e;.ã' pn;sidente do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, o eminente sénador Ronaldo Cunha Lima era 
Conselheiro Federal, representante da' Parafba.· 'O 
terror que S. EJcê impunha a todos nós era o . seguin­
te: mal acabávamOs de fazer um discursô de impro­
viso, S. EJcê dizia que já o cónheCia e repetia' ip.is 
verbls o que Se aCabava de dizer. Mais ainda: num 

'belo'dia, em João pessoa,'quarido eu pártlcipava de 
um jantai'; um poeta leu uma poesia nova, de su"a 

'autoria, ainda não'publicada, inéditá.,'para fazer uma 
homenagem ao Presidente dá Ordem dos Advoga­
dos do Brasil. Naquele momento, o Senador' Ronal­
do Cunha Lima disse:""Mas essa poesia não é suá, 
nem é inédita, porque eu á'conheçó',' Nóvamente, S. 
EJcê a recitou do começo ao fim. Isso OCOflelJ para 
espanto daquele cidadão, que não conhecia esse ta:.. 
lento mnemônico de Ronaldo Cunha Lima e que fi­
cou sem dizer nada, boquiaberto. O Senador Ronal­

-do Cunha Lima disse, então, que recitaria a poesia 
de trás para'fret:!te. Ê fez isso. o resultado foi que o 
poeta saiu correndo, esbaforido.' 

. "l" I ~ :. .• ". t 

Sr. Presidente, imagine sé não tenho a cautela 
de, ao lado de' Ronaldo Cunha Lima, prestar uma 
homenagem como esta a Luís Eduardo Magalhães. 
homenagem que tranScende, como S. Ex!' diSse, aos 
lindes da Bahia. Para se :trBnsformar numa homena­
gemdo País inteiro. 'Foi eXatamente isso que todos 
os Senadores da Comissãó de Constituição, Justiça 
e Cidadania fiienim hoje. Ao fazê-lo, é claro que não 
quiseram - é bom que se diga isso; Sr. President~­
homenageàr 'o Presidente do Senado Federal. O que , , 

se quis, no seio da Comissão de Constituição, Justi­
ça e CidSdani8, foi mostrar aos brasileiros, sobretu­
do aos jovens;' que é possível indicar caminhos e 
apontar soluções' quando se pretende ser 'um Parla-
mentar sério. ' ,,".' 

,J ...... ~ 

Hoje, a 'nossa comunidade polftica está em bai­
xa nos ' índices de popularidade. Repito sempre: 'In­
feliz do povo que não ama o seu Parlamento, por­
que, mais tarde, ele, fechado, representará uma dita­
dura nos seus mais altos festejos'. 
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. Sr. Presidente; o que serve de exemplo, de pa- com essa matéria, ao invés de fazê-lo quando o titu­
radigma, de emblemálicO'?~ qua;"hoje, 'os jovenslàr da Presidência estiver no cargo, o Senador Anto-
acabam se omitindo de disputar um cargo eletivo, nio Carlos Magalhães. A emoção que ele sente 
com receio de que àpenas colham,senãoa indife- como pai não seria e nem será menor do que a de V. 
rença, a reprov~Ção. " '. '" 'Ex! corno pai, a minha e a de tantos outros. Mas é que 

Com essa homenagem,'a Comissão de Consti· V. ExB, ao acolher a notícia de uma decisão tomada 
tuição, Justiça e Cidadania ... . por unanimidade, dará o destaque que merece, sobre-

O Sr_ esperidião Amln (PPB-SC) - V. Ex' me tudo no Jornal do Senado. Assim a decisão partirá de 
pennite um aparte? . quem não tem nenhum laço de parentesco. 

O SR, BERNARDO CABRAL (PFL - AM) _. Por isso, nobre Senador Geraldo Melo, faço 
Com muita honra, concédó o'apartea V. Ex!, que, essa comunicação em nome de todos os integrantes 
inclusive, àsSistiu ao deserírolardà nossa reunião, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
hoje, pela manhã. ' faço altamente honrado, porque, se nada tiver ocorrido 

O Sr. Esperldião Amln'(PP.B":" SC)~ Senador ria minha presidência, bastaria este gesto para fazer 
Bemardo cabral, peço o 'aparte a V. Ex! neste mo- justiça a um Parlamentar que se foi tão jovem, mas que 
mento, não apenas para traZer. meu testemunho da. ficará, tenho certeza, durante muito tempo, na mem6-
unanimidade dos votos favoráveis' ªo projeto, do re-. ria de todos aqueles que convivem no Parlamento. 
conhecimento do .seu mérito '':' também participeil O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExB 
dessa votação . ~ ; maS também para trázer o meu será atendido na forma regimental. 
aplauso à iniciativa de V. Ex! de transmitir ao Plená·· - Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 

· rio do Senado a ,decisão da' Comissão de Constitui·· da Silva, por peÍTnuta com o Senador Geraldo Melo. 
ção, Justiça e Cidadania, cOnlo sempre presidida por A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
V. Ex!cómbrilho, ponderação·eautoridade. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

'0 SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) '-o dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em 
Obrigado, Senador EsperidiãôAmin., primeiro lugar, agradeço ao nobre Senador Geraldo 

O Sr. Esperldião Arriln (PPB -SC) - Tenho, Melo, 'na Presidência dos trabalhos da Casa neste 
· certeza de que, neste plenário; o . resultado obtido na. momento" por, ter pennutado comigo, pennitindo-me 
Comissão de Constituição; Justiça e Cidadania fará, que pudesse fazer este pror'unciamento. 
com que a iniciativa seja convertida erolei, em diplo-· Em 'segundo lugar, registro que estou partici-
'ma legal ultimado, num reconheCimento do apreço, pando, . por delegação do Presidente da Comissão 
de t~s nós ao personagem' polftico, ao amigo, ao, de Educação, o nobre Senador Artur da Távola, jun-
Parlamentar Luís Eduardó Magalhães. ' tamente com a nobre Senadora Emilia Femandes, do 

O' SR. BERNARDO CABRAL (PFL" -' AM) _.Encontro de Legisladores que está acontecendo no 
Senador Esperidião Amin,' àgràdeço a V. ExB paio, ,Espaço Cultural denominado·Parlamento Cultural do 
registro que faZ, confinnàndo o que se passou na., 'Mercosul", onde estamos tratando de assuntos de inte-

.. COIttela Comissãó, como tambélll me dando' a oportu.. resse do Mercosul, estando presentes algumas autori-
nidàQe de mostrar que a Léi nl! 2.689,' de 20 de de.· dades da América Latina. Faço esse registro porque 
z~mb~ de 1955 ~ portanto; .• vigente há~mais de 4(]1 ·daqui a pouco terei.que me ausentar deste plenário 
anos - 'está nos seus estertores. Essa lei será revo-· para dar continuidade aos trabalhos iniciados hoje pela 
gada por este'Plenário:tenhocerteza dá'que os Lf., manhã e que irão até às 14h de amanhã. 
deres Partidários 'Vão pedir:úrgênC~ã;ião iogo hajàsl Sr. Presidente, SI%. e Srs. Senadores, até de 
sanção presidencial; para oma lei que não deve ficar certa· forma tomando o princípio do Senador Lauro 
apenas no aparàto; riO simulacro de umíÍ'decisão dOi . Campos, .trago à tribuna, sempre que possível, uma 
Legislativo, mas' cOmo uma lei mediante a qual SEi ,contribuição para o debate de matérias que conside-
fará justiça, aquela que veidenOminar'Aetoporto'In-. 'ramos polêmicas, matérias que os jomais publicam e 
temacional de Salvador - Aeroporto Deputado Lursi a respeito das quais nós, como parlamentares, so-
Eduardo Magalhães o aeroporto localiZado na capi·· mos questionados através da Rádio Senado e da 
tal do Estado da Bahia. 'Desejei, fiz e âgorà trago ao TV Senado. Os leitores e eleitores têm mandado a 
conhecimento deste Plenário a decisão, enquanto V.. esta Casa, através demanifestaçóes diferenciadas, 

· ExA está na Presidência. Ninguém melhor do que Oi críticas e apoios. 
Senador Geraldo Melo, na· Presidência dos traba·· Tenho recebido críticas do Sr. Mariano latori 
lhos, para ouvir a, por carto, acolher e se solidarizal' Filho, de Seropédica, Rio de Janeiro. Ele considera 

.-.:' 
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lastimável! a posição da Senadora Benedita da Silva pessoas sujeitas a essa exclusão. Delitos menos 
sobre a ;1dução da idade para a responsabilidade graves, como furtos, geralmente não acabam em in-
criminai d~18 para 16 anos. Na opinião dele, a redu- ternação, o que evita que o menorqué'cométeu furto 
ção de idáde deveria ser feita dos 18 para 12, e não conviva com outro que matou uma pesseia. ' 
para 16 ahos. Diz ele: "A Senadora, como moradora Estatísticas sobre menores,infratores demons-
do Rio de IJaneiro, bem conhece a situação que vive- tram que os indicadoressoeiais desfavoráveis repre-
mos. A s~nhora está se portando como protetora de sentam um problema mais significativo 'Que ,i! idade: 
bandidos,io que é lastimável"; . -É muito fácilehCOntrar um·bodeexpiatório para a 

Pede-me o cidadão que eu reveja a minha po- violência manifestada em situações. ,que 'envolvem 
sição. Ele estaria conferindo qual era exatamente o .adolescentes e joV(;l~ )(1fratores:. o:'cuipado passa a 
meu posi4ionamenio e querendo saber se eu via a:l- " ser a agressividade ~ ,ad,o'~l1te,o.u, ~ .fragilidade da 
guma pofibilidade de ,reduzir a idade de 18 anos. lei, no r:;aso o Estatuto,da Criança e do Açlolescerrte.; . 
Quer sab r se isso produz~ria 'algum resultado no Está previsto no artigo 27 do. Códjgo P~nal de 
Rio de Ja eiro, e, caso positivo, 'qual seria. ,1940 que: "Os m~o~~~.~e. dezoito aneis'são ,penal-

Fiz uestão de responder: A'lV Senado ofere- mente inirriputáveis,ficandosui~it.os, à~ normas esta~ 
ceu-me ajpossibilidade de' responder através de um ,belecidéils,na legiSIÇl.~O~!lPecial·.tEss.a,idEld~:f.Oi rEla-
programai Recusei, disse que não responderia por firmada pela Gonst!t!l!çã,oçte, 1968. Portanto"não ,é 
intermédio da TV Senado: e; si'm, da tribuna, porque ',uma inovação do EstatU!o;da:Gria!lça.~ ,cjo'Adol~s-
penso qub, como vár'iOS'-oufros' Srs. Senadores já .cente. ~~nstituiçãC),·afinafldo,se co'!l<>:qu,e.yiria~ 
têm enf+do essa questão;devo,fazer coro a eles, .ser, em,.1989,aC0!1yeflçãr;> das Naç,ões,~nid!iS.~C?- . 
aos que são contrários a·diminuir a idade de 18 para t:>re os; Direitos da ,Crian~ í ,col)l!içlerl:l,a~ ~ri.ança e o 
12 anos, ~omo é a propostaa>locada pelo Sr: Maria- . adolescente como, ,!lujeitos de, direitos, e·deveres':-
no zaton~' ilha. . ••. , , , . .. ' '.' . , , . , . " como óútro ,cidadãos·~e também ,como ',àêràs em 

. O q e é cnança? Pessoa,de·.até 12 anos·in- de~en~olviment<cr~~~~.,~~~d~~e~nt~~. ~~o'são 
complet . E adolescente? Pessoa, de até 18 anos in- mais ViStoS como 1~lp;e~ OU .~bJ.e~,?:'l .. : , .. ~ •. '. ., .. , 
co. mpletos? Diz a eonstituiçã.o Federal (artigo '228) 'e o " A. s f:O.~diçõe~, ~oç(a!~~' ,sílp.l.e~ji~~. e. rry. c?n~ ~ no 
EstaMo ~ Criança e do.Adolescente,(artig0104): proce~so.~e,manifes~~~ .. ~~ .'-:191~n,c,a,.po~~lçoes 
"São penalmente ini~utáveis os menores de dezoito em que se encontrA./i, t~m(ha, onde, nasce ,e vive a 
anos, sujeitos às normas.da legislaçãQ~': ~ciriança'.'Á f~lta, d~ '.iiif9,riri!Í.ç~p, ',d,6: !/1str,uÇãó, 'cÍá con-

T êrn sido grandes as investidas contra a 'ques- .~ições ~ ·!>_uhsistê,n.c!~, ~~ fiil1)flia~: é,:o de~emprego 
tão de pu' ir menores de 18 anos: Muitas propOstás .!i!iad~. ~ ,~!ta .de,Çl.çe~~,,~. ~scol~,.,~ f?!"!la"ç~.o, prq-
tramitam este Congresso Nacio'nal,Senado'e Câ- fi~sional, ao lazer e.~;~i~~,.Cl!lt~ral,t9m~2~,~0~di-
mara, pro ndo a revogação, puta,e Simples, do art. .clonan!es I d~, exclus~C) .socl,al, ~~. f.n,.l~traç~o, A Pre-: 
228, da onstituição: Argumentam 'que casos 'depló- ,sença cjo' :c:ri,!,e, or'g~i~dq,. (lás •. rec:lé~,d~ trafic.ant~ 
ráveis· de violência ,t:hotaram a ,sociedade: Mas, o . ~explq.lflpo,res sexuáis; d~f r:éc,àp.tâ~9f~S. 'e çtistribui-
próprio G vemo é contra'a redução da idade penal e . êl?res d~~.~rpg~s., cO,~,.~ C?.niv~~~ia',~. p~ft~.~~'polí~ 
decidiu c6mbater qualquer campanha' ou' proposta l;la e de.l'(lem,qros da,e!.~~ pOhtlcl:! !J. econôml~ ta!1!-
para res~nsabilizar menores. 'É uma estupidez mu- p~rn pr9Pípla,rit ~ondi~.s para: á Pm.t!~ d;l: viQlênC:ia. 
dár essa leis. Vamós fazer pressão'noCongressp,,' ~ci,~P!lcidade"d~,,~.stadl?~e.~pri~fci F~~ 
para que le não vote'qualquer mudança'nesse sen- o~am~9?e,~ se. f~~rp~nt~,,~élt ~I~~ ~tid~-
tido' ~ pa avras do Oonanda. • ", - .. ,na dos.,c,o,ríftJtos e na garan~~ .efet.'Ya~9S qlreitos docl-

As angues ou'quadrilhas de criminosos utiH- ~adãOI!y~~~que a qU~~~ol~ã.o ~j~:Sp,I~~i9nadà::::.: 
zam crlalÍ s no crime,'porque essas.não'podem ser .', Na?J~~mos n~ ~sql,lecer.~e,9u!"a'pe,rda de 
punidas.' Se esselit:iíite for reduzido, o que vaiocor- )falores ~ ~,~.~ferencias, ~e, identida:çI!3 : por parte ~as 
reré que vamos empurrar crianças mais 'novas para f!lmflia~ ,~,P!l,~~iedad~, 9ue conviv~,m em um m.un-
o crime,.~ é o limite fisiológico." ,do de c,O,n:'~titlVldade" do con~~mo e do marketlng, 

Ericintramos rio' Estatuto da Criança e do Ado- reforçad.~; ~,!a nossa h~,~nç~., au~o.ritária, leva à 
lescente', ! (ECA) meca!1ismos de ressocialização. tendênc~.,9f,., ~e resol~~,,:.as. cOI.sa~, !,a:,;narra, pela 
Nosso'Cõdígo Penai e o sistema penitenciário ofera- força br~; ,',';' , " • • t:;, , . 
cem poucas possibilidades de recuperação e só fa- '. ,.];':iNão é a revisão do Estatuto da Criança 
zem aún;~ntar esslfexclusão social. Aplicá-los aos É!' dó: Adolescente e a redução da idade da 
menores de 18 anos só aumentaria o número de in imputabilidade , penal que vão diminuir a 
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violência, mas a mudança das relações so- caso, é o Centro de Atendimento Juvenil Especiali-
ciais e das condições de vida da população, zado - CAJE, em Brasnia), No último dia 11 de se-
A interação, a comunicação, a atenção má- tembro de 1997, a Justiça do Distrito Federal livrou o 
xima ao desenvolvimento da criança, a defi- acusado da condenação máxima (internação), subs-
nição de regras claras e de limites de convi- tituindo-a pela liberdade assistida, Essa decisão cau-
vência fazem parte de um complexo proces- sou protestos de várias naturezas, 
so de 'ttabalho' educativo. (Vicente de Paula O Estatuto avança principalmente quando dis-

, Faleiros, coordenador, do 'Centro de Refe- ciplina medidas sócioeducativas, porque incorpora a 
rência, Estudos e Ações sobre a Criança e o discussão mundial de que a privação da liberdade 
Adolescente/CECRIA) , deve ser adotada em casos extremos. já que é com­

, , : : O ~tatuto da, Criança, e, dó Adolescente e o 
• Ato Infracional. ' , , , 

, / .. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente é um 

instrumento que ,NiSá ' assegurar, direitos a essas 
crianças, fatilitar <> aces~ aà~' meios e recursos in­
dispenSávei$,a() desenvolvimento:ffsico, mental, mo­
rp,1; e~'pi~u,al.e social de crian'ças e adolescentes, 
em condições de IibeÍdade ,e' dignidade. 

, O desconhecimento do Estatuto da Criança e 
do Adolescente'tem levado a população a uma visão 
distoreida dos avanços dessa lei no que conceme à 
proteção integral' à criança e ao adolescente. Entre as 
disto~ :~xiSténtes, há pelo menos duas' que preci­
sam Ser desriÍistificadas. Quero aqui acentuá-Ias. 
, , À primeim'consiste ern pensar que os atos in­

,fracionais, pr:at~dos por adoleScentes representam 
Pà~I~s sigryificativaS,doS éiimesocorridos no Pars. 
Apesar do aumento d~ violência e da criminalidade 
entre jovellsnos grandes ce'ritros urbanos, segundo 
levantamento estatístico do jornal Folha de S. Pau~ 
lo, menos de 8% ,dos crimes no Brasil são pratica­
dos' por' ádolestentes. Com uma ressalva:' são infra­
çõesieves~ das' quais os, ~uenos furtos são o 
maior exeinpl~. Os crimes de homicídio: l8:trocínio e 
outros ,~~' nature~a mais grave' ocorrem ,e,rt;l número 
inexpressivo. • , , , > 

, ,A segunda distorção q~e gostaria dá 'destacar 
é' pensar que o Estatuto não prevê méCÍiClas que coí­
bam a prática de atos infracionais. Nesse' sentido, fo­
rim preVistas 'várias medidas: a advertênCia, a obri­
'ga'ção de reparar o dano, a prestação de' serviço à 
comunidade, a Ii~rdade aSsistida, a internáção em 
estabelEH:imerito educacional, como medida de p~­
vação da liberdade para os casos de grave infração. 

, O objetivo principal das medidas é o seitcaráter pe-
dagógicoe não punitivo. ' 

Exemplo: o caso do menor envolvido na morte 
do rndio pataxó Galdino, em Brasnia Elê foí conde­
nado à pena máxima prevista no Estatuto da Criança 
e do Adolescente para casos de grave infração, ou 
seja, intemação e período máximo de 'permanência 
(três anos) em estabelecimento educàcional (neste 

provada a ineficácia do sistema penal tradicional 
(baseado na prisão) na recuperação do infrator, 

No Brasil. o sistema de privação de liberdade é um 
dos fatores de reincidência e de criminalidade violenta. 
Diante da falência do' 'siStema, enviar todo e qualquer 
adolescente infrator ao regime de internamento seria 
concorrer para o aumento da criminalidade, 

O Estatuto muda radicalmente a idéia retribu­
cionista repressivà por aéreclitar que é possivel apli­
car medidas pedagógicaS para os adolescentes in­
fratores, ao mesmo'tempo em que garante os seus 
direitos e'explicrul suas obngaçães. 

': É evidente que a iegislação por si não é sufi­
ciente para promover as mudanças. Somente com a 
criação de políticas públicas viáveis será possível al­
cançar a efetivação da cidadania da criança e do 

, adolescente. o EStatuto prega que a polftica pública 
direcionada para 'a 'criança e, o adolescente deve 
propl,lgnarpela integração como forma de romper 
éóm:a fragn:'entaÇãó até entãó verificada. 

. No mesmo' Sentido, os órgãos de segurança e 
justiça e li soci~ade civil organizada devem viabili­
zâr:a cri~ção ~e uma rede' de solidariedade com o 
intuito de superar os obstáéulos existentes, como 
forma de 'CoIOcâ~ em prática os' àvanços do Estatuto. 

~ . . . . 
, Registro ,aqui ,uma série de medidas socioedu­

cativas, algumas delas já citadas. Faço também co­
I~ações a respeito da liberdade assistida e uma srn­
tese com relação à violência na adolescência. 

Recente,avaliação da Associação dos Comis­
sários da Infância e da Juventude do Estado de São 
Paulo estima' que a violência juvenil vem crescendo 
nas, classe's média e alta - não se trata de coisa de 
criança pobre apenas, apesar dea violência,entre os 
jovens de classe pobre também estar aumentando. 
Dados do SOS Criança de São Paulo mostram que 
houve aumento de infrações ,graves cometidas por 
adolescentes de diferentes 'classes sociais.' • 

Concluindo, Sr. Presidente': no Rio de:Janeiro, 
segundo estatística do Juizado de Menores;.éstá ha­
vendo uma mudança no perfil dos infratores'nos últi-
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mos anoá. Crimes como roubo e furto estão sendo mente 96 dias que estivemos aqui pela primeira vez . 
deixados ~m segundo plano pela venda de drogas. para falar desse assunto e já voltamos outras quatro 

No início da década de 90, dos menores que vezes. Faz 95 dias que eu fiz aquele monumento de 
cometiarrl infração, apenas 7% estavam envolvidos latas na frente do Congresso Nacional, e graças a 
com tóxidos. A maioria dos infratores, 77%, cometia Deus houve aquele escorregão, caso contrário não 
crimes cdntra o patrimônio: roubo, furto, latrocínio e teria saído em nenhuma revista .do País·e ninguém 
dano. Já ho ano passado, o Jndice de jovens em ati· teria sido alertado,no sentido. de, que. pessoas no 
vidade nd tráfico de drogas ct:1egou a 42%. Nordeste estavam passando sede e, fome - 94 dias 

Estamos apresentando dados estatísticos que para uma família sem alimento e sem água é muita 
comp~ um quadro que se agrava no Estado do Rio coisa. Medidas foram'tomadas: ,o Govemo do meu 
de Janeiro, o qual "está colhendo frutos podres de uma Estado providenciou" há . ~ diasat~s, logo em se-
polítiCa falida no sistema de atendimento ao menor". guida à visita ao/Presidente da Repúbli~;as:primei- /" 
Essa é Ulna das afirmações do Sr. Promotor Márcio ras frentes de ,trabalho - e estamos com8S mil hO: 
Mothé, da Segunda Vara de Infância e da Juventude. mens nessas frentes: u'mà legião, um 'estádio do Ma-

Sr. Presidente, nesta 'minha intervenção, fica a racanã - e está forneCendO às pfefeituràs, que não 
resposta ao Sr. Mariano Zatori Filho, de Seropédica, têm mais condições; earros1>ipa b Esti:Í.db dà Paraí-
do Rio de Janeiro. Espero que ele faça uma reflexão ba está gastando R$1O. iTiUhões por niêS com essaS 
em tomol dos argumentos aqui apresentados, das ações; é o único Estado do Nordesfe q"ue~ eStá 'fá-
estatísticas e das rTleaidas' que estão sendo toma- zendo isso, e talVez ~ía' um dos 'mais PóbréS.' " " 
das pelo Poder PúbliCo emn;laÇão' à puriição e que ' Dissemos aI? ,F~~idente' dá 'ÁéPÚbliCcí que, n~c;> 
não quei~ reduzir a idade 'de 18 para 12 anos, por- temos condições de 'Cdnti,nua:r; pOrq~é éXa'u"riram-se 
que isso é, sem dúvida; Uma gràtide violência. os recursos; tudo Ó Que tlnhamospara inveStimentOs 

Nãol estou de fonna nenh"uÍ1ià protegendo ban- estamos gastando' nó' eófrentamentó' cià 'secá.. Se 
dido, rnrul apostando na infância e nà adolescência não tivéssemos feito' iSs6,possiVelmerite 'eStà.ríàinos 
brasileiraá, ' ' numa guerra civil. são 200 murik:rpiÓ~ sói; ca.lamida~ 

Muitb obrigada, Sr:Presldente. de pública É duro. Por iSSo peÇO '!:iesé::ülpánOs Srs. 
O SR. PRESI[)ENTE' (Geraldo: Melo) _' Por Senadores por estár' voltando á esse teri1à: A 'i::áda 

cessão db Sr. SenadorBeni Veras, cóncedo a pala- vez que vbú à Pai-áibá., rio finaidê:sér'llana; 'volto 
vra ao Serador Ney: S~ssl,lna pOr Vinte minutos. 'mais chocàdo, mais triste,' mais deCepcionadO;rÍ1aÍ5 

O SR. NEY SUASSUNA'(P.M, OS" PB.Pronun- envergonhado com'ó'"àridamentti da cóiSa púbiiCa 
cia o seg1uinte discurso. Sem reviSão do 'orador.)- neste Pars. . ' .' , '. " ,.".,,', ' 

Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, se sintonizar- Sr. Presidente, ,19%'das ddades ~ràni li 
mos u~ [rádiO, e~r: ~0'!ls a fio a rádio tocar a ~- receber algum alimento:' 19 , kg ',cIà 'allriiér:rtos, 'mas 
ma musKf1' é ÓbviO, q~~ todos va~. nos aborrecer não é o suficiente para quem está ·com rome' e' riãó 
e vamos trocar de ládio~ Isso é o 'normal para todo foi atendido nos outros '90%. Os Saques' éoritinúàm~ 
mundo, 'a[ não ser para ~quele, talvez o cóÓÍpositor, Ainda ontem: em todo o ~; tiV~ ,caminhões 
ou para quem é apaixonado pela música: ou por ou- saqueados, cidades invadidas .. Na, P,~r!t!ti4.' 'Pôr 
tras razõés queira ouvir. ' . .. ' , . ' . . exemplo, tivemos Ibiarai e rio Estado de V.EJllI tive-

Éa ~écima sétima vez que ocupo esta tribuna ~ umá o~' duas cidàdes; '. '.:" ,',' ,.',' : ":, ','.'. 
para falar de problemas de seca. Todo mundo já Ontem"num enco~ com .0 "Superintendente 
deve esta'r aborrecido.,No entanto, não é por vonta- da Sudene, S. SI! afirmou que o pl,anej~~,ntó.está 
de, rnas'~r necessidade que o faço. ' sendo feito e que as ações .iniciar-;se,-ão. em breve. 

Ontem, o Presidente da República; numa au- Disse-lhe o que estou infonnando :a.\l. ~ agora: "Sr. 
diência.q~e concedeu a mim e ao meu Govemador Superintendente, falamos a primeira. vezcorn o Prest-
José Maranhão, informava que iria tomar medidas, dente - nóS da Paraíba, Outros devem 'ter faliado antes 
medidas'~ que foram divulgadas já hoje, a respeito '- há 96 diéÍs'. A máquina administrativa federai precisa 
da seca. '~rentes de trabalho ~riam criadas, o Exército ser mais ágil, lamentavelmente, MO está tendo a Ve-
nacional'iria passar a distribuir os gêneros alimentícios, Iocidade que.essa caIam~de está a.éxigir. 
dentre oufras medidas, inclusive med"ldas de ordem fi- O Sr.' Êdison Lobão (PFl~MA) '.:...' Permite V. 
nanceira,~ue permitiri!lm essas ações. Ex" um aparte? . ' , : 

Também ontem, ·Sr. Presidente, Srs. Senado- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Ouço 
188, eu,«ti~ia ao Presidente da República: faz exata- V. EJllI com prazer. 
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O Sr_ Edison Lobão (PFL - MA) - Senador verificar in loco e fazer sugestões. Assim, unifica-
Ney Suassuna, V. Exê aborda esse tema de maneira mos os três requerimentos para que houvesse não 
plácida, serena, mas é um tema explosivo. Na ver- só unidade, mas também ,rapidez. Espero que o Se-
dade, nossos conterrâneos - da Paraíba, do Mara- nado da República hoje. vote esse requerimento, 
nhão, do Ceará, do Rio Grande do Norte, dos Esta- criando a comissão, para que possamos acompa-
dos nordestinos - estão vivendo uma situação dra- nhar o desenrolar dessa tragédia. 
mática. Anuncia V. ExI, e já vi na mídia, as providên- O Sr. Lauro campos (Bloco/PT - DF) - Perrni-
cias do Governo no sentido de, senão debelar a cri- te-me V. Ex" um aparte? 
se, o que não é possível, de pelo menos acudir os 
nordestinos desvalidos, desamparados, sofridos com O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Ouço 

o nobre Senador Lauro Campos. 
essa situação. Sabe V. Ex" que, tanto quanto o emi· 
nente Senador da Paraíba, apóio o Presidente da O Sr. Lauro Campos (BlocoIPT - DF) - Nobre 
República, que tem minha solidariedade nos seus Senador Ney Suassuna,a. vida ameaçada, a seca e 
atos administrativos, na sua ação política. Mas lasti- a fome não têm partido, são suprapartidários. Por-

. mo dizer que, nesse episódio, o Govemo falhou. tanto, venho éongratular-i1ie, plenamente com V. ExI 
. , Uma seca seguramente· anunciada há mais de um pelas quatro vezes que diligentemente procurou sen-

ano e nenhuma providência adredemente tomada sibilizar a Presidência da Répública no sentido de to-
ocorreu. O Govemo esperou que acontecesse tudo mar as providências que já são serôdias, tardias, de 
e ficOu contemplando à distãncia, das alturas do Pa- vez que há mais de um ano já foi anunciada a seca, 
lácio do Planalto, para ver se algum milagre aconte- com as suas conseqüências danosas para ·os nor-
cia, para somente 96 dias depois, segundo o calen- destinos e para a humanidadê de um modo geral. 
dário de V. Exê, começar a tomar providências. Mas Não é por dernãQogia. que madrugamos tentando 
onde estamos? É lamentável que isso tenha aconta- apoiar os nossos irmãos que· padecem as conse-
cido neste País e neste Govemo, que é um Govemo qüências da seca no Nordeste. Parece que se che-
capaz: Mas como pode ter ficado de braços cruza- gou a um nível em que o conteúdo humano, que to-
dos por tanto tempo diante do sofrimento dos nor- dos têm na base de suas personalidades, realmente 
destinos? Solidarizo-me com V. Ex" e lamento que é tocado e reage no sentido de preservar a vida hu-
isso tenha acontecido em nosso País sem providên- . mana e as condições mínimas de dignidade para os 
cias cóncretas por parte do Governo. Não era ne- conterrâneos de V. Ex". De modo que não poderia 
cessãrio um planejamento demoradíssimo ou o trei- me silenciar, deixando ,de dar este aparte, visto que 
namento de alguém. O Exército já estava treinado, as providências e diligências que V. ExI tomou há 
pOis já participou de diversas campanhas dessa na- tanto tempo parece que só agora conseguiram atio. 
tureza em épocas anteriores. Quando fui Govema- gir o objetivo de sensibilizar a Presidência da Repú-
dor do El)tado, e aconteceu uma seca deste jaez, blica e fazer com que Sua Excelência perceba que o 
eu, como\Govemador, tomei as minhas providências socorro, a solidariedadehLirhana "não é demagogia, 
prontamente, eo Govemo Federal também, a seu como disse há pouco tempO~ .~uitO obrigado. 
turno, fez o mesmo, pondo o .Exército para distribuir O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
as cestas de alimentos, o que funcionou e funcionou obrigado, nobre Senador.L.áuro Campos. Recebo o 
bem. Por que não o fez agora, prontamente, já tendo seu aparte com muita emoção. , 
o Exército um treinamento completo para essa mis-
são? E nem precisava ser treinado para isso. Por- Outras medidas estão se ,tomando tardias, por 

exemplo, a execução do projeto da transposição das 
tanto, tem V. ExI a minha solidariedade e os meus águas do São Francisco. Ainda nesta semana, li, em 
cumprimentos por trazer de novo este tema aqui ao alguns periódicos, com tristeza, .pessoas advogando 
plenário do Senado Federal. contrariamente a essa transposição. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Agra-
deço a V. ExI, Senador Lobão, e faço, com muita Com toda essa seca, a 'Paraíba é o Estado que 
alegria, a inclusão deste texto de V. EJc!! no meu dis- mais está sofrendo, já que 'não temos água ,para a 

curso. 

Mas aqui no Senado nós já tomamos uma ou­
tra providência. Os Senadores Djalma Falcão, Sér­
gio Machado e eu tivemos projetos iguais criando 
uma comissão do Senado, com nove membros, para 

agricultura, para o consumo animal e humano em 
muitas regiões. Portanto, nós precisamos dessa 
transposição. Precisamos salvar vidas, criar empre­
gos e gerar riquezas. Com a transposiç.§o, dessas 
águas, vão ser geradas riquezas em Pe~nambuco, 
Rio Grande do Norte, Paraíba.e Ceará e,:conforrne 
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me alerta o ~nador Edison Lobão, também parte do que não pode ser resolvido emocionalmente de um 
Maranhão. I dia para o outro. A Bahia deseja que seja feito um 

Essa ol)ra é importante, mas vem se arrastan- estudo adequado para não afrontar o clima; o bios-
do a passos ~e ·tartaruga. Quero, desta tribuna, cla- sistema, enfim, para que não se parta para uma obra 
mar pressa, pedir urgência nas ações da máquina que não tenha o resultado adequado, como tantas 
pública para ajudar os que estão sofrendo o flagelo outras neste País. V. ExI sabe que há centenas, se-
da ~ - e fãO m~itos:. são 1.200 ~unicípios -, e. . não milhares, de poços que não estão sendo utiliza-
pedIr também provIdêncIas estruturaIs, como é o dos porque existe água salobra, quando se sabe que 
caso da tran~posição das águas do São Francisco, a desalinização hoje é um processo usado, comum, 
que vai gerar: empregos, riquezas, a qual se pagará, rotineiro e barato. Então, V. Ex!! tem meu aplauso e 
com toda certeza, com muita rapidez: são apenas sabe, como eu, que uma solução dessas não pode 
R$2 bilhões, lembro a todos os nossos Senadores. ser feita de um dia para outro; requer um estudo ma-

Sr. Pre!;idente, SrI's. e Srs. Senadores, era duro, seguro, técnico e científico adequado. 
essa a razão ~a minha vinda à tribuna. O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 

O Sr. Dlalma Bessa (PFL _ BA) _ Permite· me, obrigado, Senador DjalmaBessa . Ficamos felizes 
V. Ex!!, um aparte'? de ouvir que a Bahia não faz oposição. 

O SR. ~EY SUASSUNA (PMDB _ PB) _ Com Também concordamos que, com toda acerte-
muita satisfação, Senador. . za, deva ser aprofundado o estudo; porém, acredita-

I . mos que os pontos pacífICOS - e existem ~Igumas 
O Sr. Dialma Bessa (PFL - SA) - Senador Ney áreas dentro das três versões do pr.ojeto que são pa-

Suassuna, vI ExA está abordando uma providência 
que realmente 'está na ordem do dia e, de certo cíficas - devessem ser utilizados, como a força de 
modo, pode ~r pensando que os representantes trabalho dessas frentes que serão mobilizadas, para 

que se dê início, dessa forma, ao projeto. 
da Bahia são contra. Quero salientar a V. Ex!! que 'a 
Bahia não está contra, em absoluto. O que se pede Encerro meu discurso apelando para que haja 

I .uma.maior agilização da máquina pública e para que 
~;~;,Oq~:~::~~~ :::~~i~~:I~c!~~~=!~~~ ·tenhamos um acompanhamento do . Senado Federal 
No, rdeste, sabe perfeitamente que o projeto já foi nessa ,ação. Hoje creio que vamos votar esse reque-

I rimento. 
mudado, ref~rm~!ado e alterado, inclusive na parte 
menos sensível, que, no caso, na verdade, não tem . Muito obrigado. 
e~ressão, q1ue é' a despesa, a qual uns calculamO SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
em R$1 bilhãb, outros R$600 milhões, outros R$2 bi- .prorroga por 15 minutos a Hora do Expediente para 
Illões. De maneira que o que se pretende _ e creio ouvir comunicações inadiáveis, que, na ·forma regi-
que também ~ja o desejo de V. ExI. - é que se faça mental, estão previstas. 
Um estudo aProfundado, para evitar que essa obra, Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro 
~u.e realmente é do maior alcance, seja feita como para' .esse fim, por cinco minutos. 
ta'ritas outras, que são construídas num período :0 SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Para 
emocional e ficam por aí. v,. ExI sabe perfeitamente uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
que 'Qrus erá considerado a redenção do Nordeste, Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, realizou-se, 
porque'são bilhões/de metros cúbicos armazenados. hoje, .dia 27 de maio, na Comissão de Agricultura e 
ASsim, foicdo.!!trurdo o açude Orus, estão lá os bi- Política Rural da Câmara dos Deputados, audiência· 
IhÔ9S de metros cúbicos praticamente se salinizan- pública sobre o tema ·SOS Leite - Etapa Nacional". 
do:,porque, ~ compararmos a utilização de Orós Estiveram presentestécriicos e autoridades li-
com o que e~tá sendo utilizado, não significará nada; gadas ao assunto, produtores rurais e repre-
não 'sei ·se chega a 1 % ou 2% do percentual da ca- sentantes de entidades do setor agrícola e vincula-
pacidade doi fomecimento· de água de Orós, tanto das·ao setor de.produção e transformação de leite 
para aagric~ltura quanto para o abastecimento d'á- no País. O resultado da reunião foi pela apresenta-
gua. V. ExA é conhecedor de que para a agricultura ção .do Projeto de Revitalização do Setor Leiteiro 
ele·está servindo muito pouco, pois as terras agricul- Brasileiro, fruto de um profundo trabalho levado a 
táveis ficaram a centenas de quilômetros de Orus. efeito por aquela Comissão. Esse trabalho, além de 
Portanto, V.ExI, que está examinando esse proble- analisar com profundidade a situação do setor leitei-
ma; que é UI'Tl dos defensores da seca do Nordeste ro brasileiro, propõe um conjunto de diretrizes e de 
e que estudá. esse problema há muito tempo, sabe medidas a serem consideradas e implementadas 
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para dinamizar a produçãa leiteira na País, de modo ti mos entendimentas que a Governador fez em Bra-
a possibilit~r. o aproveitamenta da enorme patencial sília foi com o ex-Ministro Sérgio Motta, quando ele 
produtivo existente, . aumentar a campetitividade do chegou.aqui.candidato a deputada federal e saiu do 
leite brasileira e, entre .outras pontas, preservar e alu- gabinete do Ministro candidata a gav~madar. 
mentar as oportunidades de trabalha existentes nElS- Fai' concedida uma liminar impedinda a prarro-
sa atividade .. " ; .. gação desse pagamento, infelizmente revagada por 

. Sr .. Presidente, Sr's. e .Srs. Senadares, ao pa- um desembargadar da Tribunal de ~u!ltiça. Assim as 
rabenizar a Cor:ni~ão de Agricultura e Política Rural pagamentos· f9ram postergados, para depais das 
da, Câmara. das Deputados.pela iniciativa e valiasa eleições .. ' 
contribuição, tamo,a liberdade .de sugerir aas·meus Sr, Presidente, Sr's. e Srs. Se nadares, a que é 
Calegas S,ena~qres. e . Se~lil~aras, para que tamem grave é . .ouso indevida de. vel'tla ·púb!ica, coma se a 
conhecimenta do conteúda desse trabàlha aprese n- dinheiro. de empresas públiCas fasse de compadre, 
tadó e~adma de tuda,: que :dêem a necessário apoio ÇlI,IE!. p",des~ ser repassada aa Deus dará, Esse é 
para que as. r:nedidas n,~le precanizadas passam ser . um das. principais problElmas, <!a .questãa da reelei-
impl.e,lT)e~~adas,,,:ala~z~n~o,:assim, esse setor pra- çãa, :ql!EI lere!1')a~ 'qU!! .Il!v~r depo!s. ' .. 
dutiva nacianal.e possibilitt:\nda que ele çontinu.e ge- ... Uma situaçãa camo ·esta começa a prostituir 
,rand<>.émprogó.e ~l!l!Elgyr~n~p.renda '~a~mpo.", . ,toda a estrutura política brasileira. A continuar desse 
· ' .. Muita ab.riga,do .. , ,'::.. ::......., moda,. retamaremas à República Velha de Washing-

" ,9.SR .. E:I;)~ON,LQBAo.(PFL ~ MA) - Sr. PIe- .tanLuíS,doPRP.Estamos marchaodopara este ca-
'sid~nte, . peço a palavra, para uma' ~<;qmuniCaçã,o 'de minha: a uso'-ilidevido da. máquina pública. Os gover-
Liderança. ; . . . . ... -... c.'.·.. .;., " nadores estão,usando'dinheiro,público descaradamen-

. . O SR. PRESIDENTE (GeraldaMela) ~ A Presi- te para fazer propaganda O Estado de SãaPaula gas-
dênciaconcederá a palavra a. V. ExII. após a .nabre ta R$10. milhões rnensalmente,com,diyjJlgação; Mata 
Senadar Carlas 'Bezerra, .queestá inscrita para fazer :~roSSO' gaSta, R$6 milhõeS, - sem' falar que a gasto 
também uma cOllJunicação de Liderança:~ ... , . com. saúde públiCa está' na faixa dos R$ 4 milhões -
. ,. Canceda· a palavra oab nabre 'Senador Carlos Mata Giosso:QàSta.mais: em proPa~rida do que em 

· Bezerra; par cinCo ·mirnlJlas:.- . . . . ,' ..• ,: 'saÚde pú6licil~ .portarjtP, entra ,esse dinheiro fácil da 
.' O SR: CARLOS' BEZERRA (PMOB:.:. MT:. PaFa Telemat e .outras para iitendeui essa. demanda es-

uma comunicação. 'serri reVisãada oradar.) - Sr. Pré- :púrià e:cons'egui':,à qualquer 'preço, ~ reeleiçãa. 
sidente, Sr's. tfSi'S.' SenadoreS; ocupD'a tribuna 'para . , : Já prqt~stamas juntq .aa:Mi~i,stro.:~s Comuni-
denunciar.a uso da máquina públÍC!l.paraapoiar candi- ca,ç~~ e,~ ,Teleb~~;eu,os Senadares Júlia Cam-
datosdo PSP~ no .meu .~do de Matq Grosso .. _ .. '. ;,~~, :Ja~as P·inheiroe praticamente' toda a bancada 
.-. . o Gavemador do Estada fez uma,antecipaçáo . federal ,da ,Mata .Gro~o ... !=~ta,ll!mas'atentos para 
de receita,junta à Telemat, ,que éa empresa de·tel~ nã~ ~!1Tlitir:ql!~ f~to.s rorno este continuem acante-
comunicações 'estaduaL. 'Na' meu panta I (:Ie vistà,:2 cen~o, que .0' dinheiro .públic9. c"eg~. de qualquer 
Telemat'estáproibida,de fazer anteçipaçãa de.recei- ,~a:às,~o~-~:.9Qv~~~dor para qu~,seja usado. 
ta, porque, não·.é .urna. empresa financeira, é Uma ,11J~~VI9!l~~l'!t~... '.' ." - - _. " . . , , , 
empresa de comuniCaçãa;Erronearnente, talvez. por : . :.' Volto ,a· dizer .que a Telemat nãa é ·uma el1Jpre-
determinaçãa de Brasma,· fez-se urri. -empréstimo. 'cle sa financeira. Nãa pade fazer empréstimo· de al'lteci-

· R$31 inilhões aa Govema,da Estado de Mato GroS!l<Jo. paçãa dE! ~~ita .. Nq ,m~u entendimento, samente os 
, ,', A: primeira'. parcela. desse' empréstimo .venc:e bancas estãacredenciados.paraisSo. E. há ainda ne-

este' mês'e' a' Governador pediu prarrogação para ,ce~jdàdede :qu:e <> ~n~da (já Rep~~!ica seiá ço-
· depais 'das eleições, a que fai cancedida.'após tumull- municado sabre' essas· operações,.a qúe não ocor-
tuada apravação na diretaria da Telemat.'E a Gaver- 1]9~ ~a~.r~!~~~:a esSa transação: , .: .... .-::;;: 
nadar pede mais: além desses R$31· milhões; elle .;; . F~ço esse protesto, Sr., Presidef!le .. apro~~~a 
queria mais .outras R$31 milhões; além denãa pagar para chamar a, atenção dos ministros· para que.n&o 
a empréstimo já contratada, cam vencimento fixado, adotem. procedimentos d9l!sa natureza, .que desmorali-
pediu adiamento desse'empréstima e 'salicitau .outro zamtoda a instituiçãa política do nassq País. .'.'. 
empréstima na mesmo vaiar. E, a que é 'mais gravl~, , Muita abrigada. . . ' . _ • 
talvez pela inexperiência da Gavemadar"em seu afí~ . ,O SR. PRESIDENTE (Geralda Meia)" pa,ra 
cia ele declara que ess,a decisão fai ,frUto.de entendi- uma comunicação inadiável, tem a palavra a Sr. Se-
mento feito aqui em Brasília, Sabe-~ que um dos úl- nadar Edison Labão,.por cinca minutos.. "" <,;; 

I' 
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o SR_I EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para uma 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, SrI's. e 
Srs. Senadbres, pretendo aqui tecer algumas consi­
derações sc)bre a controvertida questão do endivida­
mento brasileiro, sobre nossas dívidas externa e in­
terna. aue~tão, de resto, mais que controvertida; ela 
é polêmica b impregnada de paixão política. De fato, 
enquanto o IGovemo afirma que as dívidas ~estão sob 
controle, a oposição proclama que elas acenam para 
uma segu~ e iminente catástrofe. ' 

I 
O endividamento extemo, que era tema de gra-

ves preocupações' nos anos 50, tem, nos últimos 
anos, frequEmtado menos o noticiário, Já o endivida­
mento inte~o; do qUal ~ pou~co se falava ~eritão, . tor­
nou-se preocupação geral e' candente neste Gover­
no. Efetivamente, a renegociação da dívida extema, 
em 1992, parece ter disciplinado sua evolução, suas 
perspectiva1 e 'seu horizonte. Mesmo assim, os críti­
cos do Govbmo apontam'para'o valor atual da dívida 
extema, impressionante:,quase 200 bilhões de dóla­
res; mais eicatamente, em dezembro último, cerca de 
193 bilhõe~,de·dólares." . .. ., . ' 

No e~tanto,um' olhar mais cuidadoso 'sobre o 
quadro do bndividamento externo revela uma situa­
ção equilibtada, que não inspira maiores p~upa-

I·· .'. . .. -
çóes. Vejamos:· entre' dezembro de '1993 e delem-

. b~. último,,~lo :que cobre o perfodo' CIo 'PIaÍ'1~~eal; a 
diVida extema passou de'cerca de' 146 bllhoes de 
dólares par cerca de 193 bilhões,' u",! aumen~~ de 
32% em quatro'anos. Grande parte desse endiVida­
mento se ~xplica pela acumulação de 'reservas inter­
nacionais, que aumentaram praticamente 100"k nesse 
mesmo período,' passando de'25,9 bilhões de dólares 
pàrà 51,4 bilhões. A mànutenção dEi grande réSérva in­
~emacional:deCorre dás políticás~eCOtiôrnicas associa­
,das ao programa de estabilização: ~ a atração' de capi­
tais extem9s: a construção de uma ~da<fE: seg~­
rança que~ ISlrva' de 'defesa' contra uma especulaçao 
hoStil ao real e que desencorage uma tal especulação. 
. ~.' . Mas d que constitui a prova do equiUbrio em nos­
Sb endividalnento extemo 'é ci 'fato deter ele aumenta­
dó menos que, 'nossas' éxpórtaÇões, naquele meSmo 
penodo: 32% versus 37%. A boa norma de finahças 
pú~licas int~macionais é'lÍ'Ianter o crescimento da dívi­
dá 'e'xtema'~o do crescirnÉ!nto das exportações, e 
iliSo vem séndo cumprido pelo Governo. 

.•. É int~re'ssante discriminar, na dívida extema, o 
que é endividamento de entidades de govemo, nas 
suas tres"esferas, e o que se deve a endividamento 
de -empresas privadas. A dívida extema pública che­
góu's diminuir 7% nesses quatro anos. O Setor Pú­
blico realizbu pagamentos substanciais de suas dívi-

das. Já o setor privado dobrou seu endividamento, 
que passou, em quatro anos, de 52 bilhões de dóla­
res para 106 bilhões. Isso reflete o melhor crédito in­
temacional do setor privado, em relação ao Setor 
Público, bem como o interesse das empresas priva­
das de fugirem dos altos juros intemos, benefician­
do-se das taxas intemacionais, em média muito mais 
baixas. Esse crescimento do endividamento privado 
reflete uma dinâmica natural' e saudável da econo­
mia e não precisa causar maior alarme. 

Se o mero indicador "dívida extema total", por­
tanto, não é preocupante, isso não significa ausência 
de problemas no setor extemo. Ao càntrário, esses 

· problemas existem. São' características do Plano 
Real a manutenção de' um real. valorizado frente a 
outras moedas e o rebaixamento das tarifas de' im­
portação, para submeter a economia à realidade dos 
preços intemacionais, estimular a sua eficiência e 
modemização e favorecer o cOnsimiidor. O resultado 
do real valorizado e da importação facilitada é, pelo 
menos inicialmente, dificuldade de exportar eexces­
siva facilidade de importar. Com'a evolução e pro-

· gresso de nossa economia" beneficiada pela moeda 
estável e pela competição mais direta com os mer­
cados intemacionais, espera-se que essas tendên­
,cias encontrem um melhor ponto de equilíbrio. Re­
centemente, registrou-se' uma melhora em . nossas 

· estatfsticas de exportação: 'elas .cresceram 10,9% 
em 1997. Mas, tomado o quadro dos últimos quatro 
anos, ele se apresenta desequilibrado. 

Efetivamente, em 1993, véspera do . Plano 
Real, a balança comercial tinha um superávit de'13,3 
bilhões de dólares e o défICit da balança de transa­
ções correntes era muito.pequeno, apenas- 0,5 bi­
lhão de dólares. O déficit de transações correntes in­
clui o da balança comercial e mais juros, fretes, se­
guros, turismo no exterior, dividendos remetidos ao 
exterior e royaltles. Essas posições de 1993 se fo­
ram deteriorando, ano a ano; com transformação do 
superávit em déficit. da balança comercial e fortíssi­
mo aumento do déficit em transações correntes. Em 
.1997, os valores foram os seguintes: déficit da ba­
lança comercial, 8,4 bilhões de dólares; déficit em 
transações correntes, 33,4 bilhões de dólares. Por­
tanto, uma situação de forte desequilíbrio, compen­
sada apenas pelo intenso ingresso de cap~is exter­
nos, tanto capitais de investimento real, como capi­
tais financeiros, esses últimos de permanência me­
nos confiável. 

O capital de investimento, o capital saudável, 
vem afluindo em grande volume, graças à confiança 

. das empresas nas perspectivas da economia brasi-
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leira e na seriedade da política econômica. Já o ca- inicial dó plano dá estabtlização, !nas porque o défi-
pital financeiro vem atraído pelas altas taxas internas cit público leva o Govemo a se endividar. 
de juros. Têm ambas as rnodalidadesde Capital ex- . O fator básico qUe pressiona o endividamento 
terno a utilidade de equilibrar as contas externas e é: pois, o déficit, praga antiga de nossa Administra-
reforçar nossas reservas internacionais; que servem ção Pública, que o Govemo do Plano Real ainda não 
de âncora cambial. à moeda brasileira: De qualque~ conSeguiu ênfrentar de formá decisiva. Os esforços 
modo, capital. externo que entra significa ernissão dá do Governo de implantar as reformas do Estado, tais 
reais, que, para não causarem inflação, têm que ser como a Administrativae a da Previdência, e de sa-
enxugados com emissão de Utulos do Govemo, o neâr' as finanças estaduais são uma promessa de 
que nos leva à questão do endividamento iritemo. que o déficit públicO pocIevir a ser superado. Mas, 

o ,Entre dezembro de ·1993' edezembr'ó de 1997 pór enquanto; convivemos com uma grave realidade: 
ocorreu, de fato, um aumento'explosivo dessa'i:mdi- o'déficit público solapa as finanças ,públicas e incha 
vidamento. O montante,i-âtual da -dívida interna é dle' a dívida li'f.'Itema . . ', \r' " .... ~, •. , ~ ''''. 

254 bilhôes de reais." Eliminando-Se' o éfeito da: infia- • '.' ,',Veja-sé; por 'e-xemplo;o' ano de 1997. Nele, as 
ção,'observamos um quádro'deforte-êi-escimentodla neCessidades' defiÍlanciamento· do: Setor Público 
emlssao de'Utules federaisi'riesses';últirnos quatro' atingiram5,a9"kdoPIB, refletindo a soma do déficit 
anos: 264%, isto é,·8 dívida'intema quase quadrupU. de'0,67% do'PIB cOm as despesas com juros, que 
cou, em termos reais, nà vigêilcíado'-Plano·Real.-No· alcançaram 5,22%. Mesmo' considerando os efeitos 
entanto;' pelas boas nórmas ·Oa:adrriinistiáção 'públi-' -positivos das 19Ceitas de' privatização nesse balanço, 
ca,·eSse crescimento dévér'ia'apenai;lâeompanha.r-o' ainda resta um déficit ,público 'de, cerca'de 4%, em 
ritmo de crescimento do Produto IlltemoBruto.Sn':· '1997: É um núméró que 'pesa 'de forma fortemente 
bemos que o PIB, no·Plano'RMI; já éresceu cerca' negativa'em noSsas contaS, públiCas. ;,' .. 
de 17%, Entre 264% e 17"10 a dispandade-é enormE!.' " ,-, O'Goveinó;'de 'suaparte, afirma que o seu en-

.. " , .• , ',. ,,' , ." " , .: ;,'.' ,e, '1 ". dividamentO, é' _alto, mas controlado. Uma evidência 
' . , Não é' nada tranqüilizante, portanto," a situaçã,o. 

da dívida interriá. Êia podé se tranSfôrTn~r no éál~i- dissl:> .é· o fato de' que a dívida Ifquida total do Setor 
nhar-de-aquiles do Plano 'Âéál:ÉpréciSó'total atel~ PúblicO,' intéma' mais "externa,. está estabilizada. De 
ção para os fatores qúe. 'estão" pressionando esse fato. à dívida" nesse ,conceito integrado,' fechou, em 

1997; 'em pouco' mais de 34%,do PIB,. percentual endividamento, para, que ~J~ po~ ,~er, enfrentado. ,E 
esses fatores', ém ordeméí-escente de importância, moderado/sá :compar'ado8o de 'muitos 'outrospaí-
são: o afluxo de recursos do exteriol';as'altas taxa,s Sés, 'O .l'l18iS:impC>rtante e que o mesmo percentual 
de juros intemaseodéficitpúblicó. ,'" .,',' 1 foi registrádo rio ano anterior, 1996, o que indica 

, "" ,uma tendência à estabilização. 
, Quanto' aos: reriuÍ'S()S'-:'eXtern~s: 'já' (.;jrnoS-' ~~~ , , ' Sr. "PreSidente;' ávidehteri1ente 'a situação das 

S~!l, él)t~d~ no País t~m, éólilo cOrrt~!1ida aémi~;,-: díyifias 'externa' e interna' do Brasil não justifica a 
são de ,títulos públicÓs federais qtfe' Pagárn juros "do, condenação exaltada exercida· pelos criticas do Go-
meré8.dô interno, puanto: ~l:>i;"jurôs,:H1~mo cOm' á' vemo .. O pióprio' 'otimismO dos investidores intemos 
sua recente fedúção, ós nossos estãó entre os ~i$: e externos'cteSmeote·isso.·Masa dívida, interna e os 
eievados do mundo. seu" ':'f..:al máXiirioJpi ati!1g~q juros áliós merecem a nossa grave atençãó a mes-
durante a crise das bolsas asiáticas, em outubro' mo ·p'reóCúpação. EinbÕrà.' a'inflaçãó tenha sido de-
passado. Naquela ocasião; a taxá'de:jclros básica belada, ' sérias 'ten5ÕeS 'preSsionam o Plano Real. O 
real chegou a 37,5% ao ano! 'Hoje, está em 23,5%, o programa de estabili~C? não contou ~m o neces-
que demonstra o merit6rio propósito de reduzi-Ia!a SáriO'àjuste fiScál.'ESse ajuste, teremos que enfmn-
patamares que viabilizém, num fut!l~q, que desejal~ fá-lo, 'para qUe nossa economia possa evoluir e 
mos próximo, os investimentos voltados Para os em" avançaf;com ,mais tranqüilidade. 
preendimentos nacionais.' ' ''', , '." , " O que nos resta fazer, 'enfim, é cOntinuar bata-

Note-se' que, nos' parsê; desenvoMdos, a t~a Ihando arduamente, junto com a sociedade brasilei-
média real é de apenas 2,9% ao ano, variando entre m, para que os pontos em desequilíbrio da nossa 
0,5% no Japão e 5,4% na riália O importahte é <> me- economia sejam corrigidos, a começar,pelo enxuga-
canisrno viciado: o Govemo se endivida' intemamente mento das despesas e pelo êxito no combate ao dê-
e paga juros altíssimos sobre essa díVida, o que 50- ficit público. ' , • ' ,'. , 
mente vem agravá-Ia, num efeito de bola'de neve. E ' Na'área do comércio exterior muito tem feit6'0 
os juros são mantidos altos não só corno característk:a govemo para ampliá-lo, ao 'mesmo tempo em que 
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impõe frei~ aos eventuais abusos detectados na O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re-
importação. Pesejamos participar, como já estamoS ferência ao ofício que acaba de ser lido, a Presidên· 
participando,' dos negócios comerciais da cornunida- cia comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, 

. de internacional, mas naturalmente exigimos a igual- §§ 31' a 5", do Regimento Intemo do Senado Federal, 
dade de condições e de oportunidades. Jamais subi- abrir~se-á o prazo de cinco dias úteis para interposi-
remos os degraus nessa escada da concorrência se ção de· recurso, por um décimo da composição da 
os degraus dos nossos competidores são menos In- Casa, para que o Projeto de lei do Senado nll 15, de 
gremes e máis suaves. . ,c' 1997, cujo parecer foi lido anteriormente, seja apre-

Os jurÓs intemos altlssimos - os maiores .do ciado pelo Plenário. 
mundo! - précisam encontrar um desfecho satisfatório O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
antes queackbem de sufocar a nOssa produção. Os solicita aos Srs. Senadores que ,se encontram em 
tributos e oslprocessos burocráticos também terão de seus gabinetes que compareçam ao plenário, pois 
encontrar um bom encaminhamento, para. não peSar vamos iniciar a Ordem do Dia e temos oito votações 
como um fah:to sobre aqueles que neles, encontram nominais previstas para a sessão de hoje. . 
mais um sérib tropeço aos seus empreendime.jtos.. . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi-

Estarnds vivendO uma conjuntura econômica difí- dência comunica ao Plenário que encaminhou à Co-
cil- como, de resto, grande parte dos países que com- missão de Constituição, Justiça e Cidadania a Con-
põem a comunidade internacional desenvoMdae em sulta nR 2, de 1998, indagando àquele órgão técnico 
desenvoMmento.Não obstante, precisamos encontrar acerca de ,"quem presidirá o Congresso Nacional na, 
os meios pata. recuPerar, pÓr,exerl1Jlo. as nossas 10- hipótese prevista no art. 80 da Constituição Federal 
poviãs do Nbrte e Nordeste, ou concluir a Norte-Sul, e de licença do Presidente do Senado Federal, as-
',nstrumentoá da maior' valia, se não ,indispensáveis, sim como nos casos de faltas ou de seus impedi-I . 

para a cria@o de infra-estruturas que .multiplicariam mentos habituais·. 
as produ~ dirigidas ao comércio exterior.' . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

O Con~resso tem proporcionado ao Presidente mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
Femando Henrique Cardoso um.amplo apoio ,àsme-. secretário em exercício, Se'nador Carlos Patrocínio, 
didas tidas domo acertadas, propostas por 'sua admi-, .: É lido o segui~te' 
nistração. E~ me incluo entre os que estão convenci-: ' . .".. ... 
dos da correção dessas medidas e acredito que as- REQUERIMENTO N2 364, DE 1998 
sim também pense a grande maioria da população 
brasileira.!' . . . ' '., " ' 

Persistir nesse apoio, cólÍfiando nos-seus re­
sultados benéficos; é, a meu,ver, um dever,patriótico •. 

Era o due eu tinha a dizer." '. '.', . • . • . • 
O SR,lpRESIDENTE (Geraldo Melo) "'" Sobre a 

mesa, ofíc~ que será lido pelo Sr. Primeiro Secretá­
rio em exercício, Senador Nabor Júnior.' . ., .' , 

',', .. I É lido ~se9uinte;·. . '.: '.,' ,", . 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS, 

OF::CAEI2+8 :, , . Bra~~~::19 ~~ ~i~'de,;998.' 
, ,Senhor Presidente, . .' • '.' "', ." 

Nos te,lmos do § 2!! do art. 91 do Regimento In­
temo, comuhico a V. Ex'! que esta Comissão rejeitou 
o Projeto de lei do Senado ri!! 15, de 1997, que "Ex­
tingue os' ciéditos do Instituto Nacional. do Seguro 
Social - INSS, oriundos de contribuições sociais de­
vidas pel~, municípios, até 31 de dezembro de 
1992, e dá butras providências", em reunião realiza­
da na prese~te data. 
, .,' Atenc:Kknente, -Senador Pedro Piva, Presidente. 

Senhor Presidente, . 
Nos termos da aUnea b, do art, 336, dO'Regi~ 

mento Intemo, requeremos urgência para ~ Projeto 
de Lei da Câmara ng 17, de 1998, de iniciativa do 
Piésidente 'da Repúblicà,' que' cria, no âmbito 'das 
Foiçás A~adas, a carreira de Tec!,!ologia_ MiI.itar, a' 
'G~tificação e Desempenho de Atividade de Tecno.: 
logia Militar, os cargos que mendona, e 'dá outras 
providênciaS. ' , , ' 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1998, -
"': . ~ - ~ ~ .-

" , N~b\.-(~",,?f.L ' , 
." ,~[, _ ~.\D!/ 

~\ 

=~:.:: __ ._, c.-~,--:\\., c ... --- .. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse referentes aos convênios numerados conforme tabe-
requerimento será votado após a Ordem do Dia, na la abaixo, firmados entre diversos órgãos federais e 
forma do disposto no art. 340, inciso li, do Regimen- o Governo do Estado de Rondônia. 
to Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercrcio, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO·N9 365, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 258 do RE!gi­

mento Interno requeiro a tramitação conjunta da Pro­
posta de Emenda à Constituição nº 19, de 1998, qlue 
"Altera dispositivos da Constituição Federal relativos 
à Justiça do Trabalho·, com a Proposta de Emenda 
à Constituição n9 63, de 1995, que "Ahera e revoga 
dispositivos da Constituição' Federal pertinentes à 
Justiça do Trabalho", tendo em vista tratarem-se de 
matérias conexas. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1998 - Se­
nador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ire­
querimento será publicado e, posteriormente, incluí­
do em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 
li, letra c, item 8, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na SE.IS­

são de ontem foi lido o Requerimento nº 352, de 
1998, do Senador José Bianco, solicitando, nos t~~r­
mos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, 
seja realizada, pelo Tribunal de Contas da União, 
auditoria nas contas utilizadas para movimentar os 
recursos referentes aos convênios firmados entre di­
versos órgãos federais e 'o Governo do Estado de 
Rondônia. 

A Presidência comunica ao Plenário que os 
avulsos do referido. requerimento encontram-se dis­
tribuídos nas bancadas. 

Em votação o requerimento_ . 
As Sr"s. e os Srs. Senadores -que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessá­

rias para fazer cumprir a deliberação do Plenário. 

É o seguinte o requerimento aprovado: 

REQUERIMENTO N9 352, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com base na Constituição Fedenll, 

art. 71, inciso IV, que seja submetido ao Senado Fe­
deral o presente pedido de inspeção alou auditoria 
nas contas utilizadas para movimentar os recursos 

ec.weno COllcedell1a N"eIo Valor )li Valor total 
processo llbaraelo (em reala) 

(em reais) 

338391 Fundação ~100002s58 1.455.717,10 2.568.912,75 
Nacional 197-43 
de Saúde 

300028 SUFRAMA -4524195 672.767,95 672.76795 

320814 Secretaria ~900001955 17.890.480,58 ~1.176.ooo,00 
Especial de /97-34 

PoIrtIcas 
Regionais 

IR H. 

310149 DNER ~111 2.799.999,99 2.799.999,99 
(Anel Viário f96.70 

de 
JI-Paranál 

312428 DNER ,,111 5.190.000,00 5.490.000,00 
(BR-429) f96.72 

'300705 Secretaria 44000007661 6.539.400,67 7.128.131,83 

" 
da Ação .96-01 
SocIal 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
do o período destinado ao Expediente, 

Passa-se à 

. ,"(' ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercrcio, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N11366, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Intemo, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nº 12 seja submeti­
da ao plenário em 1º lugar. 

sala das Sessões, 27 de maio de 199B. - JOsé 
Eduardo Dutra. 

a SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 12: 

PROJETO DE lEI 00 SENADO Ng 195, DE 1995 
'. (Incluído em Ordem do Dia nos termos . 

do Recurso nº 12, de 1995) 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
lei do Senado nll 195, de 1995, de autória 
do Senador José Eduardo Dutra, que conce· 
de anistia de muhas cominadas pelo 'iribu· 
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nal Superior do Trabalho a entidades sindi" 
caisl em virtude de sentença judicial, tendo 

, Parecer sob nll 828, de 1995, da Co­
mis~o de Constitüição, Justiça e Cidadania, 
Re.lator: Senador Roberto Requião, favorá­
vel, Ino~. termos de substitutivo que oferece. 

,., A PreJidênCia'esclarece ao' Plenário que a ma­
téria constob da Ordem do Dia da sessão deliberati­
va ordinária Ide 20 de fevereiro de,1997, quando teve 
sua votação adiada a fim de que fossem.solicitadas 
ao Tribunalls~pe~or _~o Trabal~~ irifo~áções}óm­
plementaresà Instruçao da mate na, cUJo teor, encon-

I ,.- ~ . I " 

tra-se publicado em avulsos. , . ' 
. ~ob~ ~ mesa, ~uer.imen~o.~~e s~~ lido ~Io . 

Sr. Pnmelro _ Secretáno em .exerclclo eni, exerclclo, 
Senador caI10s Patrocínio. j' • 

I ÉI'd .'. : I o o seguinte: . , 
~ : . . f I • 

REQUERIMENTO N2 367; DE 1998 
... ~ f ,- • • • ., ~ • • • - . .. " ...' . .' - . 

Senhor Presidente, ., '. '., . , , 
" Requ~remos .lll-gênci!i; .nos: temi os doári. 336, 

alínea b, db Regimento ,Intemo, para o' p'rojeto de 
Lei do Sena~o nll 195, de,1995.· '.-"' ... 
• • Sala d~ Sessões, 27 de maio de 1998, - Edi­

son Lobã0l-· Ney Suassuna - José 'Eduardo Du-
tra - JefferSon Péres .. , .,.,.. .; ' .• ', .. ,_.. ,. 

O SR.I PRESIDENTE (Geraldo Melo), Em vo­
tação o req~erimento. 

I os. •. • oi "~ ." ,. I 

Os SIS. SenadoreS 'que'o aprovam, queiram 

perrrn;;e:i~~~tados. (Pausa.) .. :", " ~ ... ~' ., . 

A matéria passa a tramitar em regime de Lir­
gência. 

.. ~ - .. . , 

O Sr. Geralao Melo: Primeiro Vice-Pre­
sid~nte" deixa a éádeifâ.r:/ii préSidêhcia, que é 
ocUpada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. -; .. ",. 

:',' O SR: l~~ESID~ (AntOnio ~ 'Ma~lhães) 
"'";.~", vota~o.~o sUDstitutivo ao Projeto de.Lei do Se­
nado nl! 195, de 1995, que tem preferência regimen-I • , ~ , • ",' -. - . 
tal,em tumo único. , "., ,. , . , 
. ' .. Os srS. 'Senadores e as sj-I!S: Se'ladoras que o I . , . , 

aprovam queiram perma~ecer sentados. (p'allsa.) 
•• i ", I ~, ". , . 1 • 

Aprovado. 
',:,' Ai>rov~do o substitutivo, fica prejUdicado o pro-

jeto. I' 
O SR.:PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ote­
~~~do a~çjação do vencido para o tumo suple­
mentar, que será lido pelo Sr .. 1 I! Secretário em exer­
cíCiO Carlos Patrocínio. 

: .. _. É lido o seguinte: 

PARECER N2 310, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do substitutivo ao Projeto 
de lei do Senado nR 195, de 1995 . . . . 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o tumo suplementar, do substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado ng 195, de 1995, que con­
cede anistia de multas cominadas pelo Tribunal Su­
perior do Trabalho a entidade sindicais e virtude de 
sentença judicial, promovendo, adequação redacio­
nal em obediência ao disposto no art. 9!1 da Lei Com­
plementar n2 95, de 26 de,fevereiro.de 1998. 

.' ,Sala de Reuniões da Comissão, 27 de maio 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães - Presidente 
- JoeI de Holanda -,Relator - Car10s ~atrocínlo-

'. Geraldo Melo. ' . 
"'. . 

ANEXO AO PARECER ~ 310, DE 1998 

Redação" do vencido, para o turno 
suplementar ao substitutivo ao ProJeto de 
L.8i do Senado'nl! 195, de 1995, concede 
anistia de multas cominadas pelo Tribu­
nal Superior do Trabalho á entidades sin­
dicais representativas dos' empregados 
da Empresa Petróleo Brasileiro S/A - Pe­
trobrás, no período em que menciona. 

.'. ,,' O Congresso Nacional decreta: 
, . '.' Art. 1,2 É concedida anistia das multas comina­
das pelo Tribunal Superior do Trabalho a entidades 
sindicais representativas da categoria dos trabalha-

'clores na indústria de extração, exploração, estoca­
gem, transferência, perfuração, destilação, produção 

-e f'!!finação de petróleo e seus derivados, gás natural 
e·outros similares da indústria petroquímica, química 
e de plásticos e afins, entre 12 de setembro de 1994 
e a data da publicação desta lei, em decorrência de 
sentenças judiciais declaratórias de ilegalidade ou 
abusividade de movimento grevista ou de improce­
dência de reivindicações de categorias profissionais . 
.. . Parágrafo único. Serão restituídas às entida­

des, as importâncias eventualmente retidas pela em-
presa, devidas em decorrência de lei, sentença nor· 
mativa ou acordo coletivo de trabalho, no período re­
ferido no caput. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR~ PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em discussão.o substitutivo, em tumo suplemen­
tar. (Pausa.) 
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Encerrada a discussão sem apresentação dl3 O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
emendas, o substitutivo é dado como, definitivamente Presidente, o voto do PFL é favorável. 
adotado, nos tennos do art. 284 do Regimento Intemo. ' O SR. PRESIDENlC (Antonio Carlos Magalhães) 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. - O PFL vota 'sim'. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães:) O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

-Item 1: SE) - Sr. Presidente, o Bloco vota 'sim'. 
Terceiro e último dia discussão, em se- O SR. PRESlDENlC (Antonio Carlos Magalhães) 

gundo tumo, da Proposta de Emenda li - O Bloco vota 'sim'. 
Constituição nll 28, de 1996, tendo como pri­
meiro signatário o Senador Mauro Miranda" 
que altera a redação do art. 62 da Constitui­
ção Federal (inclui, entre os direitos sociais, 
o direito à moradia), tendo 

Parecer favorável, sob nll 279, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro li 

discussão. 
Passa-se à votação nominal. 
Peço aos Srs. Senadores e Sênadoras qUE! 

não registraram a sua presença para fazê-lo e solici· 
to aos que se encontram em outras dependências , 
da Casa ,para virem ao plenário, pois estamos tendo 
votação nominal. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - O PTB 
vota 'sim', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PTB vota 'sim". 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - O 
PMD~ vota "sim', Sr. Presidente. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PMDB vota "sim". 

. Peço aos Srs. Senadores que 'se encontram 
, em seus gabinetes ou em outras dependências da 
Casa que compareçam ao plená{io para )lotar, pois 
trata-se de votação nominal com 'efeito,administrati-

, vo. ., . 
Levando-se em conta que, 'na aparência, se 

trata de matéria pacífica, vamos votar com o número 
existente. 

Todos ~s.Senadores já votaram?· 

(Procede-·se à votação.) 
, . 

' .. , 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 28, DE 1996 

! 
ALTERA A REDAÇAo DO ART. 6' DA CONSHílliçÁO FEDE R,A-L. 
(INCLUI ENTRE OS DIREITOS SOCiAiS. O OIII.I!r,ro A MORAClIA . . . , 

N° 
, 

1 N° Vot.: 1 Data Início: 27/05/1998 Hora Início: 15:57:32 

Data Se~ão: 27/05/1998 Data Fim: 27/05/1998 Hora Fim: 16:10:55 

I Partido UF Nome do Senador 
I 

: Partido iUF Nome do Senador Voto 

[BLOCO RJ IDIAS I SIM PSOB I AL I 'ALHO 51M 

BLOCO SE SIM. PFL Ise I VILSON SiM 
PllI , I'QRTO 

~ "S08 , "J ARTUR OA TAVOLA 

-"FL IM'" l.LO PAROA SIM 

BLOCO I AJ !HEDlTA DA 51LVA SIM 

PSQB ICE !HIWRAS 51M 

PFL 

~ 
SIM 

PMOS SIM 

PFL 51M 

.SOB SIM 

·.,PM08 se ~JQROE 
SIM 

PSOB PA SIM .. 

PFL .B ...... 51M 

PM08 .... 51M 

PFL MA !"se OSAO SIM 

PFL ES Cle LVARES SIM . . . 
PPS PI • . 011 fEI.A SIM I 

BLOCO RS SIM ! .. .,... ... ~._.- . 
""S SI'" 

. 

PPB 'AMORIM -' SIM 

PPS I IAMI. SIM 

PMOS RN 'BEZERRA . . SIM 

PF\. 'PEReRA SIM 

"SOB ~ 
. 

PFL • MIRANDA 

PF\. IAL 'PALMeRA 
. SIM . 

=i: IPI 

=ERES 

~ 1"0 
IAM SIM 

PFL TO SIM 

PFl PE S1M 

PFL M1 ......,. PINH",.., SIM 

PFL BA IOSE~ 
SIM 

PFL RH S1M 

PTB ?IR ""'"",,"DO SIM 

BLOCO S1E :~ EDUARDO DUTRA SIM 
PSQB CF SIM 

PM08 00 '10"" SAAO 51M 

BLOCO DF 51M 

~P~A I 
PIPB TO 51M 

PF DF 51M 
pp 51M 
pp PI LU"'DID PC"TaLA SIM 

"SOS SIM 

PSBD MS I SIM 

BLOCO AC MAR'" SILVA SIM 

PMOS SIM I 
PMOB IJONIOR SIM 

I 
PT8 IRa ODACIR SOARES SIM ! 

PSOB !DIAS 

~ PMOB 'SIMOH 

PM08 IPA IRDBERTO REaulAc SIM 

PFL ISP 51M 

PMOB IPB IRONALDO CUNHA UMA , 51M 

I .... ~"'. ' ..... 'UIH.l.F~ 

I 
10 Sec.:· Votos Sim: 57 
2'_.: • 

Votos Não: O Total: 57 3D Sec.:· 
40 Sec.: .. Votos Abst: O 

I Operad.: HI 'ITORLEOUR I EmlssAo em: 27105198 • 17:06 

-_.~. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Em votação. 
- Votaram SIM 57 SI'S. Senadores; não houve votos Os Srs. Senadores que a' aprovam queiram 
contrários. permanecer sentados. (Pausa.) 

Não houve abstenção. " • " , Aprovàda. , 
Total: 57 votos. A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
Aprovada. ' :' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, - Itéln 2: ' , • " 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 19• Terceiro e último dia discussão, em se-
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. ~ gundo turno, da Proposta de Emenda à 

É lido o seguinte:. ,Constituição nl! 32, de, 1996, tendo como pri­
: ,- .' meiro signatário, o ,Senador Antonio Carlos 

PARECER N2 311, DE 1998 Magalhães, que altera a redação dós §§ 12 e 
(Da Comissão de Constituição, ,,<21!,do art 143, da Constituição Federal (servi-

Justiça e Cidadania) , Ço civil obrigatório),.,tendo., .,' , 

Redação final da Proposta de Emen- Parecer, sob n9 242, de 1998, da Co-
da à Constituição n!! 28, de 1996. . missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia apresenta a redação final da Proposta de Emen­
da à Constituição nl! 28, de 1996, que altera a reda­
ção do art. 69 da Constituição Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de maio de 
1998. - Bernardo Cabral, Presidente - Romeu 
Tuma, Relator - Beni Veras - Esperidião Amin -
Roberto Requião - Dialma Falcão - Antonio Car­
los Valadares - Epltaelo Cafeteira - Guilherme 

_ Palmeira - Edison Lobão - Ney Suassuna - Rc)-
berto Freire - Eleio Alvares. 

ANEXO AO PARECER N9 311, DE 1998 

As Mesa da Câmara dos Deputados e do Si!" 
nado Federal, nos termos do § 31! do art. 60 dia 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

EMENDA CONSTITUCIONAL NR , DE 1998 

Altera a redação do art. 62 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 19 O art. !j2 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. !j2 São direitos sociais a eduCéI­
ção, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a protE!­
ção à matemidade e à infância, a assistên­
cia aos desamparados, na forma desta 
Constituição.· 

Art. 22 Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãell) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Relator. Senador Romeu Tuma, oferecendo 
a redação para o segundo turno. 

Em discussão. (Pausa) 
. Não havendo quem peça a palav~, encerro a 

discussão . 
Quero informar aos SI'S. Senadores que tere­

mos mais oito votações nominais. 
Em votação. 
Os SI'S. Líderes que quiserem orientar as suas 

Bancadas poderão fazê-lo. 
O SR: HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - O PFL 

vota ·sim·, Sr. Presidente. ' , 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -

SE).,.. O Bloco vota "sim", Sr. Presidente. 
O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - O PTB 

vota "sim", Sr. Presidente. 
O SR. ,MAURO MIRANDA (PMDB - GO) -,O 

PMDB vota ·sim", Sr. Presidente. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -

O PPB vota ·sim", Sr. Presidente. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - O PSDB 

vota ·sim·, Sr. Presidente. ' 
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar a votação da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. ExIl. 

O SR. ROMEU 'fUMA (PFL - SP. Para enca· 
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr., Presidente, 
Srl's. e SI'S. Senadores, como Relator da matéria, cum­
primento o, Presidente e o Senador Pedro Simon. 
Diante de tantos votos "sim", tenho certeza de que o 
projeto será aprovado por unanimidade, em razão da 
oportunidade e da necessidade de se regulamentar 
esse artigo constitucional, permitindo o serviço' civil 
obrigatório num momento em que o Estado precisa 
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do apoio de Jovens cidadãos que saem da adoles- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
cência para li maioridade, criam condições de cida- co/PSB - SE. Pela ordem_ Sem revisão do orador.) 

I 

dania, aprendem uma profissão, recebem um salário . - Sr.· Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, enquanto 
e podem, serh dúvida alguma, prestar serviços à SO" .. se aguarda a 'chegada dos demais Srs. Senadores 
ciedade civil. [ ao plenário, eu gostaria de solicitar a V. Ex' que a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) PEC sobre a nomeação dos membros dos Tribunais 
- Solicito ao~ Srs. Senadores que estão em outras seja coloéada na pauta das próximas deliberações, 
dependências da Casa que venham participar da vo- já que a proposição atende a todos os requisitos re-
tação nomin~1 com efeito administrativo. Há mais gimentais. Eu agradeceria muito a V. Ex', . 
sete votaç~ nominais a serem feitas. . O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- - V. Ex' será atendido. . 
co/PSB - SE~ - Sr. Presidente, peço a palavra pela O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (810-
ordem. I co/PSB - SE) - Obrigado, Sr. Presidente. 

O Sft. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex'. - Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

. , I 

, , 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 32, DE 1996 

ALTERA A REDAÇI\o.OOS §§ l' E 2' DO ART. 143 DA 
CONSTITUIÇAo FEDEFlAL (SERViÇO CIVIL OBRIGATÓRIO) 

t ~ . i 

N° Sessl!o: 1 
Data Sessl!o: 27/05/1998 

Nomo do Senador 

I 

N° Vol.: 2 

Voto 

PT8 I PORTO SIM 
PSOB RJ ,ARTUR DA TAYQlA SOM 
PFl ) PAROA • SOM 

-"LOCO 'SilVA SIM 
PSOB ::e ~ VI!RAS '. SOM 
PfL AM TIlERN SIM 

PMDO ,MT SOM 

PFL I TO ICARlOS , SOM 

Data Inicio: 27/05/1998 

Data Fim: 27/05/1998 

Partido i UF Nomu do 

Psoa IAL ITEOTONIO VILELA FILHO 

PFL I se IVIlSON' I 

. 

Hora Inicio: 16:19:06 

Hóra Fim: 16:24:54 

. 

Volo 

SIM 

SIM 

PSOB I pe SIM 
PMDOI~~~ ________ ~ __ ~SlM __ 4-~~ ______________ ~ ______ ~ 

PSOB I PA êõiiTiiiHã'Jãii SOM 

PFl I" OJALMA BElISA SOM 
PMOB I AL I)J~MAFALCAO, SIM 

PFL SIM 

""" I PI ELO! PORTELA SIM 
BLOCO ~ SIM' 

PPB ~ 'SOM 

""" RC 'AMORIM SIM 
~ ~ SIM 
PMOS RH ) BElHRRA SIM 
PFL ) PEREIRA SIM 

":" IRHIOERAL~~ : 
. 

PFL I AL , PALMEIRA SOM 
PFL IPI IHUOOI SIM 

!'MOS 00 IRIS RElENDE SIM 

PMOS SIM 
PSOB AM SIM 

PFL TO SIM 

---"FL PE IJOEL De' SIM 
PFl SIM 

PFL" r MARINHO SIM 
PFL SIM 

PT8 SIM 
BLOCO I OUTRA SIM 
PSOB DF JOSE I SOM 

---""--OS GO JOSE SAAO SIM 
BLOCO MO JUNIA MARIS, SIM 

BLOCO SIM 
PPB TO \lAR I SIM 

P'L DF ,.l PAlVA SIM 
PPB MS DIAS SIM 
PPB PI 'CIO PORTELLA SIM 

PSOB ce SIM , 
PSSO MS LUDIO COELHO SIM 
PMOB I MIRANDA SIM 

!'MOB iAC~ SIM 
. PT8 'RC ~ SIM 

PSOB I PR IOSMAR DtAS SIM 

~~-------+--~~--4-~~----------~--~ 
PFL J~TUMA SIM 

!'MOS ~OOCUHHA UMA SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS ..... "&1 .. 1.« 

1° Sec.:· 
2° Sec.:· 
3° Sec.:· 
4" Sec.:· 

I Operad.: HEi1'0R lEOUR 

Votos Sim: 57 

Votos Nilo: 

Votos Abst: 

o 
O 

Total: 57 

Emissão em: 27/05198 - '6:25 
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O SR.jPRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) .' PARECER Nll299, DE 1998 
- Votaram SIM 57 Srs. Senadores. Não houve votos Escolha de Autoridade 
contrários. I. . (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Não houve abstenção. , Requerimento nº 358, de 1998 - art. 281) 

Total: ~7 votos. Discussão, em turno único,' do Parecer. 
Aprovado. .,·1 nº 299, de 1998, da Comissão de Assuntos 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. ·Ecõnômicos,:Relator. Senador Vilson Klei-

I 
É a seguinte a matéria aprovada: , nübing, sobre ã Mensagem nº 153, de 1998 

'(n2 580/98, na origem), de 15 de maio do 
PROPOSTA DE EMENDA À \ ' corrente, pela qual o Senhor Presidente da 

CbNSTlTUIÇÃO N2 32, de 1996 - . República submete à' deliberação do Sena-

! ARera os parágrafos do art. 143' da . ao a escolha do Senhor Mércio Felsky para 
Constituição Federal. ". exercer o cargo de Con~elheiro do Conselho 

I Administrativo de Defesa Econômica -
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se- ~ .•. CADE, do Mini~ério da Justiça. 

nado Fedetal, nos termos do § 3º do art. 60 da • 
Constituiçã~ Federal, promulgam a seguinte Emen- . 
da ao texto lconstitucional: . 

Artigo I único. Os parágrafos do art. 143 da I 

Constituição Federal passam a vigorar com a se­
guinte redaÇão: 

I "§ 1 9 As mulheres e os eclesiásticos 
são isentos do serviço militar obrigatório em 
tempo de paz, sujeitos, porém. a outros en- ' 
ca,.gos que a lei lhes atribuir. 

. § 211 A lei disporá sobre a prestação de ' 
seryiço civil obrigatório para os isentos e ex- . 
cedentes do serviço' militar obrigatório ou 
dis~nsados de incorporação a' ele, e para . 
aqueles que, em tempo de paz, alegarem 
im~rativo de consciência, entendendo-se 
como tal o decorrente de crença religiosa e . 
de lconvicção filosófica ou polftica, para se 
exiJoirem de atividade de caráter essencial-
mehte militar." . . . . . 

O SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro SEkretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

i É lido e aprovado o seguinte: . 

REQUERIMENTO NII368, DE 1998 

. senhdr Presidente, 
Nos tJrmos do art. 311, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para as matérias dos 
itens 16, ri

l

, 18, 19, 20,21,22 e 23 a lim de serem 
apreciadas antes da matéria constante do item nº 3 
da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1998 - Mau­
ro Miranda~ 

O SR.! PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 16: i 

Em discussão o parecer. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra para discutir a matéria. 
. . . O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- CQncedo a palavra a V. Ex". " .. 

O S~ •. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) -:- Sr. Presidente, srªs. 
e Srs. Senadores, quero manifeslar o meu voto favo­

·rável à matéria e o respeito que tenho pela atuação 
que.S. exAteve na Presidência do CADEe Pelos 

" membros que estão sendo reconduzidos .• 
. Reconheço que o CADE fez. um trabalho ex­

cepeional nesses últimos dois anos. Penso que o n0-

bre Relator irá dizer que as reivindicações que eles 
fizeram perante a Comissão de Assuntos Econômi­
cos são juslas. O Relator, juntamente com o Presi­
dente da Comissão, ficou encarregado de procurar 
V .. Ex", pa,ra que se dê a estrutura necessária, en­
contrand~se verba no orçamento, a fim de que o 
CAbE possa atuar com mais eficiênéia 
. " .. ' Não há dúvida de que, num pars corno o Brasil, 

em que se fala em mOdemização, em livre iniciativa e 
er(l globalização, deve haver, como há nos Eslados 

. Unidos, um órgão como o CADE, que atue com força. 
com autoridade e com vigor para fazer a fiscalização, 
para defe~der o consumidor e a livre iniciativa. 

Felicito o Presidente, que é exatamente quem 
vamos reconduzir ao cargo agora. Falo com dor, 
porque hoje também seria reconduzido ao cargo al­
guém que· foi' membro do CADE, o Sr. Leônidas 
Xausa, extraordinário professor, grande' intelectual, 
dirigente nacional da OAB, que teve um grande de­
sempenho ,no seu cargo. Ele foi acometido por uma 

. doença e permaneceu por 45 dias no hospital, com 
uma infecção 'hospitalar. Nesses 45 dias, ele condu­
ziu os procésso$ do CADE. Veio a Brasília e fez um 
trabalho magnífico na reunião do Conselho. Durante 

i 

.. ,_, ........ 1, ................ , ."dU .ti, ,,. I .... ' ...... oG"h 
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três horas, fez a sua defesa. Foi para Porto Alegre EI, como jurista e como professor universitário, teve um 
dormindo, lamentavelmente, morreu. Se estivesse desempenho extraordinário. 
acordado, ele não teria deixado se abater. Há 33 Hoje, com satisfação, voto favoravelmente aos 
anos, ele teve o primeiro enfarte, e um médico dos nomes dos membros indicados pelo CACE, por sua 
Estados Unidos lhe deu seis meses de vida. Era um competência. Voto com saudade, porque, infeliz-
homem extraordinário, considerado a maior cultura mente, ontem transcorreu o sétimo dia da morte do 
da sua geração. Loureiro da Silva, Prefeito de Porto meu querido amigo Leônidas Xausa. 
Alegre, dizia que ele era o nome mais espetaculElr Muito obrigado, Sr. Presidente. 
da sua geração, o que era verdade. Mesmo não PC'" O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dendo continuar na vida pública, ele, que foi Vereél- - Em discussão. (Pausa.) 
dor em Porto Alegre e Secretário-Geral da Prefeitura Não havendo mais quem peça a palavra, en-
de Porto Alegre, no Govemo de Loureiro da Silva, cerro a discussão. 
mesmo não podendo se dirigir para lá como polfticc., Em votação. 

(Procede-se à votação.) 

1 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) PARECER N2 300, DE 1998 
- Votaram SIM 57 Srs. Senadores; não houve votos Escolha de Autoridade 
contrários. (Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

Não houve abstenção. Requerimento nll 360, de 1998 - art. 281) 

Total: 57 votos. 

Aprovado. 

Será feita a comunicação ao Senhor Presidlm­
te da República. 

o SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Sr. Presidente, gostaria que fosse computassem o 
meu voto. O meu voto é "sim". 

'0 SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhãi3S) 
- V. ExtI votará na próxima e terá o mesmo efeito. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 17: 

Discussão. em turno único, do Parecer 
n2 300, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Vilson Klei­
nübing, sobre a Mensagem nll 154, de 1998 
(n2 581198, na origem), de 15 de maio do cor­
rente, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es· 
colha do Senhor Ruy Afonso de Santacruz 
Lima para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo·de Defesa Econômi­
ca - CADE, do Ministério da Justiça. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

(Procede-se à votação.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães]1 
- Votaram SIM 58 51'S. Senadores; não houve voto' 
contrário_ 

Houve 01 abstenção. 

Total: 59 votos. 

Aprovado. 

Será feita a comunicação ao Senhor Presiden­
te da República. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 18: 

PARECER Nº 301, DE 1998 . 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento ng 359, de 1998 .:. art. 281) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n2 301, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Vilson Klei­
nübing, sobre a Mensagem nº 155, de 1998 
(n2 .582/98, na origem), de 15 de maio do 
corrimte, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Marcelo Procópio 
Calliari para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Eco­
nômica - CADE, do Ministério da Justiça. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

(Procede-se à votação.) 
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o sR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Votaram SIM 58 Srs. Senadores; não houve vot() 
contrário. 

Não houve abstenções. 
Total:'5a votos; . " I 

, 
O parecer foi aprovado à unanimidade. , 
. Será feita a comunicação ao Senhor Presiden~ 

te da República. 0"-: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Itein ,~~:,,_ ,~":";,:~~i~',< _' ::':,~: "i :;,. ...' ':, 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nl! 302, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Vilson Klei­
nCibing, sobre a Mensagem nl! 158, de 1998 
(nH 583/98, na origem), de 15 de maio do 
porrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Gesner José Olivei­
ra Filho para exercer o cargo de Presidente 
do Conselho Administrativo de Defesa Eco­
nômica - CADE, do Ministério da Justiça. 

Em discussão. (Pausa.) , . ,PARECER ND 302; DE 1998 
'>:-~',. 'EsColha'de ÂÜtoridade' 

I (Iríclufdo em Ordem dt)Diá. nos terrnos'do 
t f!equerirnento 011 361 , de 1998:" a.rt. :281) 

.. Nãohavendo quem peça a palavra, encerro a 
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o SA. PRESIDENT1: (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 60 SIS. Senadores; não houve voto 
contrário. 

Não houve abstenção. < 

Total: 60 vótos. 
Foi aprovada a indk:8çãó. ~\ I iJ l 1 í . '..::;.;::-.; r t;; 

Será feita a comunicação ao Senhor Preside"'. ~" /' 
te da República. - -

O SA. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQaJhães) , 
-1Iem20: .. ' -: ,~" '.. '" I ; 1f','o:.J ..., , 

l .. ~ .......... _.. ~ ~ ~ ~ - ~ ~ • 

• ,I 
I . 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
nll 303, de 1998, da Comissão de Assuntos 
EconÔmicos, Relator: Senador Vilson Klei­
nObing, sobre a Mensagem n2 158, de 1998 
(nll 583198, ,na origem), de 15 de maio do 
corrente, pela qual o, Senhor Presidente da 

_. República submete à deliberação do Sena­
"do a escolha da Senhora Lúcia Helena Sal-

.. gado e Silva para exercer o cargo de Conse­
lheira do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE, do Ministério da Justi­
ça. 

,. . ',-PARECER NII 303, DE 1998' ._ - . '. ': -:" , "Em discussão o parecer. (Pausa.) 
- Escolha de Autoridade ",' . 

(Inclufdoem' Ordem do Dia nos termos do . 
Requerimento nll 362. de 1998 ~ art. 281) 

" " . Não havendo quem peça a palavra, encerro a l _. . . 
• • discussão. " 

Em votação. 
I· 

, ~-

. (Procede-s~ à votação.) 
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" , VOTAÇÃO SECRETA 

, PARECER N° 303, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 
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Dala'início: 27/05/1998 
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A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Slr. O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
Presidente, o meu voto favorável não foi registrado. - O Senador Osmar Dias votou "sim". Como o resul-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tado ainda não foi dado, o voto de S. Ext' poderá ser 
- Cómo o voto é aberto, o de V. Exª será contado. acrescentado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaJfos Magalhães) .- O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB - PR) - Sr. Pre-
Votaram SIM 55 SrIIs. e Srs. Senadores; já contado o sidente, quero registrar meu voto 'sim'. 
voto da Senadora Marina Silva, não houve voto contrário. O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 

Houve 03 abstenções. - A Ata o registrará. 
Total: 58 votos. Como haverá duas votações nominais, peço a 
Foi aprovado o nome proposto. V. Exª que, se possível, pennaneça no plenário. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presiden- (Procede-se à votação.) 

te da República. O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Votaram SIM 54 Srs. Senadores, e NÃO 01. 

- Item 21: Não houve abstenção. . 

MENSAGEM Nº 121, DE 1998 T0!BI: 55 votos. ...'.. . 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática FOI aprovado o nome do Diplomata Stého Mar-

, cos Amarante. / 
Discussão, em tumo único, do parecer Será feita a comunicação ao Presidente da Re-

da Comissão de Relações Exteriores e De· pública I 

fesa Nacional sobre a Mensagem nS! 121, de O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
1998 (nS! 402/98, na origem), pela qual o Se· - Item 22: . , 

nhor Presidente da República submete à dali·· , ' MENSAGEM NI! 128, DE 1998 . 
beração do Senado o nome do Senhor Stélio Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Marcos Amarante, Ministro de Primeira Clas·· 
se do Quadro Permanente da. Carreira dE! 
Diplomata, para exercer a função de Embai·, 
xador do Brasil junto à República da Bolívia. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 19 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB - PB) -

Sr. Presidente, a indicação do Sr. StéflO Marcos Ama­
rante, Ministro de Primeira Classe do Quadro Perma­
nente da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da Bolívia, foi 
aprovada por 16 votos favoráveis e 01 voto contrário. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão o parecer. (Pausa.) 

'Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. . 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu-

pem os seus lugares. ' 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG) -

Sr. Presidente, o meu voto favorável não foi consig­
nado. Parece-me que houve um equívoco. 

'O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- V. Ext' já votou? 

'O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG) -
Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIlENTE (Antonio CaJfos Magalhães) -
V. Exª pode retificar o voto. Aperte o primeiro botão, c0lo­
que sua senha, e seu voto será corrigido no ~utador. 

Como vota V. Ext', Senador Osmar Dias? 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Voto 

'sim', Sr. Presidente. 

. Discussão, em tumo único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nl! 128~ de," 
1998 (nS! 444/98, na origem). pela qual o.Se-· 
nhor Presidente da República submete à de-

, • liberação do Senado o no~ do Senhor Ri­
cardo Carvalho do Nascimento Borges, Mi­
nistro de Segunda Classe do Quadro Per:' 
manente da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Senegal. . 

Sobre a mesa, parecer que serálidci pelo Sr. 
Primeiro Secretário, Senador Ronaldo Cunhà limà.'·· 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA' (PMDB - PB) 
- Sr. Presidente, a indicação do Sr. Ricardo Carva­
lho do Nascimento Borges, Ministro de· Segunda 
Classe do Quadro Permanente da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do ~~;;. 
sil junto à República do Senegal, foi aprovada por 
unanimidade, com 16 votos favoráveis." .. ,''I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas MagalhãeS) . 
-Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ': 

Em votação. , r_. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- Votaram SIM 52 Senadores; e NÃO 01 Senador. 
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Houv~ 04 abstenções. 
Total: 57 votos. 

. Aprovado. 
Será (eil!i a comunicação ao Senhor Presiden­

te da Repú~lica. 
O SR.~, PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 23: 

ENSAGEM Nº 131, DE 1998 
· Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

. I Discussão, em tumo único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
~ sobre a Mensagem nº 131, de 1998 (nº 
455/98, na origem), pela qual o Senhor Presi­
deite da República submete à deliberação do 
Sehado o nome do Senhor Joaquim Augus­
to IWhitaker Salles, Ministro de Segunda 
Classe do Quadro Pennanente da Carreira de 
~ para exen:er a função de Embaixa­
~ do Brasil junto à República do Quênia. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 
Primeiro sécretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

O sAl RoNALDO CUNHA UMA (PMDB - PB)­
Sr. P~, a indicação do Sr. Joaquim Augusto 
Whitaker s8JIes, Ministro de Segunda Classe do Qua­
dro Pe~nte da Caneira de Diplomata, para exer­
cer a fu~ de Embaixador do BrasU junto à Repúbli­
ca do 0uêr1ia, foi aprovada com 11 votos favoráveis. 

, O SAl PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~Em discuSsão o parecer. (Pausa.) 
· .' Não navendó quem peça a palavra, encerro a 

discussão. j' _ 
" .. ' Em votaçao. 

Os sls. Senadores já podem votar. 

I 
(Procede-se à votação.) 

,. O SAl PRESIDENTE (Antonio CaIIos Magalhães) -
VoIáram SIM 56. SIS. Senadores; e NÃO 1 Senador. . .. - I _ 
.( •. Não houve abstençao, . ,. I'.' . 
, ,i Total:· 57 Votos. 
> • .1. 'Apro~ado. 
· .,:): ,:, Será ~eita a comunicação ao Senhor Presiden-

te'da RepúbliCa. . .' 
· t .-' ! •• 
"I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-1~3: , " 

PROPOSTA DE EMENDA À 
'3 !"'.'. CONSTITUiÇÃO N2 2, DE 1995 

, . (Tram~do em conjunto com as Propostas de 
.~,!,endall~ Constituição nºS 3 e 10, de 1995; 18 e 

.. 34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

. I Segundo dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição 

i,'; nl'12, de 1995, tendo como primeiro signatário 
.. ", o ~dor Ronaldo Cunha Uma, que altera 

dispositivos que menciona da Constituição 
Federal (imunidade parlamentar), tendo 

Parecer, sob n2 283, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador José Fogaça. favorá­
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (subs­
titutivo) que apresenta. 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão, 
em primeiro turno. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
Primeiro Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N2 2 - PLEN 

Dê-se ao § 2º do art. 53 da Constituição Fede­
ral, na redação do art. 1i! da Emenda Substitutiva ni! 
1, da CCJ, a seguinte redação: 

"Art. 53 ................................ c ............... . 

§ 22 O Supremo Tribunal Federal, rece­
bida a denúncia após defesa preliminar, soli­
citará à Casa respectiva licença para instaurar 
ação penal, tendo-se como concedida a solici­
tação se, no prazo de cento e vinte dias, c0n­

tados do recebimento,não houver delibera­
ção, podendo o acusado deixar de exercer o 
seu direito a imunidade parlamentar.· 

JustHicação 

Corno autor (primeiro signatário) da proposta ini­
ciai, entre as nove relatadas e fundidas rio,~ubstitutivo, 
renovo, nesta emenda, a possibilidade do exercício do 
direito subjetivo à renúncia pelo parlamentar acusado. 

A natureza jurídica ins!i:ttJcionaI da imunidade par­
lamentar não se constitui impedimento à renúncia. ~ que 
este ato é unilateral, irrevogável e solene - no sentido de 
que somente pode ser efetivado através de instrumento. 
Com efeito, resta intocada a instituição congressual, na 
medida em que a perda da imunidade, acionada por ato 
individual do acusado, não fere a instit\!ição. Antes, pelo 
contrário, a consagra. Mais ainda porqueo,p~, na 
dicção do substitutivo (§ 2º do alt. 53, propoSto), deverá 
ter seu curso normal, caso o pedido formal da rlCeflÇ8 
não tenha sido examinado pelo plenário ao cabo de 120, 
dias, prazo após o qual se considera deferido o pedido. 

A inclusão da possibildade de renúncia, simples­
mente toma prejudicado o exame pela Casa legislati­
va, mesmo porque se concretiza perante o próprio par­
lamento, tendo corno conseqüência automática a auto­
rização da licença por ausência de deliberação, poden­
do o Judiciário dar prosseguimento ao exame do feito. 

Por estas razões, renovo a discussão sobre o 
exercício do direito subjetivo à renúncia para o qual 
peço anuência do Plenário. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1998. - Ro­
naldo Cunha Lima - Senador. 

I 
i 
! 
I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Di~o, em conjunto, das propostas, da emenda 
substitutiva da CCJ e da emenda que acaba de ser 
lida. (Paulsa,) -"'- " • 

Nãd havendo quem queira usar da palavra, a 
discussã6 terá prosseguimento na próxima sessão 
deliberat~a. ' ' , 

Os ,itens de n2s. 4 a 11 tramitam em conjunto 
com o item 3. " 

sãd os seguintes os itens que tramitam em 
conjunto:, ' 

- 4-

PRO~OSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
i N9 3, DE 1995, ' 

(Trarnitando em conjunto com às ProPostas de' 
Em~nda à Constituição nRs 2 e 10, de 1995; 

I 
18 e 34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 

I Segundo dia de discussãO; em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti-

I •• ' ., 

tuição n2 3, de 1995. tendo como' primeiro 
~ignatário o Senádor Pedro Simon. que alte- ' 
~a o art. 53 da Constituição Federal (imuni-
dade parlamentar). ' , , 

-10", " 

i' 1'_ -:-/5.-:- ': •. ~ .. , ,+ ~ 

PROPOSTA DE EMENDAÀ CONSTITUiÇÃO 
I, N!!10 DE 1995 , '. 

(Tranlitàndo em c~njÚÍlto com' áS Propostãs de 
Embnda à Constituição nRs 2 e 3, de 1995; 
18~1 34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 199~) 

Segundo dia de discussão, em primei- . 
to'tumo, da Proposta de Emenda àConsti­
tuição n9 10, de 1995, ~endo como ,primeiro 
àignatárioo Senador Ney'Suassuna, que al-
I • 

tera dispositivos que menciona da Constitui-
~ãO Federal (imunidade parlamentar)'. , 

I ," -6-

PROPOSTA DE EMENDA À "CONSTITUIÇÃO 
1.. 0 

N2 ~8; D.~ 1997 , 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emehd!i à Constituição nRs 2, 3 e 10, de 1995; 

34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

I Segundo dia de discussão, em primei­
ro tumo, da Proposta de Emenda à Consti­
Ituição n2 18, de 1997, tendo como primeiro 
signatário o Senador Ronaldo Cunha Lima, 
que altera a redação da alínea "d" do inciso 
XXXYIII do art. 59 da Constituição Federal 
(imunidade parlamentar), 

'-7- , ,,~") 

PROPOST ÂDEEME'NOA À CONSTiTUiÇÃO 
NR 34; DE 1997 

.(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
;( '.. . 
Emenda à Constituição nOs 2,3 e 10, de 1995; 

18. de 1991; 9, 12.1~ e 14,de 1998) , 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro turno; da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nO,34, de 1997, tendo como primeiro 
signatário o'Senador Carlos Wilson, que al­
tera o art. 55 da ,Constituiçã,o' Federal (imuni-
dade parlamentar).'. , I . 
-"- ," j 

'o, -8-:... 

',PROPOSTAÓE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
: r . .. .~_.". Ng 9, DE 1998 ' I 

(Tramitando,em Conjunto cOm ai Propostas de 
Emenda"à Constitúiçâo nOS 2, 3e10"de 1995; 

"18 e 34,de 1997;0,12; 13 e 14,de ',1998) 

, . 
,f" . 

. '.- ~ 

Segundo dia de discussão, em primei­
" rô turno, da Proposta de Emenda à Consti­

tuição nll 9,"de 1998, tendo corno primeiro 
'-' signatário'o Senador José Serrã,' que altera 
": "o art. 53 da Constituição Federal;que dispõe 

so~re a imunidade parlamentar.' 'I 

. .~ . --1". "! .,. 
, -9~. ,.'°," + / • 'J' r r , . 

PROPOSTA DE EMENDA À' éONSTITUIÇÃO 
'N° 12, DE 1998 r, o" 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
,. Emenda à Constituição nOs 2,'3 'e~ Ú),de 1995; 

" 18 e 34; de 1997;9,013e 14,'de 1998) 
" • t '- • \..' .' to •• ~,I .~ • ~ _ .' ~ • 

'Segundo,dia"de discussão, em primei­
ro turno, da Proj,ósta de-Emenda à Consti­
tuiçãô In9 12, c!e 1998, tendõ como primeiro 
signatário o SenadQr Bernardo Cabral, que 

, acrescenta parágr~fo,ao art, 53 da Constitui­
ção Federal e d~outras pr~)Vidêricias (imuni­

, dade parlamentar). ' ",,, ''''.j, '., . , 
~. 

~ ..... f • ~. -:-.1"0- ~.t'/ 
. { .. "! . ~ .. \ .t... ' ~. : L. • 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
NR 13, DE 1998 '" :'. , 

(Tramitando em Conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 2: 3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9,'12e 11, ~e 1998) . 

Segundo dia de discussão, em primei­
.. ro turno;' da Proposta de Emenda à Consti­

tuição n9 13, de 1998, tendo como primeiro 
, signatário o Senador Bema1:do Cabral, que 
dá nova redação aos §§ 29 e 39 do art. 55 da 

\ 

! \ 
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Constituição Federal. e ·dá outras providên·· '. ."'" _ Votação, em tumo único, do Requeri-
, . ,cias (imúnidade parlamentar). ',' V'I •• ,., menton~;297, de 1998, do Senador Ney 

, ",; ::-' u' -".:, . ~ - '. , " . , . ,i- Suassuna; solicitando, nos termos regimen-
. tais: 'ei 'criação de uma Comissão Especial 

PROPO~TA DEEMENDA" cO~STf:TUIÇ~à "":: .. lt.Temporária, composta de cinco membros, 
::, ::' , .. ·~~.1"·hDE.1998'~. 'j,~'l... ... _ ."'. f para,. no prazo de 30 dias, inspecionar, in 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de loco; a distribuição de cestas básicas e de 
Emenda à Constituição nlls 2,3 e 10, de 1995; .J':;'" água;: bem '.como o cadastramento," alista-

• . 18 e 34, ,de 1 ~97;9, ,12· e 13, de 1998) mento e a operacionalização das, frentes de 
,", . ", Segundo' dia 'de discuSsão; em primei.' ;ri ~ 'Ii' . trabalho, nos Estados da Parafba,Ceará, 

,;,,', .• ro turnô;' dir Pn>postâ de Emendá à Consti.: Rio 'Grai'ide do Norte, Pernambuco, Piauí, 
l' "'otuiÇã'o'nQ 14,dà1998, tendo como' primeiro ' " Alagoas e Bahia .. 

· signatário () 'Sénádorodaéir"Soares, que ai· t, (Em virtude de adiamento) '. 
, . tera O. § 12 do art. 53 da Constituição Fede; , ~Sobre 'a mesa, requerimento que será lido pelo 

· .,", ral, 'de modo'a restringir apena:sa~~. c.rimes Sr. Primeiro,. Secretário;' Senádor, Ronaldo Cunha 
.' .. ,.' de calúnia,injúria e,:difamaçãó ,a ,exigência Liin~: ~_.; ',~"'J ",":"'~, ,," . . - . 

. .,.,deautori~ção;~~ 'JeS~iva~'~asa~p~ra " ,::', ,.~ ,.' ~,É Ii~o q seguinte: ", 
,· •. ·.:.;.·0 julgamento de parlamentar pelo~TF.;. ,,: ' ", , 

, '. , ".' ".' ,'" " . . . .;l'I,:,,~ YREQUERIMENTO N1I370, DE 1998 
' "0 SR. PRESIDENTE (Antonio CartosMagalhães) 
-1tem13: . 'r ,. '.' 

.~ ::' '·'.<:VotaÇãó,'em .t~~'~' únic.~::dÓ!Req~e.ri.-
" " mentonll 268; 'de1998ido Sénàdor Djalma 

, , . '" Falcão,- solicitando, .nóstermósregimentàis; 
_~,- . ~ . ·~a 'criação'dê ComissãO' Especial ,Temporária, 

"composta: de 'riCive'-rrlembtos titulares e igual 
· número de 'suplentes':'para, rid.prazo dà,ho~ 

, ... ' ·vehta·diâsdjroniôvêr'úm~lverificação in loco 
- , ..i, dos efeitos produzidos pela ·atuaVseca· qu'e 

· assola o Nordellte d9 ,Qrasil, '." " 
. (Em virtutle dé adiàrnentCi)' ".Li;~;,t;', • .., ",,' , .-, 
, . . I li.: . 1 " ... " ..• " .~ 

,: ',Sobre .a"mesa, requerirnentoqueiserálido pelo 
Sr. Pri.rneiro secretário, Senador Ronaldo Cunha Lirna. 
, ... ", ,,". '.' É'II'do'o' se"gu' I'nte" l,. '~;'.. ~ ~ , .... , '.' . . . ' ~ ... 

.,~ '" .."'.,: .'" '~~~'" i ",."~ ~;'." ... ': ,.':~-.~ .'~" 
· ,. REQUERIMENTO Na 369, DE 1998 

'W • I' .. ~. • • • . .. , .'~'. ,\".;.,. .. ,. .,., '" ." ", ~ .. ".' :. 
;. '. Senhor Preslélente, ' ".' \\' 'c ••. 

.. , • '"--' ". , t 

~ ,', .. Nos ,termos do art. 315,' combinado'com a alí-
'liea c/dó 'áit> 279'do' Regimento Intêr:no; requeiro 
adiamento 'da'votàÇãó 'dó 'fiáquerimàr'rto'nl! 268; de 
1998;~ fim deser'féita ria 'sessão di3.:a::9B. . ',.'. 
,. ',Sala dàs' Sessões;27~de maio dê 1998. -.Oj~l: 

, l t .. • • -, ~ , '. , I"f l(. i~'" . ma Falcão." . - ,. <" .. , 

, O SR. PRESIÔENTE ,(Aritonio Càrlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de adiarriento/ lfl ", ~ ~, ' .'. 

. . ~ .. _.'l":r"·· ":- :to . 

Os .Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentadôs~ "(Pausa.) 'I': ~.~ ." 

i Aprovado. • ".' ','o '. , , " ;. 

1,' -A matérià ~toina~,"no dia 03'<jljú'nho, à Or-
. dem do Dia. " ' " . ".:" • ~'I.!I 

• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos 'Magalhães) 
, -1tem14:' ' ' . .' 'l",!J 

"':,~r~-'S~rilidr' Pre~fdénfe, ~ I' ,," 

'11,' ,'Ncktermos'dbiuí."315,combiriado com a all­
'~ea:ç:c!o::àrt: 27~ 'dó'Regimentô Int~mo, requeiro 
íiôiâmentó'da: votaÇão 'do Requerimento n2 297, de 
1998. afim de' ser feita na' sessão de 3-6-98. 
.... ' .. SaJa"das' Sessões, 27 de maio de 1998. - Djal-
"'li FalCão." ""' ..... , . 

; ." 
. . ,~':O 'SR: PRESIDENtÉ (Antonio Carfos Magalhães) 
- Em votação o requerimento,de adiamento. 

(.,Lo Os Srs. ~Senadoresque ,o· aprovam queiram 
pérmaneeer seritádós. (Pausa.) 

, .. ,Aprovild!,. ' . " , ' 
.' 'A' matéria 'retornará, no dia 03 de junho, à Or-

~'1:Ii',\.~,,,,,-,~,,·t.\ 'l<~\~" ,. 1 .... 

dem do Dia.' ,... , . 
"'o !~, ~ .. )'.' .) .~~ I~~ '1" l ~. ..., >" ~. I 

.~~;\,~ ~~l,pa~~II;)~HfE' (Antonio Carlos Magalhães) 
"-·1tetn.15: ',! '.1: i •. ~ ~ ~. _ " •• # lo ,. r • 
>'.' "', ... 

o!':',,'(';;.\ .. , . 'Votação; 'em turno úniéo: do Requeri­
.. riiento nll 323,'de 1998, 'dó 'Senador Sérgio 

Machado, . solicitando, nos termos regimen­
, ,." ,~,,:tais:'a -criaça"o 'de Comissão Especial Tem-

I j~ ~\, ~ - .... -

,','··,·;·~·pcirai1a.- écimposta de onze membros titula-
, , ", ')'es e 'igual número de suplentes, para, no 

),t"t ',..". .J • ~ , , " 

, . prazo de cento e vinte dias, acompanhar as 
, ,,' !àções 'emerg'enciais 'do. Govemo Federal e 

elaborar um plano de medidas permanentes 
-~. 'I r'a serem "adotadas junto às áreas atingidas 
,1'<lr., '. 'pelas secas no Nordeste. . , 

'~:~i(~in-virtJd~de adiamen~~)'" " , '.' 
: •. ,'}~'.s?bre à. mesa,. requerimento que será lido p~.lo 

Sr. Primeiro Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima . 
i'-' I ,. ti ... ' ~ • 

É lido o seguinte: : ' 
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REQUERIMENTO N2 371, DE 1998 

. senhbr Presidente, . 
Nos tbrmos do art. 315, combinado com a alí-I ., . 

nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro o 
adiamento: da votação do Requerimento' nº 323, de 
1998, a fim de ser feita na sessão de 3-6-98 .. 

I ." . '. .' 
Sala das Sessões, 27 de maio de 1998. - Djal-

ma Falcãd. . . 

O S~~ PRESIDENTE (Antonio Car1~·Magalhães) 
- Em vota~o o ~uerirnento de adiamento. . , 

Os Srs. Senadores que o·aprovam . queiram 
. permanecér sentados. (Pausa.) '. .. '. ." . I . . .... ", 

Aprovado. .' . .. . .' 'V:!·.i·;=~ 
I ... ..... . " ". " ,. 

A matéria retomará à Ordem'dó Dia'no dia 03 
de junho. ! . , , , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartós Magalhães) 
- Esgotada a maté,riaconstante,da'Ordem do Dia. 

pasJa-se, agora, à apr~ia~o do. F;leg\Jerimen­
to n2 364, Ide, 1998" de ':lrgênci~,.ljdo.n~ ~xpe~iente, 
para o Pr~j~~Qçle ~ei.c;h~· Célma(a nº .17"de 1998, (r;I~ 
4.512/98, raCasa de origem), ~ il'!içiativa.4Q P,r~si~ 
dente da ~epública, que cria, no âmbito das forças 
Armadas,.~ Carre!ril. d~ ,TecnQIÇ>gla. fIiIi[itJlr" ~: Gratifi­
cação de Desempenho de Atividade de ,~~I]ol~g!~ 
~ilitar, os cargos que menciona, e dá outras provi-
dências. '...., ," •. ' ," :: ...• ,' .•. :.: 

. Em y'0~a~ãOo' req·~erin'1ên~o:. :' . ~ ....'. ,~ , ." 
Concedo a' palavra, para 'encaminhar' a' vota-

- 1 • ,,,,,,, ...... .. 

çao, ao Senador José Eduarélo Dutra. ' . .. . . ... , 

, O S~. JOSÉ EDUARDO DUTRA :(BI~~IPT -
SE. Para ,bncaminhàr. Sem' revisãci dó' ó~por:)-: Sr. 
Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, pedi parà 'enca~ 
ininhar a·1 votação desse requeiiínêrít6' 'dE! :u.rgência 
porque, q~ando de sua inclusão na pauta, votarei'fa' 
voravelm~nte. Mas quero fazer um registro relativo a 
!Jm~ injus~i~ que se está cometendo. , 
,.:, O, cyongresso Nacional votou, recentemente 
urna medida provisória que trata de gratificações na 
4r!i!a de clênçia e tecnologia. J.~I·niedi(ja:foi emenda­
çla, por lT)eio. de um acorc:lo ·d~Li~I;I~nças; no senti­
do de incluir os sevidores de nível, médio nessas gra­
tifipilções~ .~. esse projeto, oriundo, da área militar, 
,cria a careira de tecnologia militar ~ ,gratificação de 
d~empenho. Fomos informados de que ao sair do 
Ministérid da Marinha o projeto contemplava não 
apenas ds funcionários de nível superior como tam-I ,,' 
~m os de nível médio, de acordo com a decisão 
qt:ie havia sido tomada no âmbito civil. ' 
. s, 'Inh~lizménte, o Ministério da Administração 
acabou Jetando a extensão para os servidores de 

nível médio, e o projeto acabou beneficiando apenas 
os servidores de nível superior. Pensamos" em 
emendá-lo na Comissão (:Ie Constituição, Justiçâ'e 
Cidadania, mas não podemos fazê-lo, pois '0 projeto 
cria uma série de cargos dEínrvel sbperior: E não te­
ríamos como criar esses éargos, áté porque não sa­
bemos quantos são e' nem seria,'atribuiçãonosssa 
tomar iniciativa nesse sentido.' Mas' àcreditàlliós· que 
o Governo Federal deveriá urgénternente;' se possí­
vel,. por meiq. ~e um projetç ,de: !~i IElI'fI regme de ur­
gência constitucional, ,COr.rjgif ,a;pi'of",nda,' .injustiça 
cplT) os se~idoresde·nrvel. médio da Marinha que 
estão tendo,UI:n tratal:mmt9.c:liferenciado em relação 
aos,servidores civis .... ,. ..., . . 

, " De ,modo geral; ,a· diferenciação ·em'.relação a 
outros projetos, particularmente no Càso de reajus­
tes, ~em'sido -favorável'aos:,militares .. E, ,nesse caso, 
há uma" discrimina9áo' com· relação.' abs . militares 
servidores de. nível médio: -que entendemos· deveria 
S'er"corrigida."" ,.u. " ....... ,'.' <" 

, "Como.vamos votar a f~vor do projeto, q'U~~~ r~-
, ,',.. -tI . • " ",...;.", y!' 

gistr:ar a mintlll. abstenção ·em rêlação, ao requeri-
_ \, '.J~ .,; ...... _ .•. ~ ~,~ ; r ... " I" "! • 

,!,en~o de, t,I~,9Ê!nRla-. ,. " . ' .. ," ", ,. '., 
•••• <' -._. l _ :', ,_ ........... , •. 

, .. .' .,:"' O regist(O,que fizemos ,na Comissão de Consti­
tuição, Ju.s~iç!le·~idadaOi~ 'fQi ."'~m feito .pela Se­
nadora Be.nedita da SilVa· quando da tl'!ll1)~ação des­
te. 'projeto; na :-Comissão (de; 'Áela~s,Exteriores e 
D~fesa Nac;io!1i1I,-,:.· . ',') : ..... ;.,'; .';';:;;'7':,' ,,', ' 

Dessa formá, quero registrar a' lTIinha absten­
ção na votação do reql,l\J~l11ento c!e urgência. " . ' 

" ",O SR: PRESIDENTE '(AntonioCilrIos Mâgsilhães) 
-Em votação-orequerimejto;",·· .. ,. . " " ".,: ""',' .. 

Os SIS. Senadores;: que, O' aprovam .. queiram 
perman9Cl1r. ~I')~d~. (I;'au~,), " ; j." '. ' , " 

_'t .. , ._. _.. , •. _. •• . • ".".4 • ,_., oi .. ". j". ! 

Aprovado. com a abstenção do Senador José 
Eduardo Dutra. . '. ," '.';:.',' , ,: ".': .,// 
...... o", ~',;' .. :~",,', ,. ,';_. I: ":;"," ~ .• ' /' 

", A matéria a que.se refere figurará. na Ordem do 
pia .da se~49 Ao. M,g~~ao',c!ia' ~tI.1 ~u~seqde!1ie;. ÓÓS 
termos dC?car:t.:~5, 1~C?i~9,.1!, ~9 :R~gi~Qto~!rit~rno, 
.comblnado: pOf1) ,o art .. l"~. da .Resolução, fl . 34, de 
1995, do Senàdo Fede'rál. ",' , ... , . .. '" 

/ '( :~_:'-.~.".::' ... 
,'", '.' O SB.PAESIJENTE.(A:nIcnioCal1oS'MagaIlães) -
Sobra a !TIIISII;.~,deurgêrcia,que setálidopelo 
Sr. Primeiro~; Senador Ronaldo CunhaLina. 

É lido o seguinte: . . 
, :" ,.~.~ . " :, 

REQUERIMENTO N~372,.DE1998 .. 
I .... • -v .'" .', .,. •. 

Senhor Presidente, 
Nos 'termos ~a allneab do,-alt,' 36,"do Regi­

mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
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de Lei da Câmara n2 18, de 1998, que denomina O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
'~eroporto Internacional Deputãdo Luís ,EduaÍ'do - Em votação. 
~MagãfhãesD o Aeroporto Internacional da Cidade de Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
.SaJvadór, Estado da Bahia. , '. "pertnanecer sentados. (Pausa.) , 

!,)ala das Sessões, 27.de'maio de 199~: . Aprovado. 

. 
i o., ' 

, . 

.'" ',O SR. PRESIDENTE (AntoobCartoS Magalhães) 
..:. Em votação o requerimento. ' 

Os Srs. Senadores que' o aprovam queiram 
pe'rmanecer sentados. (pàusa.) 

, 1 
Aprovado. ' , , '.. ~ T 

A matéria a que se refere figurará nâ Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subsequente: nos 
terrhós 'do art. 345, inciso U;~do 'Regimento Interno, 
combinado' com o art: '42 da Resolução nH 34, ',de 
1995, do Senadô Federál. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãàs) ,­
Sobre a mesa, requerirÍ1ànto;- de urgênCia, que sefcí' rd~ 
pelo Sr. Primeiro secreIário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: ,,' I 1 

REQUERIMÉNTO NII 373, DE 1998' 
, , 

Senhor Presidente, • 
~. . I 

Nos termos da alínea b, do art. ,336, do Regi· 
, mento Intemo; requeremos urgência para o Projeto do 
Lei da Câmara n2 15, de -1-998, que cria a carreira dE! 
Policial Rodoviário Federal e dá outras proVidências: 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1998 .. 

",,~OOO~~ D4 '"-i:',,., ~~ 
. '-, ,h __ , .~ 

c===---~ \ '. ~ ~,~ -- '.'_ -

:'1;,~<;;~ 
/" ,,/ ; 0,/ ... _'. 

e, ,;\'\I'f ',:co

", 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subsequente, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regimento Intemo, 
combinado com o art. 4º da Resolução nº 34, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
'Presidente; peço a palavra pela ordem . 
, , , , ,O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar10s Magalhães) 
:...Cor'n a palavra o Senador Hugo Napoleão, pela ordem, 

, O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- PI. Pela or-
dem'. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrIls. 
e Srs. Senadores, tendo em vista o Projeto de Lei da 
Câmara, nº 18, de 1998, tratar-se de uma homena­
gem póstuma, 9'ostaria de requerer a V. Ex! que, em 
caráter extraordinário, por essa mesma razão, fosse 
votado na Ordem do Dia de 'amanhã a' denominação 
de Aeroporto Luís Eduardo 'Magalhães para o atual 
Aeroporto Intemacional da Bahia. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
'- Se'oS Srs. Líderes forem favoráveis, constará da Or­
dem' 'do Dia de' amànhã. Mas será necessária a 
aprovação' ,de t'odos os Srs; Líderes, porque, regi­
'meritalmehte, o· projétei seria votado na terça-feira. 
(Pausa.) , . , , 
:, .. Todos ós Srs. pderes manifestaram-se favora­
'velrhehte.'O'projeto'será votado amanhã. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Muito 
obrigado, Sr. Presidente.: ' ' 
• O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
~' Sobre 'a mesa; pareceres que serão' lidos pelo Sr. 
Primeiro' Secret'áiiô, SeriadorRoMldo' Cunha Limá. 

,., 

, -
• ~.-t 

-';.1 

',. 
•• 'lo • ~~. , . ,., 

" . , , 
,São li?oS os seguintes: 

PARECER N!l312, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nll 15, de 1998 (n!! 4.359, de 1998, 
na Casa de, Origem), de ini"iativa do ~re­
sidente da República, que "Cria a carrei­
ra de Policial Rodoviário Federal e dá ,ou-
trasprovidências. . •. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

O projeto de lei em tela é de autoria do Poder 
,Executivo, e chegou ao Congresso Nacional 'pela 
Câma!a dos Deputados, em atendimento ad 'que 
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prescreve b art. 64. caput. da Constituição Federal . NQ mérito. a formação da nova carreira por 
vigente. ca'peado pela Mensagem nll 373. de 31 de ,transformação dos cargos de.Patrulheiro Rodoviário 
março de 11998. . Federal. movimento que o art. 2º do Projeto garante 

As rJzões que inspiraram a proposição estão ser finalizado. pelo enquadramento dos servidores 
lançadas ba Exposição de Motivos Ministerial nº "na mesma posição em que se encontrem na data 
184. de 31 de março do ano em curso. Dentre as da publicação" da lei em que eventualmente se con-
alegações I veiculadas ressalta-se que o patrulha-. verta o projeto. afasta da matéria a eiva de inconsti-
mento das rodovias federais "vem sendo exercido tucionalidade material. à vista da jurisprudência rei-
pelos ocup'antes de cargo de Patrulheiro Rodoviário terada do Supremo Tribunal Federal. que proíbe o 
Federal. in1egrante da Categoria Funcional do Plano provimento derivado vertical a qualquer título. inclu-
Geral de Classiicação de Cargos •. não estruturado sive a transformação. No ponto •. o projeto é constitu-
em carreiras'. Além disso. informa-se que a·carreira cional. . 
a ser criada terá seus integrantes lotados no quadro O projeto carrega também o louvável mérito de 
geral de pbssoal do Departamento de Polícia Rc,xlo- tratar de perto. para solucionar. a situação delicada 
viária Fed~ral. do Ministério da ·Justiça. 'mantendo- a que submetido o Departamento de Polícia Rodo-
se a atual estrutura dos cargos e o mesmo venci- viária Federal. carente de unia disciplina jurídico-ad-
mento bá~ico·. Finalmente. a implantação da carrei- ministrativa mais clara. inclusive no aspecto remune-

I . 

ra far-se-á por transformação dos cargos de Patru- . ratório. O projeto oferece s.oluções também a essas 
Iheiro Rodoviário Federal em policial Rodoviário Fe- questões. , .. , , ." , ., . , . 
deral. I ' À vista dessas ponderações:, somos, pela Apro-

É de se ressaltar também •. da EM citada. ap~~- vação do Projeto de Lei da: tâmara nº 15. 'de 1998. 
servação das atribuições. distribuição de classes pa~ nesta Comissão.' .. .... 
drões. I ..,.... .... . E o parecer. . .. 

As gratificações que vinham sendo pagas aos ,Sala da' Comissão. 27' de maio de 1998, ~ Ber-
Patrulheiros Rodoviários Federais foram agrupadas nardo Cabral. Presidente -:RomeuTuma; Relaior:-
e resumidas a quatro: a Gratificação de· Policial Ro- . josé Eduardo Dutra.~ Esperidã~: A'!1in .~ .Osmar 
doviário Fbderal. de Desgaste Físiéó-Merital.,de Ris- Dias - Pedro Simon - Djalma Bessa .,...Beni Veras 
cos e a inktituída pela Lei Delegad~ nº 13.,de 27 de - .José Foga~ -Be,lI,o ~arga',-:'~osé,',Bianco -
agosto deI1992.· . Francelino Pereira - Elcio Alvares.- .. , .' ." .. 

. " " ",' 
.. Porfi'!1. o projeto ,v.ai sujeitar os membros da LEGISLAÇA'O.· CITADA; ANEXAD~" " 
carreira à !integral e exclusiva deqicaç~o e ~ jornaqa 

. de quarenta horas semanais. PELA SECRETARIA;GERAL DA MESA 

A trámitação regiment~1 na Câmara dos Depu- " CONSTITUIÇÃO-DA-.','. 
tados conduziu a proposição à aprovação. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL " 
, Pelol expediente PS-GSE.htS/98 •. de. 20 de . , , . , , ., ., . 

maio do aho em curso. o projeto áprovado foi remeti- :.:.: ............................................................. ': ........ ' .......... . 
dCla esta pasa. para discussão e, del!beração. ' " Art. 61. A iniciativa das 'leis complementares.~ 

Nesta Comissão. aguarda parecer. ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão. da 
É o relatório. Câmara dos Deputados. do Senado Federal· ou do 

I 
Congresso Nacional. ao Presidente.da República. ao 

.• j • .'" 11- Parecer .. Supremo Tribunal Federal. aos Tribunais Superiores • 
.. , ", 'A iniciativa do chefe'do Poder'Executivo para a ao Procurador~Geral da RepÚblica e aos cidadãos. 
'proposta bbedece a presériçãó contida no art. 61. § na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
12;'11. a. dk Constituição Federal.' . § 12 São de iniciativa privativa do 'Presiden'tl~ da 
,'.' '. , A ptopósição está' lavrada em boa técnica le-' República as leis que: 
gislátiva, b não insere elementos estranhos ao tema 
central, gLardando, também. conformdidade com os 
termos d~ Lei Complementar nº 95. de 26 de feverei-, 
ro de 199,8. que "Dispõe sobre a elaboração, a reda­
ção. a alteração e a consolidação de leis. conforme 
de!ermim~ o parágrafo único do art. 59 da Constitui­
ção Federal ..... principalmente com o constante nas 
SeÇões I e 11 do Capítulo 11. 

i ........................................................................... , ........ 
11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de 
lei de iniciativa' do Presidente da República. do Su-

I 
,I 
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premo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores 
terão início na Câmara dos Deputados; 

, § 1 º O f'r.esid,ente da República poderá solicitar 
urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa. 

§ 22 Se, no caso do parágrafo anterior, a Câ­
mara dos Deputados e o Senado Federal não se 
'manifestarem, cada qual, sucessivamente, em até 
quarenta e cinco dias, sobre a proposição, será esta 
incluída na ordem do dia, sob restando-se a delibera­
ção quanto aos demais assuntos, para que se ultime 
a votação. 

,§ 3º A apreciação das emendas do Senado Fe­
deral pela Câmara dos Deputados far-se-á no prazo 
de dez dias, observado quanto ao mais o dispsoto 
no parágrafo anterior. 

§ 4º Os prazos do § 2º não correm nos perío­
dos de receso do Congresso Nacional, nem se apli­
cam aos projetos de código. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda­
ção, a alteração e, a consolidação das 
leis, conforme determina o parágrafo úni­
co do art. 59 da Constituição Federal, ,e 
estabelece norma,s para a consolidação 
dos atos normativos que menciona. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono' a seguinte Lei Complementar: ' 

PARECER N!! 313, DE 1998 

Da Comissão de Constituição Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Le(da 
Câmara n2 17, de 1998, (N2 4.512/98,·na 
Casa de origem) de iniciativa do Presi­
dente da República, que "cria, no âmbito, 
das Forças Armadas, a Carreira de Tec­
nologia Militar, a Gratificação de Desem­
penho de Atividade de Tecnologia Militar, 
os cargos que menciona, e dá outras pro­
vidências". 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 1998, de 
iniciativa do Poder Executivo, tem o objetivo de criar" 
no âmbito das Forças Armadas, a carreira de Tecno­
logia Militar, a ser ocupada por servidores públicos 
civis de nível superior, e que conta com atribuições, 

voltadas para o desenvolvimento, manutenção e 
modemização dos meios tecnológicos militares. 

Consoante a política adotada pelo Poder Exe­
cutivo de enfatizar o fortalecimento do núcleo estra­
tégico de pessoal civil ligado à segurança nacional, 
mediante tratamento e remuneração compatíveis 
com os praticados pelo mercado, são criadas, pela 
proposição sob exame, gratificações que se somam 
aos vencimentos percebidos pelos servidores a que 
se refere. 

Trata-se, na espécie, dos Engenheiros de Tec· 
nologia Militar e dos Analistas de Tecnologia Militar. 
São criados, para tanto, no Ministério da Marinha, 
525 cargos de engenheiro e 225 cargos de analista. 
Estes 'profissionais atuarão nas áreas de projetos, 
construção e reparo naval. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição sob exame dispõe sobre a cria­
ção de cargos na administração pública federal e es­
tabelece as atribuições e a remuneração dos servi­
dores ocupantes de tais cargos. Trata-se de matéria 

'de iniciativa privativa do Presidente da República, 
conforme estatui a Carta Política,em seu art. 61; § 
12 , que diz: 

'Art. 61. ( .... ) 
§ 19 São de iniciativa privativa do Pre-

sidente da República as leis que: 
1- ( .... ) 
11 - disponham sobre: 
( ..... ) 
c) servidores públicos da União e Terri­

tórios, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria;" 

Define o projeto, em consonância com o texto 
,constitucional, que a investidura na carreira pressu· 
põe prévia aprovação em concurso público de pro· 
vas ou de provas e títulos. A remuneração dos caro 
gos far-se-á aplicando-se aos servidores a tabela 
,geral de vencimentos dos servidores públiCOS civis, 
,estabelecida em lei. A esses vencimentos somam-se 
as gratificações criadas por esta proposição, espe­
cialmente a Gratificação de Desempenho de Ativida· 
de de Tecnologia Militar - GDATM. 

A percepção da gratificação aqui criada depen­
de da avaliação do desempenho funcional do servi­
dor, e dar-se-á segundo metodologia criteriosamente 
definida pela proposição sob exame. 

À vista do exposto, conclui-se inexistirem 
quaisquer obstáculos à sua aprovação por esta Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, dada a 
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plena con~ormidade da matéria sob exame com as substituir a denominação atual do Aeroporto da Ci-
exigência ~e constitucionalidade, tanto formais. quan- dade de Salvador por • Aeroporto Internacional De-
to materiais. putado Luis Eduardo Magalhães', em homenagem a 

I 

, O Rrojetoé, pois, constitucional e jurídico. um dos protagonistas mais destacados do cenário 
Quanto àj sua regimentalidade e técnica legislativa, político brasileiro. 
não há reparos a fazer. ' Justifica o ilustre autor da proposta que "o ex-

Man1ifesto-nie, assim, pela aprovação do Proje- Deputado Luis Eduardo Magalhães, falecido em 21 
to de Lei da Câmara nº 17, de 1998. ,de abril de 1998, destacou-se.no cenário político na-

Sal~ das Comissões, 27 de maio de 1998. - cional como um líder que conseguia a ate!1ção e ad-
Bernardd Cabral, Presidente - Romeu Tuma, Rela- miração de praticamente todas as correntes políticas 
tor - L~nel Paiva ~ Esperidão Amin - Lúcio AI- nacionais, pelos seus propósitos, pela sua dignida-
cântara - Elcio Alvares - José Bianco - José de, pela confiabilidade de sua palavra e pelos ideais 
EduardojDutra - Osmar Dias -José Fogaça - Pe- e idéias inovadoras, comportamento exemplar e con-
dro Simon - Jefferson Péres - Francelino Pereira vicções acerca do futuro do Brasil, que sempre de-
- Beni Vêras. fendia com brilhantismo e bravura". 

LE~/SLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA Acrescenta o autor ser 'esta uma proposta não 
SECRETARIA-GERAL DA MESA apenas de homenagem da Câmara dos Deputados 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara Idos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao procÜrador-Geral da República e aos cidadãos, 
na form~ e nos casos previstos nesta Constituição. 

I 
§ 1j São de iniciativa privativa do Presidente da 

República as leis que: 
............ ! ...................................................................... . 

c) Iservidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabili­
dade e àposentadoria de civis: reforma e transferên­
cia de rr\ilitares para a inatividade; 

I 
............ l ...................................................................... . 

PARECER N2 314, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 18, de 1998 (n!! 4.439/98, na 
Casa de origem) que "Denomina "Aero­
porto Internacional Deputado Luis Eduar­
do Magalhães" o Aeroporto Internacional 
da Cidade de Salvador, Estado da.Bahia". 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 1998 
(Projeto de Lei nº 4.439/98, na Casa de Origem), ,é 
submetido à apreciação da Comissão de Constitui­
ção Jubtiça e Cidadania. Trata-se de Projeto de au­
tori, di "oh ... Dap"',do Aro"o Cedmz .'" propõe 

a este ilustre Par1amentar, mas sim uma homena-
gem de todo o povo baiano e toda nação brasileira a 
este líder que, acima de tudo, representava os inte­
resses democráticos e a pluralidade de opiniões'. 

11- Análise 

'Essa Casa legislativa é testemunha do carisma 
inigualável da figura política do Deputado Luis 
Eduardo, a quem se pretende homenagear com a 
proposição que ora se relata. Somos testemunhas, 
também, da influência que ele exercia naturalmente 
sobre os circunstantes; da sua capacidade de har­
monizar entendimentos díspares em tomo da mes­
ma tese; de aglutinar diferentes interesses ao redor 
de um só objetivo. 

Com certeza, o político e líder Luis Eduardo 
,tomou-se símbolo de uma nova geração. Sua traje­
tória de autêntico estadista entre os novos valores 
presentes no panorama político brasileiro transor­
mou-o, incontestavelmente num fato histórico nacio­
nal, que justifica e abraça plenamente a'idéia tradu­
zida no projeto oriundo da Câmara dos Deputados. 

De fato; não tendo o destino nos permitido des­
frutar por mais tempo do trabalho realizado pelo ilus­
tre Luis Eduardo, resta li esta Nação e, 'particular­
mente, a esta Casa manter viva a 1Iama dos ideais 
por ele legados, continuar aS tarefas que restam in­
conclusas e, porque não, prestar-lhe uma justa ho­
menagem. 

lU-Voto 

Por todo o exposto, e cabendo-me a missão de 
exari1inarnesta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania se proposta' preenche efetivamente os 
requisitos legais e regimentais; confirmo suas perfei­
tas condições de constitucionalidade e juridicidade e 
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concluo pela aplfovação do Projeto de Lei da Câma- nunciamento relativo a uma situação intemacional 
ra nº 18, de 1998, com as seguintes emendas de re- que se prolonga já por muitos anos, que chama a 
dação: Ii atenção dos países componentes da Organização 

EMENDA Nº 1-CCJ dos Estados Americanos, como também a atenção 
do mundo inteiro. 

.',. 

Dê-se à Ementa a seguinte redação: 

'Denomina 'Aeroporto Internacional de 
Salvador - Deputado Luís Eduardo Maga­
lhães' ao aeroporto da cidade de Salvador, 
Estado da Bahia'. 

EMENDA Nº 2-CCJ 

Dê-se ao art. 12 a seguinte redação: 

, Art. 1º Fica denominado "Aeroporto In·, 
temacional de Salvador - Deputado Luís: 
Eduardo Magalhães" o aeroporto localizado 
na cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

EMENDA Nº 3-CCJ 

Dê-se ao art. 32 a seguinte redação: 
Art. 3º Revoga-se a Lei nº 2.689, de 20 de de­

zembro de 1955. 
Sala da Comissão, 27 de maio de 1998. -

José Eduardo Dutra, Presidente - Bernardo Ca­
bral, Relator - Romeu Tuma - Eleio Alvares -
Beni Veras - Leonel Paiva - José Bianeo - Jeffer­
son Péres - Francelino Pereira - Pedro Simon -
Esperidião Amin - Osmar Dias - José Fogaça. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 'L",;", ,'V ~ . ..............•..................................................................... 

i:l: LEI Nº 2.689, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1955 

, Denomina Dois de Julho o aeródro-
... ,I " mo de Ipitanga no ~.unieípio de Salvador, 

Estado da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio C,arfos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que os Proje­
tos de Lei da Câmara de nºs 15, 17 e 18, de 1998, 
cujos pareceres acabam de ser lidos, ficarão perante 
a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber 
emendas, rios termos do art. 235, 11, d, do Regimen­
to Interno, combinado com o art. 42 da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos'Magalhães) 
- Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro­
berto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PresidElnte, Sr'ls. e Srs. Senadores, 
ocupo a tribuna do Senado, hoje, para fazer um pro-

Nos últimos tempos, são cada vez mais fre­
qüentes e intensas as manifestações de solidarieda­
de ao povo cubano, com relação ao embargo econô­
mico dos Estados Unidos àquela Ilha, determinado 
pela Lei Helms-Burton, assim como o propósito da 
exclusão de Cuba da Organização dos Estados 
Americanos. 

De fato, se por um lado a suspensão desse 
país da OEA, ocorrida em 1962, provocou limitações 
nas relações dos países americanos com a Ilha, em 
todas as suas possibilidades - política, cultural, so­
cial e econômica -, a controvertida Lei Helms-Burton, 
sancionada em 1996, que impõe retaliações aos paí­
ses ou às empresas que investem em Cuba, repre­
sentou uma intensificação do embargo comercial 
promovido pelos Estados Unidos, o que já se verifi­
cava ao longo de décadas. 

Resultaram desse injusto isolamento, agravado 
com a significativa redução do apoio do bloco sovié­
tico, decorrente de sua desintegração em 1991, pro­
fundas restrições ao desenvolvimento econômico de 
Cuba, com o conseqüente sofrimento de seu povo. 
Tal situação levou a Ilha a desenvolver intenso es­
forço nacional para a busca da auto-suficiência, par­
ticularmente na produção de alimentos, esforço esse 
que mobilizou as próprias Forças Armadas, atual­
mente responsáveis por 25% da produção nacional. 

Em meio a tantas dificuldades, Cuba vem bus­
cando assegurar aos seus cidadãos pelo menos o 
atendimento às necessidades básicas no campo so­
cial, destacando-se, nesse empenho, os bons resulta­
dos nos setores da educação, saúde e alimentação. 

É impossível não enxergar, Sr. Presidente, que 
hoje Cuba é um dos poucos países do mundo onde 
inexistem analfabetos, são baixíssimos os índices de 
mortalidade e a 'caderneta de alimentação' garante 
a subsistência de todos. 

Qual a origem de tamanha discriminação im­
posta a um país irmão? 

Os argumentos justificativos se referem princi­
palmente a razões de segurança e à inexistência de 
democracia política em Cuba: há presos políticos, 
não é possível a livre associação e não existe pluri­
partidarismo, entre outras citações. 

No entanto, Sr. Presidente, em 1996, o Presi­
dente Fidel Castro assinou a declaração da VI Cúpu­
la Ibero-Americana, realizada em Valparaíso, no Chi-
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le, que détermina aos seus signatários um compro- qual concordo_ Gostaria apenas de dizer que esta-
misso com a democracia. mos ansiosos por ver não apenas a revogação da 

Em laneiro de 1998, ao visitar a Ilha, o Papa Lei Helms-Burton mas também o ingresso de Cuba 
João Paulo 11 manifestou sua solidariedade ao fazer na OEA. Durante mais de 30 anos de bloqueio, 
apelo em Ifavor de mudanças na' política norte- ame- Cuba, um país que era um cassino desrespeitado 
ricana dej embargo econômico a Cuba, sem deixar, pela riqueza norte-americana, que era um prostíbulo 
contudo, de mencionar suas apreensões quanto a do qual se aproveitavam os ricos do mundo, soube 
aspectos IpolíticoS do sistema cubano. Em resposta, transformar-se em uma sociedade íntegra, em uma 
ocorreram, deste então, várias libertações de presos sociedade trabalhadora, em uma sociedade respei-
políticos. I ' tadora dos homens' e dos direitos humanos. Se os 

Rec1entemente, diante de mais de 2.500 repre- Estados Unidos pelo menos tivessem se limitado a 
sentantes de 75 países reunidos em Havana para praticar um bloqueio, tenho a impressão de que isso 
particiParldo Encontro de Solidariedade Entre Mulhe- ajudaria Cuba a se desenvolver. Todas as vezes em 
res, Fidel Castro declarou que, passados quase 40 que houve guerras intemacionais, os países periféri-
anos da IRevolução de 1959, o momento histórico cos e dependentes puderam crescer em virtude do 
atual não admite a ruptura violenta como alternativa bloqueio natural dos conflitos. Os Estados Unidos, 
para a cdnquista dos objetivos socialistas. Argumen- com seu relacionamento, geralmente prejudicam e 
tou que ás eleições e, portanto, a democracia, cons- exploram os países com os quais se relacionam. 
tituem o taminho para o socialismo, mas manifestou Mas, nesse caso, eles ultrapassaram os limites e 
sua preotupação quanto à necessidade de enfrenta- passaram, mediante a Lei Helms-Burton, a sacrificar 
mento objetivo das ameaças da globalização. qualquer país que ousasse estabelecer relações co-

Po~ fim, neste mês de abril de 1998, ocorreu a merciais e industriais com a Ilha. Portanto, com mui-
11 Cúpula das Américas, evento que contou com a ta simpatia pelas palavras de V. Ex!!, manifesto-me 
participação de 34 países e cujo objetivo foi a dis- no sentido de enfatizar a necessidade de revogação 
cussão dias condicionantes para a implantação da da Lei Helms-Burton e do restabelecimento de Cuba 
ALCA - ~rea de Livre Comércio das Américas. na OEA. Muito obrigado. 

Na i verdade, as representações ali presentes O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB _ 
eram exatamente aquelas que compõem a OEA, 
que ultirt,amente tem debatido com intensidade o DF) - Senador Lauro Campos, agradeço o aparte de 
problema da suspensão de Cuba desse organismo. V. Ex!! e o incorporo integralmente ao meu pronun-

I ciamento. 
Não causou surpresa, assim, o fato de que um dos 
principai~ assuntos abordados nessa reunião de cú- Registro, inclusive, Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
pula ter ~ido justamente o da participação da Ilha na Senadores, que essa tem sido a política de relações 
comunid~de americana" evidenciando-se entre os exteriores do Brasil, intensificada nos últimos anos. 
países presentes um sentimento predominante pela Desde o Governo Itamar Franco - aliás, antes dele, 
sua reintegração. no Governo do Presidente José Sarney' -, a diploma-

I cia brasileira havia emitido sinais nessa direção, si-
O ,Brasil, como sempre, Sr. Presidente, teve 

presença marcante no fórum. Em seu discurso de nais esses reforçados no Governo Itamar Franco. 
encerrarl,ento dos trabalhos, o Presidente Fernando Agora, no Governo Fernando Henrique Cardo-
Henriqu~ Cardoso referiu-se à ausência de Cuba, so, ela se torna absolutamente clara. 
manifestando a posição brasileira contrária à sua ex- Esse pronunciamento do Presidente Femando 
clusão da OEA e apontando im~ortantes conquistas Henrique Cardoso na OEA guardou coerência com a 
sociais di alcançada pela Ilha. Foi calorosamente visita do Chanceler Luiz Felipe Lampreia, neste mo-
aplaudi ? mento, a Havana, demonstrando concretamente o 

O Sr. Lauro Campos (BlocolPT - DF) - V. Exª espírito de entendimento e cooperação que preside 
me conckde um aparte? , a relação entre esses dois países. 

O ISR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA, (PSDB - Por tudo isso, Sr. Presidente, o Senado da Re-
DF) - Pois não, Senador Lauro Campos. pública' não pode Se calar. Há de haver, neste mo-

OSr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre mento, uma posição desta Casa, discutida, obviac 

Senador Arruda, na qualidade de Vice-Presidente do mente,por todos os que a compõem, numa demons-
Grupo Parlamentar BrasiVCuba, não poderia' silen- tração, creio eu, favorável à, posição da políticaexc 

ciar-me diante do pronunciamento de V. Ex!!, com o terna brasileira; . 
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Por. todas as razões aqui· expostas, creio ter seja ouvida no contexto das relações internacionais 
chegado a hora. e para que o povo cubano, afinal, esteja inserido·no 

A percepção generalizada de todos nós, ameri- contexto das relações internacionais. 
canos, sobre a dimensão da injustiça que está sendo .. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
imposta à Ilha; os indicativos de que há uma evolu- Durante o discurso do Sr. José Rober-
ção positiva de Cuba na sua compreensão sobre a to Arruda, o Sr. Antonio Carfos Magalhães, 
importância dos valores democráticos - que todos Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
nós, americanos, gostaríamos de ver. implantados que é ocupada pelo Sr. Carfos Patrocínio, 29 
naquele País -; o recente encaminhamento de rela- Secretário. 
tório do Departamento de Defesa dos EUA ao Con­
gresso, reconhecendo que é desprezível a ameaça 
militar que aquele País representa hoje, tanto para 
os EUA, como para os demais países da região, es­
tão a exigir o término das reiteradas exclusões de 
Cuba e de seu povo dos diversos organismos de c0o­

peração política, social e econômica das Américas. 
O Brasil defende o levantamento do embargo 

unilateral norte-americano contra Cuba por conside­
rá-Ia contrário aos preceitos do Direito Internacional, 
politicamente contraproducente e por submeter a po­
pulação cubana agraves e injustificadas privações. 

O Brasil igualmente rejeita a tentativa de refor­
çar esse bloqueio mediante a aplicação extraterrito­
rial de normas legais - a Lei Torricelli -, mecanismo 
agravado com a aprovação, em 1996, da Lei Helms­
Burton. 

Resta exprimir um desejo objetivo, cuja concre­
tização depende de ação corajosa de todos nós: o 
fim do embargo econômico a Cuba e a imediata rein­
tegração desse país na comunidade americana e 
respectivas instituições. 

Trata-se de completa tradução de um consen­
so de solidariedade que norteia a história do povo 
norte-americano. Mais que isso, Sr. Presidente, tra­
ta~se de um ato de inteligência da política internacio­
nal. No momento em que Cuba se reintegrar à OEA, 
naturalmente terá acelerado internamente a volta do 
regime democrático. 

Essa situação de embargo a Cuba é uma nó­
doa nas relações políticas internacionais que a nos­
sa geração precisa ver apagada ainda neste século. 
Não podemos admitir a hipótese de ultrapassarmos 
este milênio sem que Cuba possa estar inserida nas 
relações internacionais, sem que o povo cubano se 
veja livre das privações que a economia internacio­
nal lhe impõe. Mais do que isso, Sr. Presidente, te­
mos absoluta convicção de que a política externa 
brasileira está na direção correta ao clamar pelo fim 
désses embargos. 

·Sr. Presidente, ocupo a tribuna do Senado 
para que a Casa Legislativa maior do nosso País en­
dosse a posição brasileira, para que. a nossa voz 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Conce­
do a palavra ao eminente Senador Sello Parga. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Jo­
saphat Marinho. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Leo­
mar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobres Senadores, os aconte­
cimentos que tomam conta do País há alguns meses 
e se recrudesceram nos últimos dias merecem, nes­
ta tarde, algumas reflexões. 

'Refiro-me, Sr. Presidente, srªs. e Sts. Senado­
res, a essas ações que antes pareciam de grupos 
isolados, que se intitulavam defensores de um movi­
mento em busca de reforma agrária e, com esse 
propósito - frise-se: a busca da reforma agrária -, 
começavam a invadir propriedades rurais, inicial­
mente, de forma pacífica; contudo, progressivamen­
te, chegaram a estar armados de enxadas, enxadõ­
es, foices e machados, quebrando cercas, invadindo 
benfeitorias existentes nas propriedades, expulsan­
do trabalhadores' desses imóveis rurais e ameaçan­
do os seus proprietários. Esse movimento, então, to­
mou proporções quase incontroláveis no País. Movi­
mento este localizado, a princípio, em algumas re­
giões, de forma localizada; agora eclodem em todo o 
Brasil, associando-se, inclusive, a outros movimen­
tos, não só de natureza rural, que intranqüilizavam o 
campo e que, acima de tudo, não contribuíam para a 
busca da solução do problema agrário, tampouco 
para o aumento da produção de grãos e alimentos. 
Assim, esses movimentos acábaram por praticar ou­
tros tipos de ilícitos até mesmo na zona urbana. 

Atualmente, registram-se saques em estabele­
cimentos comerciais, invasões de depósitos de ali­
mentos do Governo e seqüestro de veículostrans~ 
portadores de alimentos; o que, aliás, quase tem 
provocado tragédias nos confrontos que se amiú" 
dam, dada a reação daqueles que tentam proteger o 
seu patrimônio dessas ações. 

Hoje, ontem e já há algum tempo.a imprensa 
nos dá, à larga, preocupantes. notícias dessas situa-
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ções que a6abam por criar um clima de intranqüilida- as· Causas, que têm provocado a 'deflagração desse 
de em tod{a sociedade brasileira. A imprensa; hoje conflito, desse processo; daí o combate à fome,a 
registra, pdr exemplo, que estamos "A um Passo de alavancagem do processo de reforma agrária, os as-
Nova Tragêdia no Campo". Este, por sinal, o título sentamento de trabalhadores rurais sem terra: 
., ·1 -'.'- ' 

de uma das matérias em que se noticia um fato Ora; Sr. Presidente, se houvesse uma política 
ocorrido er Ouricuri, em Pemambuco, onde havia agrícola definida e recursos abundantes, comencar-
armas engatilhadas de um lado e, de outro, foices gos ,financeiros compatíveis para financiar a produ-
em posiçãQ de combate. Ali se lê que: . ção agrícola deste' País, terra não faltaria - terra 

Apesar da determinação do Governador do Es- para plantar não faltaria. Todos que quisessem efeti-
tado em e*itar o confronto com os sem terra, a polí- vamente plantar teriam, nesses mais de oito milhões 
cia e os adampados do MST quase provocaram uma de quilômetros quadrados, seu lugar adequado para 
nova tragé~ia. . . o cultivo. O que falta realmente é o direcionamento. 

Outrd noticiário nacional nos informa que o' "MST É preciso, portanto, que sejam realizadas açõ-
retém carréta de gado para trocar por alimentos'. es urgentes' para combater as causas; contudo, ur-

Essa~ questões, que tomam, agora, a conota- gem, com a mesma firmeza e imediatamente, ações 
ção de de~vios comportamentais e de prática de ilíci- que reprimam atos que venham a ferir a legislação 
tos, visando trocar o produto destes por alimentos brasileira, até para dar tranqüilidade àquele cidadão 
em razãoj do agravamento da seca do Nordeste, que se comporta de forma adequada, buscando criar 
são, a nosso ver, algo que não se pode permitir. In- a sua família, construir o seu patrimônio, trabalhando 
vadir um patrimônio alheio - hoje, na zona rural e, corretamente. Nós não podemos permitir que o País, 
amanhã, ?a zona urbana _, saquear um estabeleci- no final do século XX, com todas as perspectivas de 
mento comercial, invadir e ocupar um banco, se- crescimento que tem, mergulhe num conflito social 
qüestrar ~eículos que transportam alimentos são ilí- ainda não presenciado em nosso território nem re-
citos consagrados na legislação brasileira; isso confi- gistrado na nossa história. 
gura, Sr. I Presidente e Srs. Senadores, verdadeiro Fica esta denúncia, este apelo ao Govemo Fe-
quadro de desobediência civil. deral, para que, de uma forma articulada com os Go-

A prkocupação que nos traz a estas reflexões vemos estaduais, procure reprimir, com a firmeza e 
é a de ebtarmos com a desobediência civil gras- a urgência necessárias, os ilícitos que estão sendo 
sando e trescendo como está, tomando proporçõ- praticados e, da mesma forma, com a mesma firme-
es assustadores, intranqüilizando a todos: ao ho- za, com o mesmo rigor e com a mesma pressa, pro-

I 
cure combater as causas que têm provocado esses mem e à mulher, que, neste País, ganham o sus-

tento da sua família com muito sacrifício, com o conflitos. 
seu trabalho diário. Estes não podem ser prejudi- Era que eu ,gostaria de registrar nesta tard,e, 

I 
Sr. Presidente. cados e colocados em risco em razão de ações 

isoladas ,de grupos que querem, a qualquer custo, O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
obter as vantagens a que se propõem, seja a de Concedo a palavra à Senadora Emilia Femandes. 
posse de ,terras, seja a de posse de alimentos. A SRA. EMíLIA FERNANDES (Bloco/PDT _ 
Ainda q~e a sua reivindicação seja justa, ainda RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
que o ptopósito da reforma agrária do País seja oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho a 
justa, ai~da que a necessidade por alimentos seja esta tribuna para comentar uma matéria divulgada, 
justa, não há o que justifique a prática de ilícitos no final de semana, pelo jornal O Globo, dando con-
penais; hão há o que justifique a prática dos cri- ta do alto grau de desemptego entre os jovens, fato 
mes de ihvasão, apropriação indébita e roubo.· que merece a atimção das autoridades umeritemen-

IsJ nos preocupa, Sr. Presidente, Srs. Sena- te. ' 
dores, p6rque, se continuarem a grassar aconteci- A matéria informa que, em março, a taxa de 
mentos ~essa natureza na forma e na quantidade a desemprego entre os jovens chegou a 14,46%, qua-
que esta'mos assistindo no País, este poderá mergu- se três vezes os 5,4% registrados entre os chefes de 
Ihar no baos da desobediência civil. Desta para o família, de acordo com um estudo do economista 
conflito ~rtnado entre irmãos, é um salto; um salto de Lauro Ramos, do Instituto' de Pesquisa Econômica 
conseqüências que não podemos avaliar. Aplicada -,IPEA. 

ur~e, pois, que se tomem' medidas, basica- Ainda· segundo o estudo, a comparação tam-
mente e'm duas direções: primeiro, no de ,combater bém é grave 'quando levada em conta a média brasi-
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leira que, no mesmo mês de março, atingiu 8,18%, da Silva, no Estado do Rio Grande do Sul, que al-
segundo dados do IBGE, que apresenta percentuais cança 38% da preferência dos gaúchos em todas as 
inferiores, em função de metodologia diferenciada de regiões, com destaque para a região da qual sou 
outros institutos. oriunda, que é a região sudoeste, a metade sul do 

Essa situação, Sr. Presidente, é grave em todo Estado. 
o País e não é diferente no Estado do Rio Grande Tais números, na minha avaliação, Sr. Presi-
do Sul, onde o desemprego entre os jovens é muit() dente, srªs. e Srs. Senadores, são o resultado de 
grande, seja na região metropolitana da capital gaú- uma política que, praticada pelo Govemo Federal e 
cha, seja no interior do Estado, no campo e nas pe- reproduzida pelo Govemo do Rio Grande do Sul, 
quenas e médias cidades. está promovendo o desmonte daquele Estado, a - - . 

Na região metropolitana de Porto Alegre, se- abertura indiscriminada dos produtos estrangeiros, 
gundo dados do Dieese, que utiliza um método dEI as mais altas taxas de juro e o abandono da agricul-
pesquisa mais realista, a taxa de desemprego é dEI tura e o desemprego em massa. Lastimo profu.nda-
42% entre os jovens de dez a dezessete anos, (t mente que, também no Estado do Rio Grande do 
que, além dos percentuais, merece um comentário Sul, as conseqüências estejam sendo dramáticas. 
especial. Os dados ganham uma nova dimensão de gra-

A pesquisa expõe uma situação ainda mais: vidade quando se divulga a expectativa de cresci-
dramática que o desemprego, que é o fato de crian.. mento do Produto Intemo Bruto (PIB), que pode ficar 
ças, que deveriam estar na escola, estarem ocupan· em taxas em tomo de 2% e até 1 %, significando 
do tempo trabalhando, ou, segundo os dados, procu· uma estagnação da economia, com o aumento do 
rando emprego e não os encontrando. A lei só per- desemprego e nenhuma oferta de novos postos de 
mite o trabalho após os 14 anos e, assim mesmo, trabalho. 
como aprendiz. Mas a realidade da crise econômica, Com isso, a imensa parcela de jovens, que deve-
do desemprego e da fome está empurrando o Brasil ria ser incorporada ao mercado de trabalho, vê-se 
para um retrocesso econômico, social e humano que afastada ou diante de grandes dificuldades para obter 
se projetará na exploração brutal das crianças, dos um emprego; mesmo aqueles que conseguem estu-
jovens, das mulheres e dos idosos. dar, fazer um curso superior, estão sem expectativas. 

A mesma pesquisa do DIEESE realizada na re- Atualmente, a exigência de formação educacio-
gião metropolitana de Porto Alegre mostra a existên- nal, técnica e científica para o exercício de qualquer 
cia de altas taxas de desemprego entre os jovens de profissão é grande, o que está correto - e com o que 
18 a 24 anos, que chega a 23,8%, frustrando a ex- concordamos - , mas sem a conseqüente oferta de 
pectativa de quem está iniciando a sua vida profis- empregos; tal iniciativa resultará apenas na angús-
sional. Em relação ao interior do Estado do Rio tia, na frustração e justa inconformidade dos jovens 
Grande do Sul, a situação do desemprego é assus- brasileiros. 
tadora, segundo as declarações que temos ouvido Essa situação explosiva, aliada às demais ma-
de .lideranças sindicais, vereadores, prefeitos e ou- nifestações do neoliberalismo, especialmente a in-
tras autoridades municipais, que exigem solução sensibilidade social, têm levado a juventude de paí-
imediata. ses como a Indonésia, a Suécia e outros países eu-

• Ainda no caso do meu Estado, o Rio Grande ropeus a manifestar-se de forma, muitas vezes, radi-
do Sul, que acredito não ser diferente dos demais, a cal. A juventude tem que ter pleno direito ao estudo, 
causa dessa situação de extrema gravidade é o à formação intelectual e técnica, em primeiro lugar, 
completo abandono do setor primário, com repercus- mas também é fundamental que o País assegure o 
são direta na indústria, no comércio e no nível de presente e o futuro para os seus filhos, com empre-
emprego. Não é por menos que as recentes pesqui- gos justos, salários dignos, valorização profissional e 
sas eleitorais para a Presidência da República reali- respeito a todas as pessoas. 
zadas no Rio Grande do Sul apontam a queda do Assim, é necessário promover um amplo deba-
Presidente Femando Henrique Cardoso entre os te em âmbito estadual e nacional para enfrentar esta 
gaúchos, ficando atrás da chapa Lula-Brizola e atin- situação de forma integrada, articulando educação e 
gindo um alto índice de rejeição. formação profissional com'o mercado de trabalho. É 

Com apenas 27% dos votos e.com uma rejei- preciso assegurar educação de qualidade-,para to-
ção de 41 %, o Presidente Fernando Henrique Car- dos, incluindo uma política clara de capacitação pro-
doso está 11 % atrás do candidato Luís Inácio Lula fissional para todos os setores da produção;seja em 
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relação aol segundo grau, de responsabilidade do concreto e não existiu durante todos esses quatro 
Estado, ou bm nível técnico e universitário. anos de Govemo. Neste País, brincam, manobram e 

Além ~iSSO, é fundamental reverter a visão de fazem da fome uma indústria para gerar votos para 
que o mercado regula tudo, promovendo um projeto aqueles que, sem ética, sem respeito e sem moral, 
nacional dd desenvolvimento que articule educação, ainda se valem das pessoas menos favorecidas para 
produção, rercado de trabalho e geração de empre- se manterem nos cargos. 
gos em todas as regiões do País. Isso, além dos es- Por isso, acredito que este País vai adotar uma 
forços setohais, exige que se reverta o atual quadro posição de rebeldia e principalmente de busca de al-

I 

de recessão econômica, que está levando vastos temativas diferentes do que está sendo posto em 
setores dajeconomia à falência, e todos os brasilei- exercício. 
ros, sejam jovens, adultos, idosos, homens e mulhe- O Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, já está 
res, ao desemprego e à fome. dando o exemplo. No Rio Grande do Sul, a política 

O Rid Grande do Sul e o Brasil têm que respei- neoliberal do Presidente Fernando Henrique está 
tar o seu passado e ter compromisso com todos os sendo rechaçada. Lá, as pesquisas estão demons-
trabalhadotes, mas de forma especial com seus fi- trando que Fernando Henrique não serve para o Rio 
lhos, que, bm última instância, são os responsáveis Grande, porque empobreceu, desempregou, usou 
por continyar a grande obra de construção deste numa campanha eleitoral a metade sul do Estado 
País, que todos queremos que seja justo, igualitário gaúcho - que é uma metade pobre, desassistida e 
e soberand. onde faltam indústrias - para se eleger, mas nunca 

Sr. P!residente, Srs. Senadores, são essas as mais lembrou que precisava fazer projetos concretos 
nossas cohsiderações diante dos dados que a ava- para aquela região. 
liação ecohômica dos meios de comunicação nos É este o alerta que estamos fazendo, em nome 
apresenta,1 intitulando "Os Filhos do Desemprego' da juventude deste País, por quem temos responsa-
milhões de brasileiros, porque hoje há trabalhadores, bilidade. Milhões de desempregados, homens e mu-
chefes de ~amília, mulheres, pessoas sem nenhuma Iheres adultos, choram o desemprego, a fome, a fal-
perspectiva de melhorar sua condição e de dar sus- ta de moradia. E pergunto: o que será feito dos filhos 
tento dignb para seus filhos, a fim de retirá-los do do desemprego, que são as crianças e.os jovens jo-
trabalho p~I'ecoce ou das ruas.. gados às ruas ou sem expectativas de conseguir 

Por isso fazemos um alerta: os filhos do de- também um emprego, um salário e uma vida mais 
1 ~~ 

semprego Ique estamos gerando são uma das maio- Era o registro que eu tinha a fazer, Sr. Presi-
res injustiças que a política neoliberal poderia ter im-
plantado no Brasil, assim como em outros países. dente, conclamando a juventude brasileira para que 

, faça uma avaliação do presente e das alternativas 
Mais tristel do que uma pessoa em determinada ida- que podemos construir no futuro para este País e 
de ser desmoralizada, ridicularizada, como recente-
mente forém os aposentados, pelo Presidente Fer- para todos os Estados brasileiros. 
nando H~nrique Cardoso, que xingou as pessoas Muito obrigada. 
que const~íram esse País e que se aposentaram Durante o discurso da Sra. Emília Fer-
amparada~ em leis que esse Parlamento tem cons- nandes, o Sr. Carlos Patrocínio, 29 Secretá-
truído, e, ~ortanto, não mereciam ser chamados des- rio. deixa a cadeira da presidência, que é 
respeitos~mente de vagabundos. ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Valadares. 

É n+esSáriO, sim, que haja uma reação neste O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
País, a reação da rebeldia e da resistência, que pas- res) - Não há mais oradores inscritos. 
sa pela cdnstrução da consciência de cidadania e de Os Srs. Senadores Gilberto Miranda, Odacir 
patriotismb, de exigir dos govemantes que deixem Soares, Roberto Freire e Ernandes Amorim envia-
de demagogia, que deixem de fazer campanha elei- ram discursos à Mesa, para serem. publicados na 
toral comi o dinheiro público, que deixem de anun- forma do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. 
ciar, por onde passam neste Pais,que estão comba- S. Exªs serão atendidos. 
tendo a f6me, a miséria e o desemprego. Os núme- O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. 
ros estão ,bí para comprovar que milhões de pessoas Presidente, Srls. e Srs. Senadores, à véspera do 
passam fome no Nordeste brasileiro. E essas pes- Natal, 24 de dezembro último, Veja brindou seus lei-
soas só e~ão sendo socorridas agora, depois que já tores com uma edição especial intitulada "Amazônia, 
estavam por morrer de fome, pois não existe projeto um tesouro ameaçado". Iniciativa de máximo interes-
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se, é um convite ao debate nacional dos complexos INPE o adiamento do anúncio de novos dados sobre 
problemas que, sem a menor dúvida, constituem o desmatamento na Amazônia, por 'ser Londres o 
grave ameaça para a Amazônia brasileira, região de centro nevrálgico do ambientalismo mundial', o que, 
vital importância para o Brasil e para o mundo. Re·· sem sombra de dúvida, perturbaria a viagem presi~ 
portagem assinada por Tales Alvarenga, tem come·, dencial, a que se deu copiosa cobertura publicitária. 
ço com a afirmativa de que "já aconteceu uma vez, 'A Inglaterra - diz Veja- é um dos países que mais 
Da Mata Atlântica, que cobria a costa brasileira do> pressionamo Brasil. a manter intacta a Floresta 
Rio Grande do Sul até o Ceará, só restam hoje entre, Amazônica, mas é também um dos maiores estimu-
5% e 8%, na estimativa mais otimista". E adverte: ladores da derrubada de árvores, que abastecem o 
"Agora é a Amazônia que está sob ataque", cujas ár- mercado intemo do Reino Unido", sobretudo de 
vores, "nas três últimas décadas, sofreram mais bai- mogno, madeira das mais procuradas em todo. o 
xas do que nos quatro séculos anteriores·, mundo. 

Observa o repórter que, 'em regiões economi- Afirmando a responsabilidade do Governo Fe-
camente mais atraentes, lugares que já são ocupa- deral pela devastação das florestas da Amazônia, 
dos por vilarejos e cidades, o ataque à floresta é bru- estende a revista suas críticas aos Governos Esta-
tal', advertindo que, "desde o fim dos anos 60, quan- duais, sobretudo do Amazonas, -Pará e Mato Gros-
do começou essa cruzada de extermínio, uma capa so, que "incentivam a abertura de madeireiras e a 
vegetal com área maior que a da França já desapa- reativação de grandes projetos agropecuários. ,E so-
receu na Amazônia, pela ação do fogo ou da motos- bra até para os 10 mil sem-terra da região". O presi-
serra'. dente do Incra não hesita em dizer que "é deles uma 

Muito já se escreveu, no Brasil e em todo o parcela substancial..da responsabilidade" pela des-
mundo, sobre a Amazônia brasileira: Há séculos, a truição de vastas .extensões de florestas. 
região tem sido objeto de estudos técnicos e cien- A mesma reportagem denuncia que o atual Go-
tíficos por parte de especialistas brasileiros e es- vemo 'não tem uma política para a Amazônia. Ele 
trangeiros. Não há quem ignore a vastidão de ri- deixa as coisas acontecerem e só age sob pressão', 
queza natural que lá se encontra, bem como o segundo afirmativa de Garo Batmanian, Diretor Exe-
abandono dos que lá residem. Unânime o senti- cutivo da WWF no Brasil (Fundo Mundial para a Na-
mento nacional de que sua preservação é priorida- tureza), uma das mais atuantes organizações inter-
de máxima para o País. Advertências sobre os ris- nacionais em defesa da Amazônia, "tipo de crítica -
cos que recaem sobre a região são constantes na diz Veja - que atinge em cheio uma das áreas mais 
imprensa. E, no entanto, a degradação prossegue, desprestigiadas do ministério de ,Fernando Henrique 
ajudada por desastrosas iniciativas governamen- Cardoso", cujo Ministro, Gustavo Krause, "aceitou o 
tais para maior povoamento e desenvolvimento da cargo porque junto lhe deram a chave do cofre com 
região. Inteiramente procedente, assim, o alerta de verbas para irrigação - a melhor. garantia de que 
Tales Alvarenga de que "já aconteceu uma vez", conseguiria reaver o mandato de deputado por Per-
aludindo ao desaparecimento da Mata Atlântica e nambuco", nenhum interesse tendo pela questão 
clamando para que o mesmo não venha a se dar ambiental. 

com a Amazônia. A .edição especiál que Veja dedicoiJ à Amazô-
Sr. Presidente, em edição ,anterior, datada de 3 nia é um alerta aos brasileiros contra a devastação 

de dezembro, a mesma Veja, sob o título "Tática de que prossegue no local, da qual advirão terríveis 
Aves,truz', criticava o adiamento da divulgação de conseqüências para o, Brasil. E para o mundo, por 
novos dados sobre o devastamento da região para seus notórios maléficos efeitos sobre o meio am" 
não atrapalhar a viagem do Presidente da República biente no Planeta. 'ciuando um estrangeiro pensa 
a Londres. Isso; pelo temor de que, 'uma vez divu!ga- no Brasil .:.. observa o repórter Tales Alvarenga - é 
dos, resultassem em fortes manifestações de protes-, provável que a pri,meiraassociação que faça, antes 
to, o que seria constrangedor,para o Presidente Fer- do futebol ou do samba, seja a floresta tropical.~ E 
nando Henrique Cardoso., Apontando a 'viagem prossegue: "Quando um brasileiro pensa em si pró-
como "tão pomposa" quanto' '.inócua", a revista faz prio ,em oposição a .outros povos, também coloca a 
duras críticas aó atual Govemo, pelo desi~teresse Amazônia como. um dos mais irresistíveis símbolos 
em face do problema. " " ' . : ' , de sua nacionalidade·,adespe~o de o quadro na re-

Os assessores presidenciais- afirma Vej~'':', gião continuar se rido, de, pobreza, desamparo e, so-
ordenaram, ao In.stituto' de, Pesquisas Espaciais -, bretudo, contínua ,devastação de matas. , ' 
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Os nbvos recursos técnicos disponíveis, como podem continuar ao desabrigo, como ocorre até 
os satéliteá, permitiram a proliferação de estudos so- hoje_ 
bre a A~ônia, com dados mais concretos_ A pre-
servação da maior floresta tropical há de constituir 
prioridade :nacional, até mesmo por questão de se­
gurança. Sabemos hoje que o solo, argiloso ou are­
noso, da Amazônia é fraco, as árvores se nutrindo 
do próPriO: material ~rgânico que cai ao solo, sem o 
que a flora não sobrevive, ·pois retirada a capa ver­
de, a terra não tem força para reerguer uma nova 
mata'. M~tade da chuva que cai na Amazônia vem 
do Atlânticlo, outra metade provém da evaporação do 
suor da flhresta, a,evapotranspiração há muito des­
coberta ~Ios técnicos. Cortando-se a vegetação; se 

'reduz a quantidade 'de água, de efeitos imprevisí­
veis, como alerta o professor de Botânica da Univer­
sidade Féderal do Rio de Janeiro, Luís Eulálio de 
Mello Filh6, 'em seu livro "Amazônia, Flora e Fauna. 

I 

Sabe-se, ~hoje, que ,a variedade imensurável de es-
pécies da fauna e, da flora lá existentes se caracteri­
za por rJduzido número de exemplares dentro de 
cada e~ie, o que 'fraghiza a sua sobrevivência. 

sr.lpresid~nt~, desgraçadamente, as ações 
desenvolvidas pelos Governos, tanto Federal como 
Estaduaiá, visando ao desenvolvimento da Amazô­
nia, têm $e mostrado devastadoras. Abertura errada 
de rodovias, grahci~à' propriedades para criação de 
gado e tántas outras; promovidas à custa de incenti­
vos fiscais, apenás têm contribuído para o maior em-I ; •• , • 
pobrecimento das 'populações locais e mais veloz 
destruiçã'o da floresta. E hoje lá estão as madeireiras 
asiáticasj grandes exportadoras de madeira: após a 
destruição de suas próprias reservas florestais, aqui 
estão opbrando livremente, com apoio e até favore­
cimento ~uer de'Govemos Estaduais, quer do Go­
verno Fe1deral. 

Mais absurda,. diabólica mesmo, se toma a de­
vastação contínuadi:dloresta amazônica - já inexis­
tente ert. Mato GrosSo. A floresta tropical é funda­
mentai para a preservação de nosso meio ambiente. 
É neces~rio que·se.dê começo ao planejamento e 
exploração do inigl:ialável potencial turístico da Ama­
zônia, de onde nos. poderão advir recursos copiosos 
para o crescimento ·nacional., . 

____ N~da merece, em nosso País, maior e mais uré 

gente prioridade do que a pres~rv~o da imensurá­
vel riqueza da floresta tropical que ainda cobre gran­
de part~ da Amazônia brasileira. Não pode ela pros­
seguir Sendo devastada por madeireiras, nacionais 
ou .asiáticas - as mais poderosas e temidas por sua 
capacidade destruidora. Nem as populações locais 

/' 

A importância para o Brasil e todo o planeta da 
preservação da floresta tropical é tão grande, que há 
muito deveríamos dispor de um ministério que coor­
denasse estudos que lá são feitos, por entidades na­
cionais e estrangeiras, o que impediria, provavel­
mente, que, nos 3 últimos anos, O desmatamento na 
Amazônia equivalesse a 11 % do total' desmatado 
desde 1500. ' 

Infelizmente, é necessário concluir, pois 'o tem­
po é limitado. Seja-me, porém, permitida rápidá alu­
são à entrevista publicada no nº 18, de Ecologia e 
Desenvolvimento, em agos!o de 1 ~92" cqm o biólogo 
americano Philip Feamside, doutor em Zoologia e 
radiéado no Brasil, àquela época, há 16 'anos. Foi 
um brado de alerta aos brasileiros, sqbretudo ao Go­
verno Federal, feito há seis anos, sem que dele de­
có~r~~se melhoria alguma para .0 .sombrio quadro 
que .cerca a Amazônia brasileira e suas populações. 
Pelo contrário, a ação destruidora prossegue mais 
poderosa e Governos Estaduais insistem em ações , 
lastimáveis. Acima de tudo, o Govemo Federal, não 
só displicente, mas cooperando de modo lamentável 
para o processo de contínua devastação da Amazô­
nia,. elabora projetos de concepção nefasta, como a 
Transamazônica ou a permissão de desmatamento, 
com o favorecimento de madeireiras asiáticas, cuja 
capacidade de destruição toma a ameaça que pesa 
sobre a Amazônia alarmante. ' 

Sr. Presidente, da forma negligente com que 
vêm agindo sucessivos Governos, há que temer pelo 
que sucederá à Amazônia, apenas em mais algumas 
décadas. Grandes fazendas de gado, cujas pasta­
gens desaparecem em poucos anos, e dão margem 
à desenfreada especulação de terras; o livre traba­
lho de madeireiras; a ruinosa ação de garimpeiros; a 
obtenção de carvão vegetal para as usinas de alumí­
nio lá instaladas - enfim, toda uma gama de ações 
destruidoras bem conhecidas, às quais agora se 
soma a ação desesperada dos sem-terra que para lá 
acorrem de todas as regiões do País. Não há dúvida 
de que a devastação de nossa floresta tropical atin­
girá proporções imensas, com todas suas conse­
qüências nefastas para.o Brasil, o Continente e o 
-mundo. Ou se muda, com urgência, esse panorama, 
dando a6 problema a prioridade necessária, ou a 
desmoralização do Brasil no exterior abrirá oportuni­
dade ,para ações externas em (jefesa de reserva flo-' 
restal de imensa importância para o Planeta. 

Muito obrigado. 

) 

,) 

{ 
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, O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. pante déficit público é a deficiência do controle de 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, numa soe ieda- "nossas contas. 
de democrática, salvo circunstâncias especiais e ' , , , ',' Quando me 'refiro à função controle estou me 
excepcionais, a votação do orçamento público é o referindo principalmente ,à' missão de uma suprema 
mais importa-Me ato político do Parlam~nto, pois a ':corte de auditoria de contas, públicas, estou me refe-
lei, orçamentária engloba todos OS planos, progra- rindo à competência estabelecida pela Constituição 
mas, projetos, atividades e nela estão embutidos Federal para o Tribunal de Contas da União. 
,0soQje~ivo!,,. as aspirações, as escolhas e ,priorida­
dese, de certa"forma, ,todo ,o ,rumo e o desUno 
dessa sociedade. , " 

No Brasil, o processo de elaboração, exeêúÇão e 
'controle do orÇàme'nto ainda hão atingiu a maturidade 
exigida' pelo estágio 'democráticoern que vivemàs; , 

. . . - .. .•. '~:I ' 

A hegemonia econômica, financeira e política 
do Poder, Executivo, 'q!iebrando ,a regra constitucio-

, , nal'Cla I:u~rmonia~r)tre os Poi:le'r~~, a IilT!itadapa.rtici­
paç~o,do Poder Legislativo em',todo o processo or­
çamentário ,e a .deficiência dos, sistemas deçqf)tmle 
extemo ainda n~o,np!, permitiram exercer uma efeti­
vademocracia na administração orçamentária, , 

'A despeito de,'a Constituição Federal de'1' 988 
ter atribuído aoéongresso NaCional um conjunto de 

'Poderes inexistentes' durante' o' período autoritário, 
ainda persiste a hegemonia do"Poder Executivo: cu­
jos métodos, processos e decisões pouco diferem 
daqueles dos regimes mais fechados. 

" O Triburiàl 'éI~/Contas' éliUnião, que seria o 
instrumento legai à'disposição dó Congresso Nacio­
nal para atenuar essatendênciâ hegemônica 'dó Po­

,der Executivo, ainda não conseguiu reunir técnicas e 
mecanismos operaCiónais ,ca'piàes de propiciár o 
exercício efetivo de, todas asprerrogaiivas 'qúe lhe 
foram ConstituciOhiilmente atribuídas. ' , , , 

Assim, muitas das ações que deveriam, ser rea­
lizadas pelo Tribunal das Contas da União ficam em 
segundo plano ou nem são executadas, 

Com isso, o interesse públiCb é seriamente preju-
, dicado e deixam de ser efetivamente avalilidas impor­
tantes questões que envolvem os aspectos financeiro, 
contábil, orçamentário e patrimonial, bem como dei­
xam de ocorrer a verificação da legitimidade, 'Iegaiida­
de e economicidade da despesa pública das entidades 
da administração pública direta e:indireta. , 

Muitas são as causas do déficit público e uma 
análise em profundidade dos seus diversos aspec­
tos, origens e conseqüências ultrapassaria os limites 
deste meu modesto pronunciamento. 

No entanto, tenho a plena convicção de que 
uma das mais importantes causas de nosso preocu-

,1&.1.,,,, •• "', .... ; .,,,,anaL"Ii' .L", 

, I Tenho a convicção 'de q'ue se as atribuições 
"constitucionais do Tribunal de Contas da União esti­
, , itessem sendo exercidas em sua plenitude, o déficit 
, 'publicó seria reduzidó;â alóéàÇão de recursos públi-

',' . cas 'se 'daria com prioridàêles 'estabelecidas de forma 
mais racional e os eventuais desvios de comporta­

, menta de administradores ineptos ou desonestos 'se­
,',' riarh" itmidiatamente sanados. 

, , 

. " :' 'Ássim,' nãõ ,teríamos essa imensa quantidade 
qe obras iniciad# e' ina~abaaas, com grandes per­

, das de escasSos reCursos públicps. , 

Saúde, 'P~evidêhcia: Ed~càção, Habitação, Sa­
I'lé'àtnento Bás'iCe>, Alimentação, Geração de Empre­

"gós: Transporte, 'Energia: C~municações e outros 
, , projetos de hátúreza Social certamente disporiam de 
, :, ú'rfi maiorvolúme de recursósorçamentários neces­

sários à melhoria das condiçoes 'de vida de nossa 
sofrida população,' , 

, , ., '. "'Sr, Presidente, srªs, e'$rs'. Senadores, o obje­
. , tivo principal deSte meu pronunciamento {contribuir 

. para o aperféiçoàinento éJo 'tribun!il de Contas da 
União, em consonância com à'idéia básica de que a 

, melhoria qualitativa e quantitativa da despesa gover­
, namental contribui decisivamente não apenas para 

redução do déficit público, -mas também em última 
,análise, para uma maior oterta de recursos públicos 

',', necessários-ao nosso desenvolvimento econômico e 
, social. " ,,' 

. 'Com certêza, problemás' ·do tipo seca no Nor-
-, deste_e enchentes no Sul do Brasil e diminuição dos 

,bolsÕe~e"pobreza, em todos os quadrantes do 
País, teriam uma_solução mais rfpida e efetiva s~ já 
'dispuséssemos, de ~orte-de Contas funcionan­
do com todas'asatribuições que a Constituição lhe 
confere. 

Não é meu objetivo trazer,à deliberação do Se­
nado Federal um projeto perfeito e acabado demod­
ernização e aperfeiçoamento do Tribunalde Contas 
da União: pretendo, sim, submeter à consideração 
dos eminentes Senadores, todos dotados de grande 
experiência pública e administrativa, alguns, pontos 
que poderão contribuir para ,a -melhoria do processo 
de decisão relativo ao gasto público, sua administra-

_ ção, sua avaliação e controle.: . ' 
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Para latingiresses importantes objetivos, o Tri- didas de interesse da justiça, da administração públi-
bunal de Contas da União deveria realizar uma refor- ca e do Erário. 
ma de sua estruturaórganizacional e em seus pro- Em termos de recursos humanos, ,é preciso 
cessos e rhétodos de trabalho, dando ênfase à admi- dotar o TCU de um quadro técnico-administrativo 

, nistração de resultados,evitando ,uma concentração adequado, em termos de quantidade e qualidade, 
excessiva Ide seus esfôrços nos aspectos rneramen- 'para o cumprimento de· sua: importante missão 
te formais,. contábeis,e burocráticos. < ., constitucional. . .'. . 

Assir, o TCU teria condições de melhor aten- Com isso, poderiam ser estabelecidos prazos 
der as solicitações do Congresso Nacional, seja por legais corretamente definidos para o julgamento de --, - _ ~ 
meio de a~ditorias, seja pelo fomecimento de dados recursos interpostos, os quais hão deveriam ,ultra- ' 

,e informações eapr~sentação' de' relatórios,.,garan- ,passar 90 dias. 
tindo maior racionalidade,na aplicação dos recursos ... Os Ministros e audiqres do TeU deveriam 

,púb!icos. i' , . ! • ":)"',", . '/,'. " ". • comunicar ao Ministério Público quaisquer irregu-
A mrlhoria das relações do, COllgresso ,N!icio- laridades verificadas nos p'rocessos em que 

nal com o Tribunal de ',Contas da União" evidente· atuem. . 
mente, p(essupõe a' necessidade de um maior inte- . Mais do que estas mihhas' modestas 'sugestões 
resse do Iparlamento ,hO acompanhamento, orienta- para o aperfeiçoamento da administração é 'do con-
ção e ava.liação da~:~tlvidades .do TCU, o que, até o trole do gasto público em nosso Brasil, tenhá a'con-

, presente Inomentó:ainda hão foi féito. 'vicção de que ao trazer ao aebate do Senado Fede-
O dóngress~, Nacional' precisa 'estabelecer os ral esse importante tema os emihentes Senadores 

métodos ~ processps' de avaliíi~o de contas que o desta Casa do Congresso NaCional irão contribuir 
TCU deve apresentar com regularidade e de forma para a modemização do Tribunal de Contas da 
objetiva, k fim de ppssibilitar umá 'adequada delibe- Uni&o e de todos os métodos e processos que asse-
ração do ~Ipoder l~gislativo, ::: 'gurem ao povo brasileiro uma aplicação mais racio-

. , • , nal dos recursos públicos. 
É p eciso reavaliar a,ação do.TCU, no que diz É o meu pensamento. 

respeito lao ressa~<:ir:nento ~o~, c;lanos e prejuízos Muito obrigado. 
causado~ ao Tesouro Nacional por maus administra-
dores, pois aiualír.iérít~ é insignificante o percentual O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -
de recup~raçãO desses recurSosdesperdiçado's: ' ·Sr. 'Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em t877, so-

, I'" ". " ,Ienemente e com certo ar humanista, o Imperador 
O TjCU precisa, igualmente;.reformar sUasiste- . Dom Pedro li, derramando lágrimas, garantiu que 

mática de prestação de contas,'que se baseia.em ' 
formalidJdes referentes, a ações' ,que geralmente já seu govemo combateria a pesada seca que se aba-

. se esgotaram no tempo, em benefício de uma ação tia sobre o Nordeste, mesmo .que fosse predso ven-
mais dinâmica e,efetiva, acompanhando simultanea- der a última jóia da coroa. Naquela época, sendo a 
mente ai realização dos programas e projetos, me- mais rigorosa de toda a história conhecida do Brasil, 
dindo o Impacto ,das. ações e avaliando o desempe- a seca ceifou, segundo estimativas, a vida de 50 mil 
nho adniinistrativo .. , ' nordestinos, mas não mereceu nenhuma grande 

ação do poder público - aliás, produziu-se um pe-
. É necessário desburocratizar o TCU, para que queno açude e só ficou nisso. 

recurso~ e embargos não sejàm postergados indefi- Poucos anos depois, a, ousadia da compe-
nidame~te, causando prejuízos ao erário e transfor- ,tência técnica dos brasileiros se fez presente e 
mandoA Corte de', Contas num órgão eminentemen- elaboraram-se estudos de engenharia visando a 
te ~rto~al.' transposição de água de grandes rios para bene-

" A sistemática 'de illdicação dos nove Ministros ficiar vários estados nordestinos. Entretanto, a 
do,TribJnal-de-Gontas;"igualmente, precisa ser aper- coragem técnica não conseguiu ultrapassar a 

"--- feiçoadJ, para conferir maior independência e profi- barreira da insensibilidade política. Da iniciativa 
"-ciência às decisões tomadas pelo TCU. ficou apenas a idéia, hoje fervilhando novamente 

',' É! também necessário conferir maior inde- nas pranchetas da República. ' 
pendênCia e efetividade à ação dos membros do Mi- De 1877 até os nossos dias, tal como Dom Pe-
nistério IPúblico Federal junto ao Tribunal de Contas dro li, m'uitos outros govemantes derramaram suas 
da- Uniã6, a fim de assegurar um amplo acompanha- lágrimas ante o drama da seca, as quais, se não fo-

r 

mento das atividades do TCU e a promoção de me- ram suficientes para levar água à região, serviram 
I 
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para umedecer os interesses de coronéis e grupos Como costumo afirmar; o Nordeste não aceita 
econômicos que sempre lucraram com o fenômeno. mais políticas compensatórias. Ele quer e lutará para 
O Nordeste não precisa de mais lágrimas de noss,es estar à frente do desenvolvimento, pois reúne todos 
homens públicos; bastam as dos próprios nordesti- os elementos para assim se colOCar: tem mercado, 
nos,'essas vertidas anonimamente e sempre acom· inteligência, criatividade e eqragem para investir e 
panha:das de' muito sofrimento e dor. Clama, isto trabalhar. . . " , ,. 
sim, por ação. 

• ., É" revoltante' analisar o ciclo da seca e súas 
conseqüências. Ela, há mais de ÚlO anos, é conh'e­
cida, já mereceu de6âies intermináveis, estudos'vóF 
tados "parcúi sua SOlUça0 foram realizados em gran­
de quantidade, até a: Capacidade de ser prevista hoje 
é imensamente maior 'que em . décadas antàriores. 
Portàrito: 'não se apresenta com qualquer aspecto 
de 'su'rpresa a não ser -pelo seu grau de intensidade: 
Se ela.' explode, e é transformaéla em espetáculo 
pelà"mídiã.;é por absoluta irresponsabilidade e' ino: 
perância do poder, público, em todos os seus níveis, 
obviamente recaindo mais fortemente' sobre o gover-
no federal. ., . . .. 

O,'próprio s~rt~~ejo te~'~o~sciência de que a 
seca obedece a ciclos previsíveis, Em outubro' dó 
ano passado, só para ficarmos rio drama que ora se 
desenrola, técnicos do INPE chamavam a atençã,o 
do govemo FHC'pará'o assunto:'Mas o governo 'pre­
feriu cuidar de coisas menores como a reeleiÇão'~!, 
comó não poderia ser diferente, sempre apoiado' ~)" 
los' beneficiários da andez, muitos deles também ári­
dos,' mesquinhos' e ~ói'didos. • . . 

A seca nordestina, desde o'lmpério, tomou~se 
um grande negócio.' Ela garante o enriquecirn~nto 
parasitário de elites da região e ,fortalece o seupo­
der político, pois são elas que, lideram os rotineiros 
programas de distribuição de alil'J1entos e de ,f~~l"!tes 
de trabalho. Lembremos dos açudes e de . alguns 
programas hídricos. que acabaram por (beneficialr 
mais diretamente os grandes proprietários de terra, 
quase todos eles políticos de prestígio e circund'an­
tes dos poderes estadual e nacional. 

Por várias ocasiões viemos a esta tribuna re­
clamar do govemo políticas públicas para o Nordes­
te. acopladas a um programa sólido de desenvolvi­
mento regional integrado. Tal aspecto. definido na 
Constituição, tem sido ignorado· pelo conjunto das 
gestões que se sucedem no Palácio do Planalto, o 
com FHC não é diferente. Para os homens do poder 
parece que desenvolvimento constitui privilégio do 
Centro-Sul, cabendo aos nordestinos o papel coad­
juvante de párias da nação. Ora. o Nordeste é o ber .. 
ço cultural do Brasil e não é problema para o seu fu­
turo; pode ser solução.' ' 

,'" Porém, quando'ó Nordeste reivindica o seu 
lugar no concerto da nação' ele tem consciência 
q'ue necessita enfrentar o seu drama hídrico, me­
nos por escassez e falta dá,água , o que é real, e 
mais por problemas de' planejamento e manejo. 
Disponibilizar recurSos hídricos é uma questão es­
tratégica para o . Nordeste. a, .consequantemente, 
pariu), Brasil. ' . '." , . .'" .• ' " 
~ • ti. • ". r _ I' ( /' •••• 

, ',', ,OS números amparam a nossa análise. Recen­
te' íevantamento:efetuado pela ,Comunidade Solidá­
'ria, 'pOr exemplo, aponta para a existência em todo o 
Biàsil de uma pOpulação indigente de aproximada­
mente 6 milhões ,de pessoas. Em números absolutos 
ela se concentrá em municípios no Centro-Sul, po-

, rérn no Nordeste 'se apresentá de forma cruel. En­
quàrito os indigentes; nas cidades catalogadas do 
Centro-Sul, representam cerCá' de 25 por cento da 
popúlação em média, nos Municípios do Nordeste a 
~~~ participação sóbe a até 70 por cento. . , .~ 

, : . ,,' Por conta desses números nordestinos, instala­
da a seca os efeitos são devastadores e a fome na 
ái-eá rural é 'em àlgumas cidades passa a ser uma 
conseqüência imediata. O resultado de todo esse 
,dés~í:ilabro pode 'ser observado - e cito por ser em-
6íe'máiico - nO$ 'p~metros da mortalidade infantil. 
Mesmo estando em queda-;-,ela no Nordeste encon­
tra-se em tómode 60 por capà,1000 crianças nasci­
das: contra 25 'no Sudeste e 45 'para o Brasil como I 

I . t· ~. to •. ' • ~ • 

um todo." .. _ • I 
~ t .~' , ~./ • 

.. ,. Enfrentar'o,drama da seca, como todos sabe­
mos, não pode,' ser obra da demagogia e nem terá 
solução a curto prazo. Para se implantar projetos de­
finitivos de .reestruturação dereeursos hídricos no 
Nordeste serão, necessários vários anos de investi­
mentos contínuos e bom gerenciamento. Em outras 
palavras, nece~ita-se de ulTI pacto que não sofra 
descontinuidade. em razão da alteração do comando 
na política nacional. Só com essa determinação po­
deremos destruir os pilares .da indústria da seca, 
abrindo uma nova era de prosperidade para os mais 
de 40 milhões de nordestinos. 

Mais que em qualquer outra região brasileira, 
os recursos hfdricos devem ser tratados como um 
bem escasso.' Pelos parãmetros da Organização 
Mundial de Saúde, que estima como ideal a relação 
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de 2.000 métros cúbicos de água por habitante, no Se defendemos a transposição, também exigi-
Nordeste s6 ficariam acima desta classificação os mos que ela só se realize após profundos estudos 
estados do ~aranhão;,Ceará, Piauí e Bahia. Abaixo, técnicos e uma rigorosa análise do impacto ambien-
estariam Rio Grande 'do 'Norte (1781), Alagoas tal. Afinal, temos inteligência, informações e aparato 
(1751), Sergipe (1743);,Paraíba (1437) e Pemambu~ tecnológico para impedir que uma iniciativa de tal 
co (1320). Gomo se vê, a equalização dos reCursos envergadura se transforme em desastre ecológico, 
hídricos no (Nordeste, ,d~v.e envolver todos os esta- comprometendo interesses de gerações 'vindouras. 
dos e não aPenas alguns "deles. A transposição, no futuro também, podendq acessar 

A nosSo ver, o principal projeto para consolidarági.ias do Tocantins, deve ser o result~?o, ,?~, ':Ima 
uma eficien~e pOlítica, dl:lcrecursos ,hídricos no, Nor- açãos~ria, politica e tecnicamente. ", , . , 
deste passá pela idéia ,da transposição de águas de Além da transposição,outr.lS iniciativas :devem 
grandes rio~, entre eles- o São, Francisco. Com -a .in i- ser ,colocadas em, prática, de, forma ampla, ,co,nioos 
ciativa, a uma vazão de ,7.0 metros cúbicos por -se- processos de dessalinização dos no~so~,il)úmeros 
gundo, seg~ndo informações técnicas, podemos, pe- a,ç,u,des para utilização na agricultura irrigada" no 
renizar mais de 21 ~. ql!i,lqmetros, de rios dli! leito consumo animal e no abastecimento de ág!Ja para 
seco, possipilitando a ciiação de ~~vós reservatórios as 'cidades, e de õbtenção de águá subterrâf'!~a, ~o-
e a adoção de outros' procedimentos de estocagem bretudo onde os lençóis freáticos.são abundantes. ' 
de água, béneficianQQ ,d,iietamenté ,cerca de 6 milhõ- ',',', ',A .par de tudo' isso" toma"se necessária uma 
es de pessbas, . '.' " " . , , , , ' " , -

I " ,., " " • " política rigorosa de gerenciame(1to das águas .acu-
E mais: a transposição, na forma como éstá muladas, hoje voltadas para atender grandes pecua-

sendo imaginada, ,sEiria suficiente ,'pará irrigar mais rist~s da região, portanto subtraídas da maioria da 
de 330 mil Ihectares, ,gerando só :n~:~gr'iculturá:aprP~ popLilação.' : ' " , , 
ximadamer'lte 1,2 milhão de rioyo~; empregçs.: As , Além da questão hídrica, convém ressaHar' que 
obras, quel se arrastariam pelo m~~os até 2004~ d!,!,- o uso de tecnologias desenvol~i~~ pelo nos~o, i~sti-
mandarianr outros 50 mil postos dE:) trabalho. ','., tuto ,de pesquisa Embrapa se sobressai para a agro-

Conforme antecipou a Folha de S.Paulo, téc- pecuária no semi~rido, menospr~zado pela falta de 
nicos envolvidos na 'discussão estimam que a trans- aPoio:e de políticas de extensão: Acresce, ainda a . 
posição d~s águas({ó ,são Franclséo cústaria no má- disc~ininação que sempre houve nãs financiamentos 
ximo 2 bilhões de dólàres, uma' quantia irrisória públicos para a agricultura e a.: pecuária da região e I • t L ~ • 

quando se leva em consideração que somente'com que em momentos como esse se tomam até crimi-
ltaipu forar gastos '1'8 bilhões e '.qu~ por causa 'da nosos: o exemplo gritante é o Programa Nacional de 
seca o govemo desembolsa com programas emer- Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF -, 
genciais ~rt:a de ~ ~ilhão de r~~i~~or ano. Dados quando destina mais de dois) terços dos recu'rsos 
indicam que de 75' a97 o poder público federal; só previstos para as 'regiões Sul e'Sudeste. Parece'ób-
com frentes de trabálho nos estados' onde a COeIa- 'vio 'que isso é fruto da maior organização e poder de 
vasf atua,/investiu 10 bilhões de reais.' presSão dos produtores dessas regiões, mas' tam-

Ê irllportante, acentuar que com a captação de bértl 'da visão tecriôcrática e meramente mercadol6-
70 metros cúbicos por segundo, apenas 3 por cento gica, predominante no governo federal, equivocada 
da vazão IdO São F,ran9iSCo seÓ!Lm deslocados, com sempre e, nesse momento, repito, até criminosa .. 
impacto inexpressivo .na geração .de ,energia pelas Aqueles que 'sempre se beneficiaram do sofri-' 
hidrelétricks existentes, um argumento muito utiliza- mento do povo nordestino certamente estão à es-
do .pelos ópositores'da idéia. .' " , ' preita para tirar proveito de qualquer projeto que se 

'A trÁnsposiçãO de águas, se hà'época de Dom queira duradouro para a região. Nesse sentido, o 
Pedro erÁ quimera ,de engenheiros' criativos, hOjE!' é planejamento de recursos hídricos que propomos, e 
umá'pos~ibilidadeà'altura de qualquer nação com que inclui a transposição, deve incorporar preocupa-
grau raz6ável de desenvolvimento. Foi por este ex- ções também de ordem fundiária. Há que se proce-
pediente Ilque a Califómia se transformou em grande der a uma profunda reestruturação fundiária, desa-
produtor americano e que Israel, retirando água do propriando com base no valor de declaração para 
Lago de rTiberíades, assombrou o mundo com suas fins de cobrança do ITR todas as áreas contíguas 
realizações. E lembremos de um fato: na Califómia aos leitos dos rios sob intervenção e adjacências 
há uma precipitação de 220 milímetros de água/ano, ' dos atuais e de futuros açudes e reservatórios, Se o 
contra 600 no Nordeste. ' govemo não adotar tal procedimento, a especulação 

I 
I 



09394 Quinta-feira 28 DIÁRIO. 00 SENAOO FEDERAL Maio de 1998 

na região será avassaladora, resultando em dificul- daqueles que sempre lucram com a miséria dos ou-
dades ainda maiores para a ma~oria da população., tros . 

. Por irresponsabilidade do poder público, mais 'j::stá na hora de parar de culpar a natureza pelo 
uma vez acompanhamos o sofrimento dos nordesti- 'dráma da seca no Nordeste. Vamos deixar em paz o 
nos. Segundo dados publicados pela revista Veja, EI Nino, hoje tão satanizado, e agir mudando as estru-
ela atinge 1209 municípios e 18 milhões de pessoas, turas da região como homens públicos que sonham 
das quais 10 milhões na zona rural. Os números são com uma nação mais próspera. No lugar das lágrimas 
ainda mais catastróficos: a seca assola uma área su- fingidas dos homens do poder, o Nordeste quer sim-
perior a três ..,ezes· o 'estaêlõ aa São Paulo, destruiu· plesmente manejar e usufruir da água que tem, da que 
até agora 57 por cento da safra, gerando prejuízos cai, se deposita e corre sobre o seu solo. 
de quase 5 bilhões, equivalendo 5 por cento do' PIB 
regional. Como 8 milhões de pessoas têm renda de 
no máximo meio salário mínimo (e muitos não têm 

.. renda nenhuma), já dá para analisar a dimensã() da 
tragédia social da seca de 1998, cujos efeitos, na 
melhor das hipóteses, só seriam superados a partir 
de julho do próximo ano, isto se chover no período 
janeiro-fevereiro próximo. 

Conforme acentuou a própria revista, a fClme 
nordestina não assume o caráter de uma Biafra. 
Entretanto, a fome campeia na região, tornanda,-se 
um escândalo para um país que fala em ocupar 
uma cadei!a no Conse!ho de Segurança da ONU e 
que é detentor de tantos recursos naturais e tec­
nológicos.' 

o SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, srªs. e Si's. Senadores, o Estado de 
Rondônia - que tenho a honra de representar - tem 
origem na migração de trabalhadores rurais na déca-

, 'da de 70, quando a mecanização da agricultura, e o 
financiamento da formação de grandes propriedades 
para o cultivo da soja, provocaram um verdadeiro 

- êxodo rural no oeste do Paraná, Santa Catarina, e 
Rio Grande do Sul. 

Na ocasião, empresários interessadas na aqui­
sição das pequenas propriedades promoveram a im­
'plantação de projetos de colonização no Território 
Federal de Rondônia, para absorver este contigente 
populacional. 

Estes empresários promoviam a implementa­
'ção daquela política agrícola que interessava à ex­
portação, necessária à captação de dólares para o 
equilíbrio da balança de pagamentos. 

Nesse ponto, gostaríamos de analisar o fenô­
meno dos saques. Infelizmente, eles foram politi­
zados pelo presidente da República e iniciativas 
desesperadoras, mesmo que também utilizadas 
equivocadamente por alguns movimentos de es- Aquele caudal de migrantes do oeste do Paraná 
querda, estão sendo transformadas pelo govemo foi engrossado com outros trabalhadores sem terras. 
como caso de polícia quando é eminentemente so- Então, o Govemo Federal assumiu o processo 
cial. Não se resolve o drama da seca com saques, de colonização na região, implantando diversos pro-
até porque em algumas situações podem descam- jetos através do Instituto Nacional de Colonização e 
bar para o mais mesquinho banditismo, mas para Reforma Agrária. 
uma grande maioria dos que passam fome é a úni- Ao longo de uma década estes projetos atraí-
ca alternativa disponível. Aliás, alternativa a que ramtrabalhadores sem terras de todo o Brasil, nota-
recorrem há déca?~s e que nunca antes foi tra~a~a damente de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, oes-
como caso de poliCia. ", '. te de São Paulo, Espírito Santo, Minas Gerais, 

Não desconhecemos algumas medidas adota- "Goiás,Mate-Grosso, e também da Bahia. 
das pelo govemo e que guardam relação com solu­
ções emergenciais para a problemática da seca e, 
entre elas, está a ação da Comunidade Solidária. 
Aliás, instalado o drama da seca, seria inimaginável 
não se adotar medidas emergenciais ou paliativas. 
Mas como sempre, no fundamental, as iniciativas do 
govemo não conseguiram sair do velho esquema tão 
do agrado dos coronéis nordestinos. Grande pal1e 
dos quase 3 bilhões que o governo gastou com 
obras de combate a seca certamente contribuiu para 
a continuidade do mando político das velhas oligar­
quias, quando não para engordar,e m~ito, as contas 

Estes trabalhadores concentravam-se nas proxi­
midades das sedes dos projetos de colonização, até 
serem assentados, dando origem a novas cidades. 

Na realidade, ~u e minha família vivemos este 
processo. 

Também chegaram comerciantes e trabalhado­
res urbanos de todo o Brasil, além dos funcionários 
públicos, de forma que em 10 anos, na década de 
70, a população de Rondônia foi elevada de 100 mil 

. a 1 milhão de habitantes, e seus 2 municípios foram 
desdobrados em mais de 10 municípios. 
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O EstÁdo ioi então criado, em 1981, e nasceu Em Rondônia já existe esse zoneamento. 
em franco ~rogresso, com fundamento na extraça-o 

I 
Inovei propondo que' a reserva florestal legal, 

d~ madei~ par~ fins industriais, _e em linhas de cré- á 
dito que financiavam a conversa0 de florestas em em rea equivalente a área destinada à agricultura 
áreas de adriGultura e pastagem. ,.' ou pecuária; fosse admitida em outra propriedade, 

I contígua ou não; e facultando ao Estado assumir 
Paralelamente, desenvolveu-se um programa 

do Banco Mundial, o Polonoroeste, para implemen- esta obrigação com as reservas florestais existentes, 
tar a infra-11estrutura viária; de energia, e de inte- para compensar as áreas já convertidas em áreas 

agrícolas em Projetos de Colonização. 
riorização dos equipamentos urbanos nas áreas de 
colonizaçãÓ." . Meu objetivo foi assegurar o mínimo de 50% 

No ehtanto, em meados daquela década as do território da Amazônia em reservas florestais, 
bases do dbsenvolvimento regional foram duram~nte possibilitando a regularização ambiental dos produ-
atacadas. I tores rurais que estão impedidos de acessarem li-

. De u~ lado, a polít!cade juros aHament~ ,sflpsi- ,n~as de crédito em programas oficiais, porque suas 
dlada que formou as propriedades rurais no,restante . propriedades apresentam mais do que 50% da área 
do Brasil, ?hegou ao fim, antes que a infra-estrutura desmatada. ' 
pr?dutiva ~os:e, implementada nas propriedades ru- , O projeto também tinha Ó, objetivo de otimizar 
rals de Rondonla, que estavam em formação. os investimentos públicos em estradas e redes de 

De optro lado, a comunidade internacional pas- d!strib~ição de energia elétrica, possibilitando ainda 
sou a exigir a implementação da legislação ambien- o des~nvolvimento de atividades econômicas que 
tal pára a presf;lrvação das florestas na Amâzônia. são capazes de absorverem parte -do contigente de 

_ Es~llegiSlaç~o n~o considerava; e ainda hoje desempregados que hoje perámbulam pelas estra-
nao COnSIQera, a diversidade e as peculiaridades re- das e periferias urbanas do Brasil. 
gionais. ,I' Mas o Projeto não chegou a bom termo. 

ASSim, o Polonoroeste foi substituído pelo Pla_ A Comissão de Assuntos Econômicos delibe-
nafloro, fi?anCiado pelo Banco Mundial para a cria- ' rou seu arquivamento, acolhendo parecer emitido 
ção e demarcação de reservas indígenas e rese'rvas pelo Ministério do Meio Ambiente, que alega consti-
florestais, I e compra,. de viaturas, e pagamento de tuir, objetivo da política ambiental brasileira garantir 
diárias pa~a a fiscalização ambiental. . que em cada propriedade rural da Amazônia seja 

~ . As linhas de crédito para a conversão de flo- mantida uma cobertura florestal significativa. 
restas em áreas de exploração agrícola foram cer- '. Quero registrar que o Ilustre Senador Coutinho 
ce~das. I _, , > ,Jorge, que já foi Ministro dessa Pasta, discutindo a 

A atividade extrativa da madeira, e a indústria matéria deixou registrado que esta política é inviável, 
do setor, passou a' ser intensamente iiscalizada é re- porque não há como fiscalizar cada propriedade, e 
primida, e passou-se a exigir o certificado de regula- que seria oportuno sua substituição por outra visão, 
ridade a~biental para a liberElção de qualquiúfinan- aonde as reservas fossem asseguradas por bacias 
ciamentolrural. hidrográficas, ou microrregiões, e não por proprieda-

Este certificado só é expedido se 50 % da pro- des. 
prieda~e Ifor c~nstitu.ída ~o.r reserv~ fI.orestal, o que Desta forma, oportunamente, acredito que a 
na reahd+de nao mais eXistia namalona das proprie- matéria voltará a ser discutida nesta Casa, esperan-
dades., formadas pelos lotes de 100 hectares distri- do que então haja soberania, e não prévia submis-
buídos p~lo Incra, que ainda nos primeiros anos ti- são a parecer de órgão do Executivo. 
nham sido desmatados para se obter o documento Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores até lá 
de propribdade. ainda sobre o mesmo assunto, tem uma outr~ maté~ 

NeJte contexto, cumprindo compromisso de ria que pretendo trazer à deliberação. 
campantla, ao assumir meu mandato de senador eu A legislação atual prevê que na Amazônia seja 
apresentbi Projeto para autorizar o corte raso das mantida como reserva ou 50% da propriedade, ou 
florestasl ~~ áreas selecionadas pelo zoneamento 80% da propriedade, dependendo da existência ou 
agro-ecologlco para uso alternativo; ou seja, em . não de zoneamento agro-ecológico. 
áre-as adnde a lei do zoneamento agro-ecológico ad- , Nas regiões de cerrado em todo o Brasil, 20%, 
mite a agi ricultura, e a pecua' rl'a. I e no leste meridional, no sul, e centro oeste, 20%. 
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Isto é o que está disposto no código florestal e 
medidas provisórias conexa$. 

Mas na maiori8. das propriedades rurais pr,odu' 
tivas, em qualquer parte do Brasil,' estes limites não 
são verificados. 

Por esta razão a lei agrícola - a lei 8.17'1' de 
1991, prevê que desde 1990 o proprietário rural pro­
mova a recomposição da reserva florestal , mediante 
plantio, a cada ano, de pelo menos um trinta avos da 
área total para complementar a reserva. 

Ocorre que as normas para este reflorestamen­
to ainda não foram editadas pelo Executivo. 

Por outro lado, é certo que a reposição flo­
restal obrigatória a quem consome produtos flores­
tais, não está sendo admitida se realizada nestas 
áreas, aonde é prevista a r~composição da rel~er­
va florestal. 

Isto me parece uma extrema e rematada tolice, 
que deve ser corrigida. 

Se alguém depende de reflorestar o que foi 
derrubado além do limite legal, para poder ter aces­
so a financiamento que torne sua atividade produtiva 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 18, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Intemo) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 18, de 1998 (nº 4.439/98, na Casa de 
origem), que denomina "Aeroporto Intemacional De­
putado Lurs Eduardo Magalhães· o Aeroporto Inter­
nacional da Cidade de Salvador, Estado da Bahia, 
tendo . , 

Parecer sob nº 314, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, de redação, que apresenta. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão.) 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 56, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art, 336, b, do Regimento Intemo) 

no restante da propriedade, e alguém tem que reflo- Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
restar para poder usar o produto originado em flores- solução n2 56, de 1998 (apresentado pela Comis-
tas, porque não permitir que este reflorestamento são de Assuntos Econômiços como conclusão de 
seja realizado naquela área? seu Parecer n2 294, de 1998, Relator: Senador ViI-

Uma norma neste sentido resolveria o proble- son Kleinübing, com voto contrário do Senador 
ma dos produtores rurais que estão sem acesso a Lauro Campos), qüe autoriza o Estado de Minas 
crédito porque suas propriedades foram desmatadas Gerais a contratar operação de refinanciamento de 
além do limite, e resolveria o problema dos madeil'ei- dívidas mobiliária e contratual do Estado, consubs-
ros que precisam de áreas para promover o reflon~s- tanciadas no contrato de confissão, promessa de 
tamento que compense a matéria prima utilizada 13m assunção, consolidação e refinanciamento de drvi-
suas atividades econ,ômicas. das, celebrado com a União, em 18 de fevereiro 

Assim, quero a'lltecipar que vou encaminhar . de 1998, com base no protocolo de acordo firmado 
proposição neste sentido, e'espero"que esta proposi" entre. a Uni~o ~ o Governo do Estado. de Minas 

. ção não seja simplesmente rejeitada porque cõilfra~erals, ,!lo amblto. do Pr?grama de ApOIO à Rees-
ria as normas do Ibama, mas mereÇa -a atenção e trotu~çao. e .ao Al~ste Fiscal d? Estados, n~ v!,lor 
discussão devida desta Casa. de onze bllhoes, oitocentos e vinte e sete mllhoes, 

Afinal quem tem o d .. á' di' 'I quinhentos e quarenta mil, duzentos e oito reais e 
, po er ongln no e egls ar noventa e dois centavos. 

somos n6s, e se for para se submeter ao que o Exe- • . 
cutivo acha não precisa da exista i d P d L _ (Podera? ser ~ferecldas emendas até o encer-
.. ' enc a o o er .e ramento da dlscussao) 

glslatlvo. 
Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando às Senhoras e Se­
nhores Senadores que constará da sessão delibera­
tiva ordinária de amanhã, a realizar-se às 10 horas, 
a seguinte 

~.' '". 

",\, 

. ----~-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 57, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 57, de 1998 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
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seu Parecer ~2 295, de 1998, Relator: Senador Vil­
son Kleinübing, com voto contrário do Senador Lau­
ro Campos), que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito consubstanciada no 

I 

contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Ven-
da de Ativos Ibelebrado entre a União, o Estado de 
Minas Geraisi o Banco do Estado de Minas Gerais­
BEMGE, o Banco de Desenvolvimento de Minas Ge-

I 

rais S/A - BDIMG e a Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais S/A - MINASCAIXA, nos termos do 
disposto na I Medida Provisória nº 1.654-23, ,de 
15.4.98, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total 
de quatro bil~ões, trezentos e quarenta e quatro mi-
lhões, treze~tos e trinta e seismil reais. ", 

(Poderao ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

I 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO NI! 2, DE 1995 
(Tfamitando em conjunto com as 

ProPostas de Emenda à Constituição 
nl!s 31 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

19,12,13 e 14, de 1998) 

Tercei I dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 2, de 
1995, tendo I como primeiro signatário o Senador R?­
naldo Cunha Lima, que altera dispositivos que men­
ciona da Cdnstituição Federal (imunidade parlamen-
tar), tendo ! , 

ParecJr, sob nl! 283, de 1998, da Comissão de 
Constituiçãd, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
José FogaÇa, favorável, nos termos da Emenda nl! 
1-CCJ (subStitutivo) que apresenta. 

-5-

I PROPOSTA DE EMENDA A 
dONSTITUIÇÃO Nº 3, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Eme1da à Constituição nºs 2 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 
I 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tu mo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
1995, tend6 corno primeiro signatário o Senador; Pe­
dro Simon,lque altera o art. 53 da Constituição Fede­
ral (imunid~de parlamentar). 

-6-

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO N!! 10, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição n2s 2 e 3, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9, 12,13 e 14, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tu mo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 10, de 
1995, tendo corno primeiro signatário o Senador Ney 
Suassuna, que altera dispositivos que menciona da 
Constituição Federal (imunidade parlamentar). 

-7- , 
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUiÇÃO Nº 18, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10. de 1995; 

34, de 1997; 9, 12, 13 e14, de 1998) 

, Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nl! 18, de 
1997, tendo como primeiro signatário o Senador Ro­
naldo Cunha Lima, que altera a redação da alínea 
"dO do inciso XXXVIII do art. 52 da Constituição Fe­
deral (imunidade parlamentar). 

-8- ., 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO Nº 34, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nlls 2, 3 e 10, de 1995; 

18, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nl! 34, de 
1997, tendo como primeiro signatário o Senador 
Carlos Wilson, que altera o art. 55 da Constituição 
Federal (imunidade parlamentar). 

-9-

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO NR 9, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2,3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 12, 13 e 14, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Serra, que altera o art. 53 da Constituição Fe­
deral, que dispõe sobre a imunidade parlamentar. 
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-10-

PROPOSTA DE EMENDA À ' 
. CONSTITUiÇÃO Nº 12, DE 1998' 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2,3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 19~7; 9,13 e 14, de 1998) '. 

Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de, Emenda à Constituição nº 12, de 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador BE!r­
nardo Cabral, que acrescenta parágrafo ao art. 1>3 
da Constituição Federal e dá outras providências 
(imunidade parlamentar). ' 

-11-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 13, DE 1998 

(Tramitando em conjunto côm 'as Propostas 
de Emenda à Constituição n% 2,3 e 10; de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9,12 e 14, de 1998) 
< • 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 13, ele 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador Ber­
nardo Cabral, que dá nova redação aos §§ 22 e 3º 
do art. 55 da Constituição Federál e dá outras provi- . 
dências (imunidade parlamentar). . 

- I' 

-12-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 14, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas' 
de Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9,,12 e13, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, eiTI primeiro tu mo>, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, d,~ 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
Odacir Soares, que altera o § 1º do art. 53 da Cons­
tituição Federal; de modo a restringir apenas aos cri­
mes de calúnia, injúria e difamação a exigência do, 
autorização das respectivas Casas para o julgamen· 
to de p~rlamentar pelo S"T;F. 

-13-, , 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de' De .. 
ereto Legislativo n9 2, de 1998 (nº 29/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
a Construção e Utilização de um Prédio para a Am· 

) pliáção,~as,Jnstal~ções da Embaixada do Brasil em 
Luanda e para Habitação dos Funcionários Diplomá­

, ticos, Técni90s e Administrativos, celebrado entre o' 

Ii \ \ " 
, \ ' 

, I 

Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República Popular de Angola, em 28 de ja­
neiro de 1989, tendo 

Parecer favorável, sob nº 262, de 1998, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, . 
Relatora: Senadora Benedita da Silva. 

-14-

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 10, DE 1998 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 10, de 1998 (nº 581/97, na Câ­
niara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção Internacional sobre Preparo, Resposta e 
Cooperação em Caso de Poluição por Óleo, 1990, 
concluída em Londres, em 30 de novembro de 1990, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 263, de 1998, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Bernardo Cabral. 

-15-. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 16, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 16, de 1998 (nº 583/97, na Câ­
marados Deputados), que aprova o texto modificati­
vo ao Convênio Constitutivo do Banco Africano de 
Desenvolvimento,· , aprovado pela Resolução 
B/BG/97/05 tendo 

Parecer favorável, sob nº 264, de 1998, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Abdias Nascimento, 

-16-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 25, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 25, de 1997, de autoria do Senador Cou­
tinho Jorge, que altera a denominação e a estrutura 
da Consultoria de Orçamentos e dá outras providên­
cias, tendo 

Pareceres sob n% 251 e 252, de 1998, das Co­
missões: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador José Eduardo Dutra, favorável ao Projeto e 
à Emenda n2 1-Plen; e 

• - Diretora, Relator: Senador Ronaldo Cunha 
Lima, favorável nos termos da Emenda nº 2-COir 
(substitutivo), que apresenta. 
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I -17 - O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Valadares) 
REDA:ÇÃO FINAL DO PROJETO DÉ - Está encerrada a sessão. 

LEI DO SENADO Nº 142, DE 1995 (Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 

DiSCUSS~o, em turno único, da redação final • '; , minutos.) 

(apresentadalpela Comissão Diretora como conclu-
são de seu parecer nº 289, de 1998, Relatora: Sena-
dora Júnia Mkrise), do Projeto de Lei do Senado nº 

(OS. 13474198) 

142, de 1995, de autoria do Senador Osmar Dias, 
que cria o PrÓgrama de Estímulo ao Primeiro Empre-, . !' 

'o -PE:::C::~~~:::JETO DE . 
AGENDA' CUMPRIDA PELO' 

PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

R~SOLUÇAO Nº 28, DE 1998 

DiscuS~ãO, em· turno único, da redação final do 
I 

Projeto de Resolução.n2 28, de 1998 (apresentada 
pela Comissão Diretora como conclusão de seu Pa­
recer n2 288,; de 1998, Relatora: Senadora Júnia Ma­
rise), que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte 
a contratar oberação de refinanciamento de sua dívi­
da, consubstanciada no contrato de confissão, pro­
messa de a~sunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, belebrado com a União, em 26 de no­
vembro de 1!997, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

I -19- o 

REQUERIMENTO Nº 276, DE 1998 
I 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
276, de 1998, do Senador José Eduardo Dutra, so­
licitando, nÓs termos regimentais, que o Projeto de 
Resolução hº 161, de 1997, de iniciativa da Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura, que modifica o 
Regimento I Interno do Senado Federal, transfor­
mando a Cpmissão de Serviços de Infra-Estrutura 
em Comissão de Assuntos Regionais, Infra-Estru­
tura e Mei'l Ambiente, seja encaminhado à Comis­
são Especial criada através do Reqúerimento nº 
201, de 1995, destinada a elaborar e apresentar 
Projeto de !Resolução reformando o Regimento In­
terno. 

-20'- ; ~ 

REQUERIMENTO Nº 287, DE 1998' 

Vota~o, em turno único, do Requerimento nº 
287, de 1998, do Senador Ramez Tebet, solicitando, 
nos termo~ regimentais, a tramitação conjunta das 
Propostas I:de Emenda à Constituição n2s 7 e 8, de 
1998, com as de nºs 15, 45, 49 e 51, de 1996, por 
versarem sobre idade de imputabilidade penal. 

! 

IOh 
11h 

27-5-98 
Quarta-Feira 

- Despacho Interno 
- Almirante Mauro César Rodrigues 

Pereira, Ministro da Marinha 
15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do ... Senado Federal 

o, 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

21 'Reunião Extraordinária da 41 Sessão Le­
gislativá Ordinária da 501 Legislatura, realizada 
em 27 de maio de 1998. 

Às onze horas e quarenta minutos do dia vinte 
e sete de' maio de mil novecentos e noventa e oito, 

o na sala de reuniões número seis, da Ala Senador 
Nilo Coei tio, sob a Presidência do Senador Gilberto 
Miranda, e com a presença dos Senhores Senado­
res Emandes Amorim, Coutinho Jorge e José Saad, 
reúne-se a Subcomissão destinada a fiscalizar os re­
cursos federais repassados ao Governo de Rondô­
nia. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Júlio Campos, Ney Suassu­
na, Beni Veras e Eduardo Suplicy.O Senhor Presi-

, I 

dente declara aberto os trabalhos e passa a aprecia-
çãô da seguinte matéria constante da pauta: iDiscus-

, I 
são sobre o deslocamento dos parlamentares e con-
sultores para visita "in loco". Fica aprovado a ida, pri­
meiramente, dos consultores acompanhados do Se-

~ nador Ernandes Amorim que serão recebidos pelo 
Presidente do Tribunal de Contas de Rondônia, Dr. 

o Amàdeo Machado; sendo que os senadores segui­
rão após este levantamento. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente declara encerrada a reu­
nião, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a 
presente Ata, que será assinada pelo Senhor Presi­
dente e levada à publicação. - Senador Gilberto Mi­
randa, Presidente. 
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ATOS DO llIRETOR-GERAL 

A TO DO IlIRETOR-GERAL 
N.o 929, DEJ998 

Maio de 1998 

o DIRETOR-GltRAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo ;U1igo 4°, § '1°, da Resolução n~ 63, de 1997, e 

tendo em vista o que consta do 'Processo nO 006.931/98-7, 

i . . . , , ' 

: > ~ ," ..... 

R E S O L V E, exonerar, a pedido"na forma do disposto no 
, 

artigo 35, inciso fi, da Lei n° 8.112, dle 1990, ÍRIO ROSSA, matrícula nO 5175, do 
, . ' 

cargo, em comissão, de Secretário l?arlamentardo Gabinete do Senador Vilson 

K1einübing, a partir 4e 20 de maio'de 1998 . .' :., , • . , 

SenadloFe~,em &'1-:.,U,.,~ ~ 1.9~t 

k-QU 
GACffiLDA SIL 

Diretor-Geral 
'. 

" ;.< ' ... ~ .. 

ATO DO DIRETOR.;GERÁL 
N.o 930, DE 1998, 

., ~ c, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso' daatribtlição 

que lhe foi conferida pelo art. 15, das Disposições Finais da Resolução nll 09, de 

1997, 

, , 

RESOLVE dispensar o servidor HAMILTON SILVA, matricula 1223-

SEEP, d~ Função Comissionada de Assistente Técnico Industrial, Srmbolo FC-OS, 

I 
I 

I 



\ 
\ 
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dJ SelViço de Impressão Eletrônica, da Subsec~taria Industrial, e designá-lo para 

e*ercer a Função Comissionada deAsslsien~e do'Dlretor da Secretaria Especial, 
I 

Sfmbolo FC.Q7, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos 

fihanceiros a partir de 17 de abril de 1998., ' . . • . '-
! . 

:,. ~ '"-t • - ' 

Senado. Federal, 

HJliJ 
GACIEL OA SILVA MAIA 

Diretor-Gerai' 

ATO DO DIRETOR-GERAL .. 
N.o 931, DE 1998 

,-'&.,." • 

o DIRETOR-GERAL DO SENÁDO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe ·foi conferid~ pelo art. 15, das Disposições Finais da Resolução nll 09, de 

1997, '". ~. 

RESOLVE' dispensar, por ter, sido designada para exercer outra 
. ' 

f1Jnção, a selVidora PATRfclA GRIBEL BRÜGGER, matricula 1463-SEEP. da 

~unção Comissionada de Assistente do Diretor dá Secretaria Especial, • Srmbolo 

FC.Q7, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros 
I a partir de 17 de abril de 1998. 

. . 
Senado Federal,- ~:r d..tL-

Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ I ~ . 

N.o 9:J2, DE 1998 
.. . t 

, . , 
.o!', . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL; no 'uso de 'suas 
atribuições regulamentares,'e de acordo com 0$ Atos nO 9de'1996 eno 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

I , 

RESOLVE: ' 

'Art. 1° - São designados os 'servidores HERMANO MÁRIANO DE 
ALMEIDA, matrícula nO 2637, e .ALDE~IR' DA SILVA REIS, matricula nO 
3602, como ,gestor titular e substituto, respectivamente, do contrato nO 
030/98, celebrado entre. o Senado Federal e COMERCIAL OK 
BENFICA DE PNEUS L TDA. 

Art. r -Este Ato entra em vigor na data de sua publicação_ 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. . - . 

e 1998. 

, , 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 933, 'DE 1998"' ; ,i, '-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

~ .. ~ '. ..... . o.. ... 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 
I 

I 
Maio de 1998 



\ 
Maio de 1998 , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I. 
Quinta-feira 28 ,09403. 

RESOLVE: 
: ~ '.' ~ 1 ' 

Art. 1° - São designados os servidores HERMANO MARIANO DE 
I EIDA, matrrcula nO 2637, eALDENIR DA SILVA REIS, matrícula nO 
r602, corno, gestor titular e substituto, re~pectivamente, do contrato nO, 
031/98, celebrado entre o Senado Federal e RECAPAGEM ROYAl 
L . " , . ' .. ,' 

TOA. 

. 
Art. 2° - Este Ato entrà em vigor na data de sua p~blicação. 

( . :'.1!'~'-; '. ~ ?~~. '. . ~'l ' p' 

Art. 3°_ Revogam-se a~ 9.isposiçóes em contrári9~, . ro .• 

< " I " ,,1. c 

~. I .. . " 

senado Federal.~e de ,1998. 

,- ' ,-

'''ATO DO DIRETOR-GERAL 
N. o 934, DE 1998 

-I' 

.. ' ~ 

, O DlRETOR-GERAL DOSENADO FEDERAL, no exercício de 
I ., • ". ~ .'" r -- .. 

suas .atnbUlções regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
006.441198-0, . " .' . 

/.' I RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
p'roporcionais, o servidor CARLOS ALBERTO OLIVEIRA FARIAS, Analista 
4egi~lativo, Área 5, Especialidade Medicina, Nível 11,1, Padrão 45, do Quadro de' 
I?es~oal do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, inciso 111, alínea .cf', da 
~qnstituição da República Federativa do Brasil, com as vantagens previstas na 
~ésol~~o SF n° 74, de 1994,' observado o disposto no artigo 37; ·i~ciso XI, da 
(i;onstltUlção Federal. . . . I . ' <," 

I ' 
, I /. 

Dlretor-Geral ! I 
I 
I 



". 

, . 
". 

... . 

. 
, 

'. 

., 
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ATO DO DllRETOR-GERAL 
N.o 935, DE 1998 

- I • j {i~ 1.- .. 

Maio de 1998. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no·~xerclcio de 
suas atribuições regulamentares, e tel'ldo em vista o que consta do Processo n° 
006.438198-9 

RESOLVE aposentar,. voluntariamente, . com,., ,proventos 
proporcionais, o servidor ANDRE GiUSTAVO STUMPF ALVES DE SOUZA,· 
Consultor Legislativo, Área de Consultoria e AssessorementoLegislativo.,Nivellll, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos, do;artigo 40, 
inciso 111, alfnea "r!', da Constituição da República Federativa do Brasil; com as 
vantagens previstas na Resolução 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

~n.dOF1J;j» 

Lel SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N. o 936, DE 1998 

O DIRETOR-GERAl. DO SENADO FEDERAL, no exercicio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
006.502198-9, ' , , 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, a servidora IVANILDA MARQUES DA SilVA, Téalico Legislativo, . 
Área 2, Especialidade Assistência a Pletnários e Portaria, Nivel .11, Padrão 30, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alfnea 

.• r!', da Constituição da República Feder~itiva do Brasil, com as vantagens previstas 
na Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. ... 

Senado F, der I~, em/f(r J)­
GA ~;V:MAIA 

Dlretor-Geral 

I 
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. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.O 937, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercicio de 
. s~s atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° arA74f98..5 . 

I RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
PrOporcionais, o servidor STALIN GREGO VENET, Analista Legislativo, Área 2, 
~pecialidade Processo Legislativo, Nivel 111, Padrao 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40,· inciso 111, alinea "ct. da Constituição da 
República Federativa do Brasil; com as vantagens previstas na Resolução 74, de 
11994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. I . 
I 

. SenadoFed l,em!9~ d.o- & 1.99V 

~V 
GAClEL DA SILVA M 

Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 938, DE 1998 

\ 
\ 

.\ 
, 

\. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas \. 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 199~ e nO· \ 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art 1° - São designados os servidores HERMANO MARIANO DE 
ALMEIDA. matricula nO 2637, e ALDENIR DA SILVA REIS. matricula nO 
3602, como gestor titular e substituto, respectivamente, do contrato nO 
035/98, celebrado entre o Senado Federal e PNEUTOP ABOUCHAR 
LTDA 

Art r -Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 3° - Revogam-se as di:~posições em contrário. 

Senado Federal,~~1-<Ie de 1998. 

~1 . C 
AGA EL DA SILVA 

Diret.or-Geral 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 939, DE 1998 

, 
, " 

.. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os :servidores HERMANO MARIANO DE 
ALMEIDA, matrícula nO 2637, e ALDENIR DA SILVA REIS, matrfcula nO 
3602, como gestor titular e substitlJf:o, respectivamente, do contrato nO 
034/98, celebrado entre o Senado Federal e PNEUS J. MACEDO 
LTOA. ". . ~ 

' ..... ' -
Art. 2° - Este Ato entra em vi{)or na data de sua pUblicação: > • 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.-

Senado Federal~~ de de 1998 . 

. ',i \ 

I 

I 
I , 

Maio de 1998 ' 



~' .... 
CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito,em 1~-9S) -

-
Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - se 
Vice-Presidente: José Alves - PFL-SE 
(~Ieito. em 28,-2-96) , , 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2, Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas (I) . 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez T c:bct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I, Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I , Epitacio Cafeteira 
2. o,-mar Dias 

I. Emitia Fernandes 

I . Osmar Dias 

~ ... t·' 

i ' 

I. Marina Silva " ti":r I ' 

1. (Vago) 

0, 

. ," I' I' 

, , t 

,. 

" 

" 

PFL 

'. ;) 

PMDB 

PSDB' 

PPB (Ex- ppi(+ Ex-PP) 
,I 

PTB 

pp., 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

' .. 

. -.... " f Y"~' ~; 

Suplentes 

I. José Agripino 
. L' 2. Carlos Patródnio • 
r"' 3, ,vilson KleinUbing 

" I ; 4. José Bianco 
," I' .'" ['j. , ,~ 

r ~ li', l~(Vago) 
" ," ) 2. Gerson Camata 

. 3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

',' . ". f~ ..1:-:1 ",' ~~-: ,;~ r., .,( 

.1');., U I~' 
'I ;i lI): ]e~erson Peres' 

,;; ",,2. José Ignácio Fem:ira 
,~ . t.,., ~~ " . 

" 

(;. I "j 

'. , 

..ie 
~: ir f 

l. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto 

\. Antônio Carlos Valadares 

t ~'\.v~ 

I. Lauro Campos 

é':' "I 

i. Sebastião Rocba 

('" Ij-"ii 

(Atáàuz.do em 13.04.98) 

, ' 

(1) Posse Cômo Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 



. SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES IESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
!.. •.. INQUÉRITO 

; 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3!H4 Fax: 3606 

Secretários: . ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
". , FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 

. MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

;. .~l ""~ 

. SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
. Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

,~ I' :_~ .~. 
, Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

.- ._;-' I 

r ~ 1 ' 

Ú . SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLIEY (Ramal: 3509) 
EUZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMÁ M. DE OLlVÉIRA (Ramal: 4256) 

SERViÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
, . Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

.~. li- ' 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
. , - LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CC} - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

t::.~~".~ ~.;:: .. - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

- JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

, .. t), .,..., 



TITULARES" ' 

COMISSÕES PERMANENTES 
'(ART" .72 • RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS" CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIOENTE:SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I I PFL 

I 

I 

I 

I 

FRANC~lINO ~.EREIRA MG -2411/12 1-ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING se -2041/42 2.JOSÉ AGRIPINO 
GILBERTO MIRANDA AM -3104/05 3.JOSÉ BIANCO 
Bç.LLO iPARGA MA -3069/70 . 4-ÉlC10 ALVARE$ 
LEONEL PAIVA DF-1248' " , 5-EDISON LOBÃO 

.. ',-' :'. 

J<?NASJPINHEIRO MT -2271/72 6.JOSAPHAT MARINHO 
, . , 

JOAO ,OCHA 'TO -4071172 " " 7.JOEL DE HOLLANDA 
JÚLIO ÇAMPOS MT - 4064/65 8-DJALMA BESSA 

I PMDB 
GILVAM BORGES ' , AP-2151152 ," 1~ADER BARBALHO i . ~;: ",,t ;."of 

FERNANDO BEZERRA RN-2461167. 2-MARLUCE PINTO. . 
NEY SOASSUNA PB-114511245 "3-MAURO MIRANDA 
JOSÉgAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
CARL ' S BEZERRA "MT -229,1/92 , '5-PEDRO SIMON, . 
RAMEZTEBET 

i t • ,,"' ~_ ' " rI..' '. ' , 

MS-2221/22 ; ;6"cASILDO MALDANER - : ' 
JOSÉ FOGAÇA RS-3017178 7·GERSON CAMATA 

I PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011112 1~TEOT6NIOVILELA FILHO, , . ", , , ; . 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS ' . 
JEFFERSON PERES , 'AM-2061/62 '3,-LÚCI0 ALCÃf.iiARA . :t. 

PEDRb PIVA SP- 2351152 4~Ú1D10 COELHO ' 
; .. t 

OSM~RDlAS PR·2124/25 5-5ÉRGI0 MACHADO 
I .i:JLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, !,PS) 

EDUARDO SUPlICY - PT SP-3213/15' 1-ANTONIO CARtOS VALADARES 

LAUR~ CAMPOS· PT 
-PSB " . 

DF-2341142 2-SEBASTIÃO ROCHA· PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA·2101102 3· ROBERTO FREIRE - PPS .' 
JOSEI EDUARDO DUTRA· PT I', SE· 2391/92 4- ABDlAS NAsÇIMENTO • PD:r', 

I 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVV!DIAS 

SC-4200/06 . 
MS-1128/1228 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

I I PTB 
ODAGIR SOARES' RO-3218119 

I _, , 
VAGO 

r 

., 

RR-2111/12 
RN-2~61/62 
R02231/32 
ES-3130/31 

' MA-2311'/12 
BA-3173/74 
PE·3197/98 
BA- 2211/12 

PA-3041143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 '--
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

. SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-112114229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALi\ SEN. ALEXANDRE COSTA 
I • 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3155 

TELfFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344< 
1 (*) Horário de acordo com a Ata publl~ada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 '.. .. 

Horário regimental: J's reira. A. 10:00 h.< Atualizada em: 13/05/98. 

I 

1-.... 
~", . 

I 

/ 



2) COMISSÃO DE ASSUN10S SOCIAIS - CAS 
PReID1:NTE:SENADC)R ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLEN~T~E~S __________________ ~ .' TITULARES 

PFL 
ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAROIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - POT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

I " 
ODACIR SOARES 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE-3197/98 
DF-1046/1146 
RO-2231/37 
MT-4064/65 
BA - 2211/12 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091192 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2032133 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
OF-2011/16 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4.JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7.JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

PMDB i,.: 
1.JOSE FOGAÇA 
2-JOSÉ SAAD 
3- PEDRO SIMON 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
.2-BENI VERAS 
3-SERGlO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5.JEFFERSON PERES'"' 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - POT 
AC-2181/87- . -:!-I:AURG-CAMPOS - PT 
PA-2101/07 :l-ABDIAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

ppe 

RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2:-ESPERIDIÃO AMIN 

PTe 
R0-3218/3219 1-ARLINDO PORTO 

(1) Oesfillou-se do PMOB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. 

, ,AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
'AM-2081/87 

, SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 
GO-3149/50 
RS-3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE.2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG-2321/22 

REUNIÓES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ n:L. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horblo de acordo com I Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Hor'rlo regimental: 4-. feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 07/05/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE; SEN~DOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESióENTE:SENÂDOR RA'MEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

T,ITULARES SUPLENTES 

I PFL ' 

GUILHE~ME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES' 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 2-EDISON LOBÃO 

~~~~!~ÀDN;gAB~L RO-2231/37 3.JOSÉ AGRIPINO 
AM-2081/87 4-lEONEL PAIVA , 

5-BELLO PARGA FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 • .' JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 6-GILBERTO MIRANDA 
ROMEUjUMA SP-2051/52 7-DJALMA BESSA 

I 
, 

ES-3130132 
MA-2311/15 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
MA-3069172 
AM-1166/3104 
BA - 2211/12 

I , PMDB - .-" - I ' 
JADER BARBA LHO PA-3051/53 1-NEY SUASSUNA PB-43451.46 
JOSÉ F~GAÇA' RS-3077n8 2-CARLOS BEZERRA MT"2291/!l7 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401107 3-CASILDO MALDANER ' SC-2141147 
RAMEZ jrEBET MS-2221127 4-FERNANDO BEZERRA RN-246112467 
PEDRO SIMON RS-3230132 5-GILVAM BORGES AP-2151152 

., 
, 

DJALMj FALCÃO • AL-2261/62 6-VAGO 
~: . 

I I PSDB I 
JEFFERSON PERES AM-2061167 1-SERGIO MACHADO CE-2284J87 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121124 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011117 
LÚCIO ~LCÃNTARA CE-2301107 3-OSMAR DIAS " PR-2124J25 
BENIVERAS 

I 
CE-3242143 4-PEDRO PIVA SP-2351152 

.' 
, 

I 
,. 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , " I 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 .. 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 
JOSÉ eDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

I 
I PPB 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 1-lEV'l DIAS MS-1128/1228 " 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4013/74" 2- LEOMARQUINTANILHA TO-2073n4 

~I ~~I~~~ ______ ~~~~~P~T~B~~~~=-______ ~~~=-~I 
ODACIR SOARES R0-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO MG- 2321/22 

t ' 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
I • • 

SECRETARIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TEL1FONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 , , 

Atualizada em: 05/05/98 

, . 

. 

-~. 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
'HUGO NAPOLEÃO 

. JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 

: ROMEU TUMA 
'i. EDISON LOBÃO 

L 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 

. ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA , . 
JOSE SARNEY 
~iJOÃO FRANÇA (1) 
WAGO , 

ARTUR DATAVOLA 
COUTINHO JORGE 

• SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO, 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DI: EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA·2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 
. RN·2461/67 
• PR·2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

" 

SUPLENTES 

PIFL 
1·BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONASPINHEIRO 
7-VAGO (2) 
8-VAGO 

PMDB '"O 

1·RAMEZTEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7·VAGO 

PSDB 
RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 
PA·3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/82, 3.LÚCIO ALCÃNTARA 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE-3242143 5-PEDROPIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

. , 

, AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF·1046/1146 . 
MG-2411/12 
AM·31 04/05 
MT·2271172 

MS-2222123 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-147811378 ' 
AL·2261/62 
GO·2032133 

AM·2061/62 
ES-2121/22 
CE·2301/02 
PE·2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· PT 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA· PT RJ-2171172 
AC-2181/82 2·ANTONIO C. VALADARESpSB SE-2201/07 

EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

RS.2331/37 :J-SEBASTIÃO ROCHA . AP-2242144 

I 
:LEVYDIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RJ'4229/30 4-VAGO 

PPB 
MS·1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
TO-2071/72 ~!·ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/19 1·VAGO 

, SC-1123/1223 
RO·2251/57 

(1) Desfiliou·se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de, Estado da Previdência e Assistência Social; em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALÁ:'N~JJ - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TI:L. DA SALADE.~UNIÁOi 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 '-

", 

(*) Hor'rio de a.ordo com a Ata publicada no DSF de !l,9.91', pg" 1865516 
Hor'rio regimen.al: 5'1 relra. à. 14:00 h .. 

Atualizada em: 05105/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUIL~ERME PA!-MEIRA 
HUGO NAPOLEAO 
JOSÉIAGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA. 
JOELTDE HOLLANDA 
. I 
II 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(191lTULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP·2051/57 
PE·3197/99 

PFL 

SUPLENTES 

1-VAGO 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5·VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB .. ' 

MA-3069172 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO·2231/32 

, , 

I 
JOSEI SARNEY 
PEDRO SIMON . 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

AP-3429/31 
RS·3230/31" " 
SC·2141/47 
PA-3051/53 

. , 1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDOBEZERRÂ" •. -
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 

RR-1101/4062 • 
RN~2461/67 

VAGO (1) , 

I 
I . l 
ARTUR DA TAVOLA 
CARIl.OS WILSON 
LÚDIO COELHO 

I 

I i 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO· PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

I 
I I 
LEOMAR QUINTANILHA 

I I 
ARLINDO PORTO 

I .' 

RJ-2431/36 
PE·2451/57 
MS-2381/87 

5·IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONI0 VILELA FILHO 
3;,QSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PD;QPSB, PPS) 
RJ·2171m 1-EDUARoo.,SUPLlCY - PT 
RJ·3188/89 2·ADEMIR ANDRAD,E • PSB . 
RS·2331 137 3·MARINA SILVA·PT '. 

PPB 
TO-2073174 1·LEVY DIAS .' 

PTB 
MG· 2321/22 1;,QDACIR SOARES 

(1)Er virtud~ d~ f~le~imento do titular, em 13.04.98 

"-

, GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC·2181/82 

> 
'\ 

MS-1128/1228 

RO·3218/19 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
I • 

SEC,RET ARlO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TElJEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Hor'rlo de acordo com a Ata publl<~d. no DSF de n.t.97, pgs. 18655/6 
Horirlo regimental: 5'5 feira ••• 10:00 h •• 

Atualizada em: 13/05/98 

I 
< .' 

. , 
I 

. 



6) COMISSÃO DE.SERVIÇI:>S DE INFRA-ESTRUTURA'~ Cf 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ElÓI PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MI~NDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

. PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENtE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 

.ES-313D/3132 
, PE-3197/3199 
.PI - 4478/4479 
PI - 2131/37 

.. ' AC-1478/1378 
GO·2091/92 
ES·3203/ 3204 
GO-2032/33I 
RR-1101/4062 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7- VAGO (2) 

PIVlDB 
1·ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZTEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4-JOSÉ SARNEY 
5-VAGO 
6-VAGO 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL~3245/3247 . 
SE-4055/4057 
SP-2051/57. 
AM·1166/3104 

.. 
PR-2401/2407 . 
MS·2221/27 
MT -2291/2297 
AP-2351/52 ' 

II I. PSDB / I 
L.J:"=O:"=S":!:E-:-IG~N:-:-A~C~I:-=O-:F::-::E:=R:=R~E""IRA~-""":~E:=S-:.2""D""'21:-7/2::-::0:"=2=7...;..;;=1::--C'="='A=R':""LO=S=W:"::'IL:":S:":O:":N-:--------:P=:E=--2=-:4:"=571/::::247.5==7:-'.....1 

VAGO (3) 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/2017 2-COUTINHO JORGE PA·3050/4393 i 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95. 3-OSMAR DIAS PR-2121/2127 
PEDRO PIVA ' • SP· 2351/52" 4·VAGO (1)_ 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA F RNANDES - PDT .• RS·2331/37 3· LAURO CAMPOS (PT) 

I . LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

Pf'B 
. "'-, MS·1128/1228 1~ESPERIDIAO AMIN 

RO-2251/57 2· EPITACIO CAFETEIRA 

Pl"B 
RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

SP-3212115 \ i 
DF·2341/47 

.. . 
SC-1123/1223 
MA-"4073174 

J' " 
MG·2321/22 

(1) Falta indicação da liderança confonne nova proporcionalidade di3 atual sessão legislativa. 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. " 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministre· de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 

(*) Horário de .. ordo com I Ata publicada no DSF de 12.!I.97. pgl. 1865516 

Horirlo regimental: 3-S feiras às l4:00 hL 

Atualizada em: 05/05/98 

I 



'7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução n° 46, de 1993) 

,ITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ I>!LVES 
JÚLIO (i;AMPOS 
JOÃO ROCHA 
GTLBEiho MIRANDA 

I " " 
I ! 
JOSE SAAD 
NEY S~ASSUN~ 
DJALMA FALCAO 
VAGO (2) 

VAGO I 
I I 
BENIVERAS 
CARLaS WILSON 
PEDRa PIVA 

I 
I I 

EDUAR

1 

DO SUPLlCY • PT 
VAGO 

I I 
EPITA~IO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 ' 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM-31 04/05 

" GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMOB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSOB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB .~, 

ODACrR SOAR~S., . RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

SC-2041/47 
MG-2411/17 ' 
BA ~ 2211112 

AP-2151/57', . 
RR-3067/68, " ' 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171/77 

(1) Desfiliou,se dO,PMD8, ingressando no PP8, em 2.10.97. 
(2) E1VirtUde do'falecimento do tituiàr: em 13,04,98 ' . 

REV I IOES, QO~RTAS-FEI"-S ÀS ",00 HS «) SALA N" '6-ALA SEN. NIW COELHO 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

I (*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Atualizada em: 18/05/98 



7,1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. CFC 
.'('1') SLlBCOMISSÁODESTINAbA A FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCiA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), Q~é'TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

I .,,, ... ,,,,, ...... 
JOSE ,AI:. VES" .. . .' . 
GILBERTO MIRÀNDA'" ,',.', 

" -.. --:;' ~ 

. ,. 
" ... ~ ... ~ .. ,'o ~ • , •••• 

VAGO (3) l'" .', .• ,' ..... ' ... . 
VAGO'· .. , .... ", .......... . 

" ... ~ , f : , .' .. 

~ '" I • ~, 'I"; 1..' •••••.••• 
f - ", '. - .. 

EDUARDO SUPLlCY':PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

. PRESIDENTE: SENADOR JOSé'ALVES 
VICE-PRESIDENTE:' SÉNAI:ioR' BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL ..... 
SE-4055/56 
AM-3104/05 

, .. 1-VILS()N~LEINUB.ING 
.' 2- ).lAGO (2). 
,. • ~. ·'t ,~ " ... 

.'." 

PMDB ... ,." 
, ",' .. JOAO F.RANÇA (1) . . 
"'.. ' .;, lo"" ' .. •• 

.. I. '. 
. '.: . . . " . ~ , 

. ~ '. " ~ , ".' \. .' ",I ~ .'" . 0' " , j, 

PSDB ., .. " 

CE·3242143· ··COUTINHO JORC;>!=;.:", ." 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
• SP-3215/16 ' 

; . 

PPB + PTe 
. MA-4073/74 ERNANDES 'AMORIM 

, , . . , . . .. ' ~ 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

~C-2041/47 

RR-.3067/68 

••. PA·3050/4393 
• I": I,~ ! 

• , t ~. I 

, . 

RO-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Wald~ç~ Omelas como .Mini~t!CI d~ E~t~~o da Previdência ~ Assistência Soci~l, ~m 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular:em 13.04.98 . - '. ' . 

REUNiÕES: SALA N"1t6-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADq RELATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 
, 

Atualizada em: 14/04/98 



• 

7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

I GOVERNO DE RONDÔNIA . . '. 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

" " 
. 
...:;.'. 

, , 

SEC:RE;TAFUO:JOl:iÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
ElI:FCINES DA SECRETARIA: 3935/3519 

-1060 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N° 06 : telefone: 311·3254 

ATUALIZADA EM: 28/04/98 

I ANDAMENTO "', 
, , 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 
I 

., 

, .,. 

. , 

__ I 

, " , - 1 ~ 

;" ...... 
\. 



· < 

· · · · · · · · · 
" \ · " 
" · '. 

: ","'\ , ':', . CONGiRESSO NACIONAL". ~ , 
LV\ ./, ',h ',COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

~ 

, J 

• 
... ,,"','h ..,.. 

.,. . I .• _-; .. :\. •• , ' 

, PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
, VICE,PRESIDENli!:: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTÂDO'PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL AOJUNTO: DEPUTADO GERMANO HIGOTTO' 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) . , 
" , 

~. "C, ~,'" t·_i:~.~ 

'TITULARES SUPLENTES 
'lo, "o . ' ,SENADORES" " ~'<-.~ ':' PMDB 

.;. , 
, JOSE FOGAÇA' , 1· PEDRO SIMON 

• , "CASILDO MALDANER ' ,. , :: ,', ,2 - ROBERTO ,REQUIÃO 
I,", . "., PFL', , 

,." ,VILSON KLEINUB1NG1 ~ JOEL DE HOLLANDA 
.. r i.. ., DJALMA BESSA ,'. ~.':' 2'~ JÚLIO CAMPOS 
~i'· . r· ' , .. PSDB 

'. .f·" LUDIO COELHO ·1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

LI~·~~=~~'~ ______________ ·,~P~P=B~'_' ~~~~~~~ __ ~I ' 
',' . \,:"'Levv DIAS 1 - ESPERIDIAO AMIN 
IPTB " 

JOSE EDUARDO 
,1·-. , . ." BLOCO DE OPOSICAO(PT,PSB,PDT,PPS) 

BENEDITA DA SILVA EMILlA FERNANDES, 
'" '." " .. ;. .fI1 ...... ' '.. :.- .;.J ..... ,: _... <:,~ 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOnO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JULIO REDECHER 

MIGUEL ROSSenO 

, ~. SUPLENtES ,:. ~. 

DEPUTADOS 
F'FLJPTB 

• VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

,~ "' PMDB', ., .,'. 

CONFUCIO MOURA 
ROBSONTUMA 

., PSDB, ". 
NElSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PPB' , 

PTlPl)TIPC do B 
LUIZ MAINARDI 

1 SECRETARIA DA COMISSAO: \ 

\ \ 

ENDEREço: CÂMARA DOS DEPUTADOS, ANElCO 11 • SALA T124· BRASfuA· DF • 701~ ~ 
FONE: (55) (061) 3187436 3187188 318-8232 318-7433 . . 
FAX: (55) (081) 3182154 ' 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

AIUaIlZada em 05l05I97, 

,I 

i 



.';" 

• 

CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998 - CN 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 
. y' " 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 

(Resolução nO 1, de 1998:CN) .. 

. ·C~t~~·~"C;í~;·'11~g~lliã~~"(;~~b~~"~~tQ)J ... . 
':i::::',' RonaldoCunhaLima ...::.:::.: ... . 

. . . ,:Esperidião Amin . 

.. Abdias Nascimento' .... " i 
.. ~ ........ _ ................................ _ ...•..... _ .... _ ......... _ ................... _ .......... ~ ........ -.......... : .. ~ ... ; .. , 

• , 'I 

1··~·················································· ...................................................... ····················1 
'. PauloGouvêa .! ' . 

,', " ... , ........ , .............................. M!~g .. :r~.~~~~.~ ............. : ............................. ; 
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